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[ ,-“-u.-.._.r—K.-.....--» -' 0Folha n cªí do anexo __
i[do proc. nº (Q,/' & 5200 de 20 L/x',

% ADELINA c. agr/momo '

i Assistente Parlamentar %RF 100.406.. ,“?...—“ªªªfímjklx MUNICIPAL DExx J ', SAO PAULOAS Ciº—©“* -,

$> Çºaiítczãuxtt..aM.?êàtticigtg "
; J __....â.t?.ãtàlnis_traçãaPiªtã/(23% PROJETO DE LEI Nº ªi.-oãlsomzm 1'I

.º
WC.”...Ç ___—saúdeA—Z'mm.Social,—Trabªlha e Pªlhetª,

; ___...tçfizãaz saârçanetííôai
% ___'__ “ _ __ & _ ___" % “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão na% '/,, « -

%
_ _] : Rede Básica de Saúde de Psicólogo no/%/ %

' “% Município de _São Paulo, e dá outras***—"““;:Zgi—“ % prºV'dºªº'ªS- APROVADO euzªmscussíioles / ASANÇÃO
,

”Z"»70 Ff A R 2319A Cãm ra Municipalde São Paulo D E o R E TA: WX " matcluir, c mArt. 1º O Poder Público, para a implantação das polític& period , mínimo de atendimento de 8 (oito) horas diárias, a
& Psico gia na Rede Básica de Saúde do Município de São Paulo.
Art. 2º As vagas a serem oferecidas na especialidade de Psicologia, previstas no art. 1ºda presente Lei, deverão ser estabelecidas em consonância com as necessidades daRede Básica de Saúde.
Art. 3º As vagas disponibilizadas na especialidade de Psicologia obedecerá aos mesmoscritérios e condições de ingresso estabelecido para as vagas de outras especialidades.
Art. 4º No caso de desnecessidade de contração de profissionais previstos no art. 1º, oórgão responsável deverá especificar esta situação, com dados estatísticos

-

20/10/2011

-

15:33

—

00177?

-
1/1

comprobatórios.
EriArt. 5º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados É?de sua publicação. ."

..iArt. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
Sala das Sessões,

MILTON FERREIVereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggov—brProj036-11 — inclusão na Rede Saúde Publica Psicólogo.
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

3  e folha de informação 

sob n° 

Ass: 	 

   

2 4'j   ."0 .1 

   

    

     

Adelina Cicone 
Assistente  Parlamentar  

Registro 100 406 
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Folha n°  O 	do anexo--

do proc. n°  0/1 .,ÇPD de 20.,,  

ADELINA C. tç?'"r0 CHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.46 

 

 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFI CATIVA 

Do ponto de vista da saúde pública, existem inúmeros desafios a serem enfrentados pelo 

sistema de Saúde Pública, e a necessidade de implantar formas de amenizar as dores e 

as dificuldades enfrentadas por aqueles que necessitam de cuidados na rede pública de 

saúde. 

Um dos objetivos principais do trabalho do Psicólogo passa pela avaliação e intervenção 

na modificação de comportamentos que estejam interferindo no bem-estar da pessoa ou 

de quem a rodeia. 

A existência de profissionais da área de psicologia auxilia no diagnostico e na 

identificação da real necessidade de tratamento, bem como se o caso do paciente é de 

tratamento psicológico ou psiquiátrico. Salienta-se, ainda a existência de uma certa 

resistência entre os pacientes ao tratamento psiquiátrico. 

A terapia pode ajudar a reencontrar o equilíbrio emocional e a desenvolver um processo 

de aprendizagem interna que lhe permite lidar mais facilmente com adversidades, 

evitando a necessidade de internações, e o uso de medicamentos para o tratamento de 

certas patologias psicológicas. 

Para realizar o seu trabalho, o psicólogo baseia-se em alguns pontos fundamentais que 

possam garantir uma verdadeira relação de ajuda para com o seu paciente, sendo de vital 

importância garantir a população de forma geral o atendimento no período que for 

necessário. Deste modo, a psicologia melhora o modo de viver, e de enfrentar as 

adversidades, e somente através de um tratamento psicológico adequado as pessoas têm 

possibilidade de compreensão da natureza humana, e assim subsidiar e melhorar o 

comportamento humano em todas as dimensões: Física-Social-Emocional-Intelectual-

Espiritual e Moral. 

O psicólogo respeita cada pessoa na sua liberdade, dignidade, integridade física, 

psicológica, preservação da intimidade, autonomia e bem-estar. Existe uma consciência e 

aceitação das diferenças individuais, culturais e de opiniões ou atitudes. 

O psicólogo pode influenciar a vida de uma pessoa que pode estar vulnerável e em 

sofrimento, assim, este tem a função de escutar, compreender e ajudar de uma forma 

positiva todas as manifestações do paciente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  

Proj036-11 — inclusão na Rede Saúde Publica Psicólogo. 
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iolha n°,_221._do anexo 

do próc. 
 

ADELINA' C. eicàTOCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.,,")6 

C/4111RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

O psicólogo presta ajuda psicológica, no sentido de intervir nas dificuldades que impeçam 

o desenvolvimento pessoal da pessoa no seu contexto de vida. A relação terapêutica 

pode ser conduzida com base em diferentes orientações ou modelos científico-

profissionais. Só assim poderá estabelecer uma relação de empatia e confiança, que é a 

chave para iniciar um processo de mudança e de desenvolvimento pessoal. 

Há que se considerar que a promoção da dignidade, de melhores condições de vida e da 

inserção de serviços especializados para o atendimento daqueles que necessitam de 

tratamento psicológico, se avulta como um dos objetivos do Poder Público na 

consecução de sua finalidade institucional que é a promoção do bem-estar coletivo. 

Dessa forma, a presente medida visa promover uma solução que, a um só tempo, vem a 

garantir a contratação e disponibilização de profissionais qualificados, e especializados, 

para atender uma camada da sociedade que necessita de especialistas em tratamento 

Psicológico, que tenham condição de suprir de modo adequado às exigências, e assim 

garantir sempre uma melhora na qualidade do serviço prestado. 

Destarte, pelo interesse público de que se reveste esta propositura, e diante dos 

argumentos apresentados, conto com o apoio e a aprovação dos nobres pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnaraso.cov.br  
Pro)036-11 — inclusão na Rede Saúde Publica Psicólogo. 
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Procer.  r."1-̀7  50 1 14  
Sonia Maria S. Ferretra 

PROCURADORIA 	 100.P96 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Folha n O 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL N° 0500/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.410, de 13 de setembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
do Quadro dos Profissionais da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n°12.965, de 6 de janeiro de 2000, que institui casas de apoio para 
abrigar e oferecer assistência social aos portadores de HIV/AIDS,especialmente seu 
artigo 2°, inciso IV; 

- Lei Municipal n° 13.096, de 8 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Prevenção da Violência na s Escolas; 

- Lei Municipal n° 13.198, de 30 de outubro de 2001,que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência e dá outras providências, especialmente seu artigo 3°,inciso I; 

- Lei Municipal n° 13.466, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública,na forma que especifica,e dá outras 
providências,especialmente seu artigo 1°, § 3° ; 

- Lei Municipal n°13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Atenção a Saúde do Escolar,e dá outras providências, especialmente seu 
artigo 4°; 

• - Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde do Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
casas de abrigo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 
seus dependentes, e dá outras providências, especialmente seu artigo 7°, inciso IV; 

- Lei Municipal n° 14.713, de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Saúde e dá outras providências que especifica. Junta-se 
apenas a primeira página da lei, como referência, tendo em vista que a lei possui de 
cinquenta páginas; 

- Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica no Município de 
São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° O 

Proceg.so h° SOO 114  
Soma Wsria S. Ferreira 

. 100.9,5 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n°51.290, de 11 de fevereiro de 2010, que regulamenta Lei n° 
14.957, de 11 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao "Bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do Município de São Paulo; 

- PL n° 0242/95,de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa "Saúde 
para a 3a  Idade", no âmbito do Município de São Paulo,especialmente seu artigo 2°; 

- PL n° 0244/95, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria o "Programa 
Municipal de Planejamento Familiar", e dá outras providências, especialmente seu 
artigo 2°,inciso II; 

- PL n° 0706/95,de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria no Município de São 
Paulo programa de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e drogas afins, e dá outras providências, especialmente 
seu artigo 2°, inciso II; 

- PL n°0273/97, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação do 
Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais Hospitalares do Município e 
dá outras providências; 

- PL n° 0028/01,de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a instituição de 
planos, programas e serviços de planejamento e orientação familiar e dá outras 
providências correlatas, especialmente o artigo 4 0, § 1'; 

- PL n° 0676/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a implantar assistência psicológica e psicopedagógica em tosos os 
estabelecimentos de ensino básico público,com o objetivo de diagnosticar e prevenir 
problemas de aprendizagem 

- PL n° 0463/04,de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui o Sistema de 
Comunicação e Cadastro e Atendimento Psicológico e Social aos pais de crianças e 
adolescentes desaparecidos e dá outras providências, especialmente seu artigo 1°, § 
2°; 

- PL n° 0104/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui a criação do 
programa "Casa de Tratamento Psico-Social para Homens" que cometam violência 
com enfoque de gênero e/ou orientação sexual com finalidade de proporcionar-lhes 
recuperação e tratamento multidisciplinar; 

- PL n° 0142/06, de autoria do vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
implantação, em pelo menos um dos hospitais de cada Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional,de serviço de atendimento e assistência psicológica às pessoas que viveram 
experiência de abuso sexual, e dá outras providências, especialmente seus artigos 1° 
e 2°; 

- PL n° 0550/06,de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui no Município de 
São Paulo, Sistema de Diagnóstico Precoce de Deficiência auditiva, motora e mental; 
e posterior acompanhamento sistemático, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannarasp.gov.br  
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Folha no 

Procr..24 
Sor: 

()01M.,  
S. r: eireira 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0081/07,de autoria do Vereador Toninho Paiva,que institui o Programa de 
Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitiligo, e dá outras 
providências,especialmente seu artigo 1 0 ; 

- PL n° 0253/07, de autoria do Vereador Beto Custódio,que dispõe sobre a criação de 
centros de referência e reabilitação para o atendimento de pessoas com deficiência 
nas regiões de abrangência das 31 subprefeituras da cidade, e dá outras providências, 
especialmente seu artigo 4°; 

- PL n° 0375/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que inclui equipes de saúde 
mental nas equipes de saúde da família no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 0758/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui o Programa de 
Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitiligo e Psoríase,e dá outras 
providências, especialmente seu artigo 1°; 

- PL n° 0009/09, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo,o Programa Cuidador Cidadão, destinado a promover a figura 
do cuidador de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida,estimular essa 
atividade e fornecer o respectivo treinamento,e dá outras providências, especialmente 
seu artigo 5°; 

- PL n° 0386/09, de autoria do Vereador Claudio Prado, que estabelece diretrizes para 
a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a promover, estimular e 
formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras providências, especialmente seu 
artigo 2°; 

- PL n° 0427/09, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que estabelece 
diretrizes para as ações e os programas de atendimento e proteção à criança e ao 
adolescente vítima de violência sexual no Município de São Paulo, e dá outras 
providências, especialmente seu artigo 1°,inciso I, alínea "b", e inciso III; 

- PL n° 572/09,de autoria do vereador José Américo, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último ano do Ensino 
Vocacional nas escolas municipais de São Paulo; 

- PL n° 0668/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui a Ação Municipal de 
Recepção,Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de 
Eventos Decorrentes de Violência Urbana — AMPEVIURB, e dá outras providências; 

- PL n° 0669/09, de autoria do Vereador Penna, que institui o Programa de Assistência 
Médica e Psicológica aos Professores da Rede Pública do Município de São Paulo 
Portadores da Síndrome de Burnout; 

- PL n° 01/10, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui o programa de 
equoterapia e terapia assistida por animais como opção terapêutica de saúde pública 
para pessoas com necessidades especiais no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 
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Folha n° (:)■ 

Nue- 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
Procurador 

Cai 
pervis 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0072/11, de autoria do Vereador Souza Santos,que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino" e 
dá outras providências, especialmente seu artigo 3° e seu parágrafo único; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 08 de novembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11410 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.410 13/09/1993 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Saude da Prefeitura do Municipio 
de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 498/1993 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 33.695/1993 - Regulamenta os arts. 66 e 67 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 11.511/1994 - Revoga as alineas "a", "h" do inciso IV, "f" e "j" do inciso V, todas do 
art. 30 e o art. 70 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 11.716/1995 - Revoga o art. 71 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.683/1993 - Dispoe sobre a integraçao provisoria e definitiva dos Profissionais 
da Saude, integrantes da Carreira de Medico, nos novos padroes de vencimentos aprovados 
por esta Lei. 
- Decreto no 33.716/1993 - Dispoe sobre a remuneraçao de cargos de provimento em 
comissao, titularizados por integrantes do Quadro dos Profissionais de Saude. 
- Decreto no 33.738/1993 - Dispoe sobre a opçao pelas jornadas de 24 horas de trabalho 
semanais - 3. 24 e 30 horas de trabalho semanais - 3. 30, aos profissionais que especifica. 
- Decreto no 33.743/1993 - Dispoe sobre o pagamento das horas trabalhadas alem da 
jornada basica dos Profissionais da Saude que especifica. 
- Decreto no 33.747/1993 - Dispoe sobre as integraçoes provisoria e definitiva dos 
Profissionais da Saude, integrantes da carreira de Enfermeiro, nos novos padroes de 
vencimentos aprovados por esta Lei. 
- Decreto no 33.777/1993 - Dispoe sobre a integraçao dos Profissionais da Saude, integrantes 
dos Grupos 2, 3 e 4 previstos nesta Lei, nos novos padroes de vencimentos. 
- Decreto no 33.851/1993 - Dispoe sobre a aplicaçao desta Lei aos servidores contratados do 
Hospital do Servidor Publico Municipal. 
- Decreto no 33.853/1993 - Dispoe sobre a integraçao provisoria e definitiva, nos novos 
padroes de vencimentos aprovados por esta Lei, dos Profissionais da Saude que especifica, 
cujas carreiras compoem o Grupo 1 do Quadro dos Profissionais da Saude. 
- Decreto no 34.161/1994 - Dispoe sobre a convocaçao e a Inclusa° dos Profissionais da 
Saude, lotados na Secretaria Municipal da Saude - SMS, nas jornadas Especiais de Trabalho. 
- Lei no 12.568/1998 - Dispoe sobre a carreira de Arquiteto, Engenheiro e Engenheiro 
Agronomo no Quadro dos Profissionais de Desenvolvimento Urbano - QPDU, organizado pela 
Lei no 11.512/1994. 
- Lei no 12.748/1998 - Dispoe sobre a aplicaçao das disposiçoes contidas nesta Lei e nas Leis 
n°11.511 e no 11.512, ambas de 19 de abril de 1994, n°11.951, de 11 de dezembro de 
1995 e no 12.568 de 20 de fevereiro de 1998, aos servidores do Hospital do Servidor Publico 
Municipal - HSPM. 
- Decreto no 46.197/2005 - Define a composição das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Saúde. 
- Lei no 14.713/2008 - Reorganiza o Quadro dos Profissionais da Saúde, organizado por esta 
Lei. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos e acresce paragrafo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.342/2002 - Cria cargos de Biologo e Auxiliar de Serviços de Saude - Area Zoonoses, 
alterando as quantidades das respectivas carreiras no Anexo 1, Tabela A, Grupos 1 e 4, desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 13.494/2003 - Altera a denominaçao e reclassifica os cargos de Auxiliar de Serviços de 
Saude - Area de Consultorio Dentaria. Os cargos de Auxiliar de Consultorio Dentaria ficam 
incluidos no Anexo IV a que se refere o art. 13 desta Lei, na parte relativa aos cargos do 
Grupo 3.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e funçoes.; 
(ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 105 - Readequa as escalas de padroes de vencimentos do QPS a que 
se refere esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.683/2003 - Cria cargos de Medico Veterinario, modificando a quantidade de cargos 
constante do Anexo I, Tabela "A", Grupo 1, desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.653/2007 - Cria 30 cargos de Biólogo, alterando o Anexo I, Tabela "A", Grupo 1 desta 
Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI N 2 ,11.410 , DE 13 DE SETEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a orgaaização do Quadro dos 
Profissionais da Saude da prefeitura do. 
Município de São Paulo, e da outras provi 
dencias. 

. 
PAULO NAILMA,LPrefçito do Municiplo de São Paulo, usando 
das atribbiçoes que lhe sao eahferidas por lei. 
Faz,  saber que a Cemara. Municipal, em sestao 2 de setembro 
de 1993, decretou e eu-promulgp a seguinte lei: 	• 	- 

, 	 Art. 10: :  - pita lei dispõe sobre a 
organização-do Quadro • dos Profissionais da •Saúde da 
Prefeitura do Municialo de - São Paulo, reenquadra cargos 
e funções, reordena os Grupos estabelecidos na Lei no. 
10.430, dei 29 de .favereirolde 1988, na área da saúde, 
cria novaelescalae'Ce padrõeé de vencimentos, e institui 
°Aipis-nos de carreiras, 

DAS ÁREAS DEIATUAÇÃO E DAS ESCALAS LM 
PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 20. - 01Quadro dos Profissionais da 
Saúde fida composto pelos .bargos titularizados pelos 
servidores cios níveis superior, médio e básico do Quadro 
Geral do Pessoal que•estiverem, efetivamente, exercendo 
suas atividades profissionais em áreas de serviços de 
saúde, ainda que não integrantes da estrutura da 

RUi.ló,aal da Saúde, compreendendo os cargos 
"Se prei'iMento efetivo constantes do Anexo I, Tabelas "A" 

e 0 8 5 , integrantes destw lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, 	referências e formas de 
provimento. 

• -Art. 3o. - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saúde ficam incluídos nas Partes e 
? abelas.discriminadasm seguir; 

I"- Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento em caráter efetivo, que não comportam 
substituição; 

II - Parte Suplementar (PS): Cargos 
destinados à extinção na vacância. 

Art. 4o. - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saúde ficam com as denominações e 
referências de vencimentos estabelecidas na conformidade 
do" Anexo III, integrante desta lei, 'observadas as 
seguintes regrae: 

/ - Criados, os que constam na' coluna 
"Situação Mova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Extintos, os que figuram apenas na 
coluna "Situação Atual"; 

/II - Mantidos, com as transformações 
eventualmente ocorridas, os que estão nas duas colunas. 

Parágrafo único - Em decorrência. das 
modificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral 
do Pessoal da Prefeitura., 

Art. 50.. 	Os cargos de proVimento em. 
comissão privativos das carreiras ou cargos contentes da 
coluna "Situação Atual" do Anexo III, integrante desta 
lei, ~Ciam a ser privativos das carreiras ou cargos 

' correspondentes estabelecidos na coluna "Situação Nova" 
do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais 
titulares. 

- 	• 
• , 	 Art. 6o. - Ficam instituídas as Escalas 

de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saúde, compreendendo as referências, os 
graus e os valores constantes do Anexo II, integrante 
desta lei.' 

lo. - Na 'composição das Escalas de 
Vencimentos, observar-se-á, sempre, no - mínimo, o 
percentual existente entre o valor de uma referencia e a 
que lhe for imediatamente subsequente em cada Escala ora 
instituída. 

§ 20. - Observar-se-á, ainda, entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala 
ora instituída. 

So. 	- As Escalas de Padrões de 
Vencimentos, de que trata o "caput" deste artigo, serão 
atualizadas a partir dó mês de junho de 1993, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei no. 10.688, de 28 de novembro de 1988, 
e legislação posterior. 

, 	. 
. DOS GRUPOS OCUPACIONAIS 

Art. 7o. - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saúde, de conformidade com a natureza, 
o grau de complexidade, o nível de responsabilidade das 
atribuições e a escolaridade mínima exigida para seu 
provimento, ficam distribuídos em 4 (quatro) Grupos, a 
saber: 

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica 
ou .técnico-cientifica, correspondentes a profissões 
regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício 
exija formação de grau superior ou habilitação legal . 
equivalente; 

II - Grupo 2 - Cargos de natureza 
:técnica de nível médio, cujo exercício exija formação 
escolar correspondente ao 2o. grau completo ou 
equivalente, com habilitação profissional especifica; 

III - ,Grupo 3 - Cargos de natureza 
•técnico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar 
correspondente ao 20. grau completo ou equivalente; 

IV - Grupo - 4 - Cargos correspondentes às 
atividades auxiliares da saúde, cujo exercício - exija 
formação escolar mínima equivalente à 4a. série do lo. 
grau, suplementada ,por conheóimentoa e habilidades 
especiais, adquiridos -mediante cursos ou treinamento em 
serviço. 

§ lo. - Ficam incluídos no Grupo 2, os 
cargos de Auxiliar de Enfermagem, para cujo provimento 
será exigido o Certificado de Conclusão do lo. Grau 
completo ou equivalente e Certificado de Auxiliar de 
Enfermagem, conferido por Instituição de Ensino, nos 
termo da legislação específica, e registro no órgão 
competente. 

§ 20. -- Para o provimento dos cargos de 
Técnico de Saúde, nas áreas de Farmácia, Laboratório e 
Radiologia, fica dispensada, excepcionalmente e até 
regularização das respectivas profissões, -.a 
obrigatoriedade de apresentação de registro profissional 
dos respectivos órgãos fiscalizadores da profissão. 

DA CON7IGURWÁO DAS CARREIRAS 

Art. 80. - AFID4fTerlips 
Quadro dos Profissionais aa Saúde são 
cargos constanteR do Anexo I, Tabel 
integrante .desta lei, onde - sa,djscrimi 

- referencias e formas de provimenteCW mN0 
. 	Parágrafo .únice.,. -, To Cm 

situam-se inicialmente no'graUAP;direclasse ;ri 
única da carreira, e a ele retoreama qua,ndó'vagós.ver 

Art. 90,  aClasse té„-c• Wh/pimento 
cargos da mesma denominação e categorkaadiversas. 

Art. 10 - Categoria é. á 
indicativo 'da posição do servidor na respectiva cl 
segundo sua habilitação e experiência profissional. 

. Art. 11 - Ficam criadas as carreira, de 
Biomédico, Químico, Ortoptista constituídas de 2 (duas) 
classes, identificadaa por algarismos romanos I e II, 
com 4 (quatro) e 3 (três). categorias, respectivamente, e 
de Atendente de Enfermagem, constituída de classe única', 
com 4 (quatro) categorias. ' , 

Art. 12 - Os atuais cargos.  de Protético, 
Técnico em Autópsia, Técnico de Nutrição e Dietética e 
Auxiliar de Necrópsia, passam a compor as carreiras de 
Técnico de Saúde, Auxiliar -  de Saúde e Auxiliar 
de Serviços. de Saúde, na orma especificada no Anexo 
IID integrante desta lei. 

DA Evouraó FUNCIONAL 
Art. 13 - Aos Profissionais da Saúde, 

titulares de cargos efetivos, será assegurada a evolução 
tUnçaonal por enquadramento na categoria de referência 
imediatamente Mais elevada, mediante a apuração do tempo 
na carreira, observadas as demais condições previstas no 
Anexo I, integrante desta lei. 

4 7o. - Para apuração do tempo, exigir-
se-á o mínimo progressivo -estabelecido para cada 
categoria nos termos do Anexo IV, integrante desta lei. 

4,20. - Para as carreiras que integrem o 
Grupo 1 a que se refere o artigo 70. desta lei, será 
considerado o tempo de efetivo exercício na profissão. 

§ 30. - O tempo de efetivo exercício na 
profissão será computado, conforme o caso, mediante a 
apresentaçãq de documentos que comprovem: - 

1- A data do -registro ou ,inscrição 
definitiva, no órgão de classe respectivo: 	• 

II - A data- do registro do diploma ou do 
certificado de conclusão do curso, no órgão competente, 
para as profieeões que-não São regulamentadas. 

Art. 14 - Os enquadramentos posteriores, 
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na 
referencia imediatamente superior, de conformidade com o 
Anexo IV desta lei ., observado, sempre, o interstício de 
1 (um) ano em cada categoria para novo enquadramento. 

§ lo.. -.Permanecerá por mais 2 (dois) 
anos na categoria, ó Profissional da Saúde que, embora 
implementados todos os prazos e condições para novo 
enquadramento, durante o período de permanência na 
categoria; estiver em usa das seguintes situações: 

I - Tenha sofrido penalidades de 
repreensão ou de suspensão; . 	 • . 

. II - Tenha cometido mais de '5 (cinco) 
faltas justificadas ou uma injustificada, por ano; 

III - Tenha cometido mais de 8 (oito) 
atrasos ou saídas antecipadas por ano. 	 . 

§ 20. - Para os efeitos da apuração do 
tempo a que se 'refere o'artigo 13 desta lei, não serão 
computados os períodos em que o Profissional da Saúde 
tiver: 

I -, Obtido os afastamentos a que se 
referem as alíneas "e" e "f" do artigo 37- desta lei; 

II - Sido afastado, em razão-de licença 
médica. 

Arte 15 - Os Profissionais da Saúde 
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que 
.detinham,na'situação anterior. 

• Art. 16 - Fica instituída, junto .à 
'aeoretaria Municipal da Saúde, 	a Comissão de 
Enquedramento,..que tdrá por atribuição básica analisar e 
julgar os pedidos de enquadramento e as situações deles 
decorrentes. , Parágrafo único - A composição. bem come 
a forma de funcionamento da Comissão ora instituída, 
serão disciplinadas por decreto. 

j 
Art. 17 - - Compete ao Secretár o 

Municipal da Saúde autorizar os enquadramentos n s 
categorias, mediante 	requerimento dos ororlssion s 
interessados, 	após manifestação da Comissão de 
ZnquadrarAnto. 

DO ACESSO 
Art. 18 - Os cargos da Classe I, ou 

única, das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Saúde,, serão providos mediante concurso 
público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 19 - Os cargos da Classe II das 
carreiras que integram o Quadro doa Profissionais da 
Saúde serão providos: 

I - Mediante concurso público, de provas 
ou de provas e títulos; 

II - Mediante concurso de, acesso, - de 
provas e títulos, dentre integrantes da carreira, na 
forma do disposto no Anexo 1, Tabela "A", integrante 
desta lei. 

§ lo. - Os concursos de acesso e da 
ingresso para os cargos das carreiras coaplementares 
(Classe II) serão realizados sempre que a Administração 
julgar conveniente. 

§ 20. - Os concursos de acesso e de 
ingresso para os cargos das carreiras complementares 
(Classe II) serão realizados, obrigatoriamente, quando: 

I - O percentual de cargos vagos atingir 
5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; 

II - não houver conbursados excedentes 
do concurso anterior para a carreira, cujo prazo de' 
validade estejaem vigor. 

4 3o. - O número de cargos oferecidos 
para provimento por acesso será de 70% (setenta por 
cento) do total dos cargos vagos da Classe II. 

4 40. - _Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for 
insuficiente para preencher . as vagas respectivas, 
reverterão estas para os candidatos habilitados %para 
provimento mediante concurso público. 

1 de 27 
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.i 50. - O mesmo procedimento de reversão 
de vagas a que se refere o parágrafo anterior será 
adotado quando o número de candidatos habilitados no , 
concurso público for insuficiente para preenchimento das 
vagas que lhe forem destinadas. 

4 6o. - Permanecerá por mais 2 (doisn ,  
anos na Classe, o Profissional da Saúde que, embolia _ 
implementados todos os prazos e condições para o acessê, 
durante o período de permanência na classe, incorrer em 
uma das hipóteses elencadas no § lo. do artigo 14 deaka 
lei. 

§ 70. - Excepcionalmente, no primej 
concurso de acesso que se realizar após a publIco 
desta lei, poderão concorrer titulares de cargos da 

, Classe I que não satisfaçam o tempo mínimo necessário na 
respectiva carreira, na forma prevista no Anexo I desta 
lei, observado o cumprimento do estágio probatório. 

Art. 20 - Os .títulos a que se refere o 
Anexo I, .Tabela "A", Integrante desta lei, só serão 
considerados se expedidos por estabelecimentos 
reconhecidos na forma da legislação específica e' 
devidamente registrados, excetuados os .referentes aos 
cursos de Especialização em ,Medicina de Trabalho, em 
nível de pós-graduação, em : entidade oficialmente 
reconhecida. 

Art. 21 - Além dos indicados no artigo 
20 desta lei, serão também considerados como títulos, 
nos termos do Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei: 

I - O tempo de experiência profissional; 
II - O exercício de cargos em comissão, 

de chefia ou direção de unidade médico-assistencial; 
III - Os certificados de. ,cOnclusão te 

cursos de educação continuada, a serem promovidos ou 
referendados pela Prefeitura; 

IV - Atividades técnico-científicas. 
4 10. -"Para os efeitos da apuração do 

tempo na carreira, não serão computados os afastamentos 
a que se refere o § 20. do artigo 14 desta lei. 

20. - Decreto do _Executivo deverá 
regulamentar os cursos de educação continUada, a serem 
promovidos ou referendados Péla Prefeitura, bem como 
definirá as atividades técnico-científicas a serem 
consideradas como títulos, nos termos deste artigo. 

Art..22 - Para obtenção dos títulos de 
especialização, mestrado e doutorado, a que se refere o 
Anexo I, os titulares de cargos efetivos, que integram o 
Grupo 1, nos termos do artigo 7o. desta lei, poderão ser 
afastados do exercício dos respectivas cargos, a 
critério - da Administração, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, na forma da regulamentação própria. 

Parágrafo único Dentre outras, deverão 
constar do regulamento a que se refere o "caput. destN 
artigo, as seguintes condições: 

a) número de afastamentos permitidos(, 
anualmente; 	 : 

.b) tempo mínimo na respectiva carreira;•
c) que os cursos. sejam ministrados pt 

estabelecimentos que possuam, em cada área, professore 
titulares concursados. 

DA COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS 

Art. 23 - O percentual referente à 
gratificação de apoio aos serviços de saúde - G.A.S.S., 
Instituída pela Lei no. 10.860, de 28 de junho de 1990, 
o adicional , pele exercício ' da atividade 	médica, 
instituído pela Lei no. 9.585, de 21 de janeiro de 1 9 83, 
e o correspondente à gratificação atribuída pela Lei no. 
9.708, de 	2 de, maio de 1984, com as alterações 
introduzidas pelas Leis no. 9.740, de 5 de outubro de 

1984, no. 9.904, da 7 de junho de 1965, e no. 9.927, -de 
10 de julho de 1985, e a gratificação devida pela 
sujeição ao 1:-40, instituída pela Lei no. 8.807, de 26 
da outubro de 1978, e legislação subsequente, são 
absorvidas nas Escalas de Padrões de Vencimentos ora 
instituidaa, constantes do Anexo II desta lei, ficando 
vedada a concessão de gratificação ou adicional sob 
esses títulos ou fundamentos, ainda que com outra 
denominação, 40S integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Saúde. 

5 lo. - Os servidores ativos, inativos e 
pensionistas que, à data da publicação desta lei, 
estiverem percebendo quaisquer das vantagens referidas 
no "caput" deste artigo, poderão, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da . referida publicàçto, optar 
por receber seus vencimentos, proventos ou pensão de' 
acordo com .as Escalas de.Padrões de Vencimentos ora 
instituídas, renunciando, "-nessa hipótese, à percepção e 
incórporação dessas vantagens. 

4 2o. - Aos que não se manifestarem no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de 
percepção do adicional e das gratificações, conforme o 
caso e, nesta hipótese, receberão seus vencimentos, 
proventos ou pensão de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos vigente para o Quadro Geral do Pessoal da 
Prefeitura, mantido o padrão de vencimentos atual de 
seus cargos, proventos ou pensão. 

• § 30. 	- 	Aos 	servidores 	que 	se 
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e 
outros, o prazo consignado no parágrafo lo. começará a 
contar do término do respectivo afastamento. 

Art. 24.- Os servidores ativos, inatNON 
e pensionistas que à data da publicação desta te] 
estiverem percebendo a vantagem 	de- ordem pess al 
instituída pelo artigo 4o, -da Lei no. 10.860, de 25 de 
junho de 1950, poderão realizar a opção referida, no 
paráraio io. do artigo anterior. s 10, - •In razão da Inenmattbillela' 
estebel.eci , :a 	Lei nr.- 
19 ,30, entre a vantagem referida n,.7 "eRput" les .ta artlso ,  

e a gratificação de apoio aos serviços de saúde 
ora absorvida nas Escalas de Padrões de 

vencimentos, constantes do Aut,;ZO il., ir ':e4r - V , te denta 
lei, a apção realizada pelo servidor implicara a 
renúncia da percepção e incorpora.:ão da vantagem de 
ordem pessoal. 

4 20, - Aos que não se manifestarem no 
prazo' estabelecido, 'fica assegurado 	o direito de 

percepção da vantagem de -ordem pessoal, e bem assim do 
adicionai pelo exercício de atigl9vés1 do 
pela Lei no. 9,535, de 21 drátal 00 1 
correspondente à gratificação ...trfbiliCta",pe 	

e 

	

no. 	do 9.708, de 2 de maio de 1934,, alteraçães posteriores. 
passando a receber, nessa higólese, seus 	enc 	tos, 
proventos ou pensão de acordochArtS , Eafe 
de Vencimentos 'vigentes para t ■ ct,OuadfcrGer 	do 
da Prefeitura, mantida a rétat'ênçA P,5toelnde ,  pes 
cargos, proventos ou pensão. 	, 	 . 

Art. 25 - Os integrantes da:Ai:adro dos 
Profissionais da Saúde farão '',Juspágratificaçãd de que 
trata o artigo 10 da Lei no. 10.430. de 29 de feverer 
de 1988, de conformidade dom o Anexo II, dela integrant 
Observada a seguinte correspondência: 

a) cargos 	incluídos no 	Grupo 	4 
Gratificação de Função - Nível 	Básico; 

h) cargos incluídos nos Grupos 3 	e 
2 - Gratificação -de Função - Nível Médio: 

c) cargos 	incluídos no Grupo 1 - 
Gratificação de Função - Nível Superior. 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS 
NOS TERMOS DA LEI NO. 9.160, DE 3 DE 
DEZEMBRO DE 1.980 

• Art. 26 - Os servidores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei' no. 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para funções correspondentes aom 
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexd 
III, integrante desta lei, terão a denominação da. 
respectiva função alterada nos termos do estabelecido ná 
coluna "Situação Nova. dó mesmo Anexo. • 4 10. 	Os salários dos servidores a q 
se refere o "caput. "deste artigo serão fixados no gr.0 
"A" da categoria 1 da classe inicial ou única 4a 
carreira ou cargo. 

5 20. - 03 
n ,m termos dá Lei ria. 	 de 

de 1900, na função de Auxiliar de Farmácia, 3eferancia 
398-3, ficam fixados na Referência OPS-5. 

. 	Art. -  27 -• Aplleam-ee 'aos servidores 
admitid,:s 911 contratados nos temaa da 	no, q.1;10, de 
3 de dezembro de 1980, o dispostO nos rtisos'23 e 24 , 
desta 	. 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO 

Art. 28 - .Fica vedado o exercício de 
cargos de provimento em. comissão, por servidores' 
submetidos a jornadas especiais de trabalho, instituídas 
por esta lei, exceção feita aos mencionados no parágrafo 
2o. do artigo 35. 

Parágrafo único - Na hipótese de 
nomeação para os cargos a que se refere o "caput. deste 
artigo, deverá o servidor desligar-se ,  da jornada 
especial a gue, se encontra sujeito. 

Art. 29 - Observado-o disposto no artigo 
anterior, os servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, 
quando no exercício de cargo em comissão, poderão optar 
pela remuneração a ele devida ou pela da função que 
desempenha. 

DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art.,30 - Os Profissionais da Saúde 
ficam sujeitps a uma das seguintes Jornadas de Trabalho: 

I - Jornada de 20 (vinte) horas de 
trabalho Esmanals - ,J-20, abrangendo: 

, a) Cirurgião-Dentista. 
• b) Educador de Saúde Pública; 

c) Médico;. 
d) Médico-Veterinário; 
.// - Jornada de 24 (vinte- e quatro) 

horas de trabalho semanais - J-24, abrangendo; 
a) Auxiliar de Serviços de Saúde ,h41 

área de'radiologia;:' 
b) Técnico 	de Saúde, nas áreas 'de 

laboratório e radiologia; 
c) os profissionais mencionados ,no 

fleiso anterior, nas condições previstas nesta 
exceção feita ao Educador de Saúde 	Pública; 

III - Jornada de 30 (trinta) horad 
trabalho semanais - 2-30, abrangendo: 

- a) Atendeste de Enfermagem; 
b) Auxiliar de âerviços de Saúde, nas 

áreas de consultório dentário e laboratório; 
c) Auxiliar de Enfermagem; 
d) Enfermeiro; 

"e) Químico; . 
f) Técnico de Saúde, na área de higiene 

g) os profissionais mencionados no 
inciso I .deste artigo, nas condições previstas nesta 

lei; 
IV - Jornada de 36 (trinta e seis) horas 

'de trabalho semanais - 2-36, nas condiçbee previstas 
nesta lei, abrangendo: 

a) Atendente de Enfermagem; 
b) Auxiliar de Enfermagem; 
c), Enfermeiro; . 
V'- Jornada de 40 (quarenta) horas de 

trabalbo . semanals - 2-40, abrangendo; 
a) Auxiliar de Serviços de Saúde, nas 

áreas de zoonoses e necrópsia; 
b) Auxiliar Técnico de Saúde, nas áreas 

de autópsia, eletrocardiografia, eletroeneefalografia 
9asoterapia, histologia e citologia, e hemoterapia; 

c) Biólogo; 
d) Biomédico; 
e) Farmacêutico; 
f) Fisioterapeuta; 
g) FonoaudiólogOv 
h) Nutricionista;- 
l) Técnico de Saúde, nas áreas de 

farmácia, nutrição e - dietética, prótese dentária; 
"„i) Terapeuta Ocupacional; 
1) Ortoptista; 
m) Psicólogo; 
o) os demais Profissionais da Saúde, 

'nas hipóteses e condições previstas nesta lei. 
• . 	 lo. - Os servidores sujeitos à Jornada 

de Trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais -- H-44 
a que se refere o artigo 16, inciso I, alínea "b", án 
Lei no. 8.8197, de 26 de outubro de 1978, com a nova 

dental; 
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---- 
redação dada pelo artigo 4o. da Lei no. 8.853, de 26 de 
dezembro de 1978, bem como. os Educadores de Saúde 
Publica, ficam automaticamente incluídos na jornada de 
20 (vinte) horas de trabalho semanais 4  2-20, 4ra 
instituída. 

§'20. - Os servidores Sujeitos à Jorntda 
de Trabalho' de 33 (trinta e três) horas semanais, a ge 
se refere a Lei no. 10.351, de 8 de setembro de 1987, 
ficam automaticamente submetidos à Jornada de 30 
(trinta) horas 	de trabalho 	semanais - J-30, ora 
instituída. 

' 	§ 30. - Aos servidores que permaneceram 
na Jornada de Trabalho de 40 (quarentá) horas semanais, 
nos termos do parágrafo 20., do artigo lo. da Lei no. 
10.351, de 8 de setembro de 1987, fica assegurado o 
direito de opção pela Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - 2-30, ora instituída, no prazo de 90 

(noventa) cilas, a contar da lpublicação desta lei, 
renunciando, nesta hipótese, à percepção do acréscimo 
incorporado de 33% (trinta e três por cento) em seus 
vencimentos. 

§ 40. 	- Aos servidores sujeitos á 
Jornada de Trabalho de 40 (quarenta) horas semanais - 11-
40, a que se refere o artigo 16 da Lei no. 8.807, de 26 
de outubro de 1978, e _legislação subsequente, que 
titularizam cargos ora submetidos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho - 11-40 fica 
assegurado o direito de opção, Com caráter permanente e 
irretratável, pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - 2-40, ora instituída, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da. publicação desta lei, 
renunciando, nesta hipótese, 4 percepção do acréscimo 
incorporado de 33% (trinta e três por, cento) em seus 
vencimentos. . 

4 5o. - Aos servidores que se 
encontrarem afastados por motivo, de doença, férias e 
outros, o prazo consignado nos parágrafos ao. e 4o. 
deste artigo, começará a contar do término do 
respectivo afastamento. 

§ 60. - Aos servidores que não se 
manifestaram na forma dos parágrafos 30. e 4o. deste 
artigo, fica assegurada a permanência na Jornada de 
Trabalho de 40 (quarenta) horas semanais - 11-40, 
observado o disposto fio artigo 53 desta lei, mantido o 
padrão de vencimentos atual de seus cargos. 

Art. 31 - A Jornada de 20 (vinte) horag 
de trabalho semanais.- 2-20 corresponderá à preittação de 
4 (quatro) horas diárias de trabalho. 

Art. 32 - A Jornada de 24 (vinte e 
quatro) horas de trabalho semanais - J-24 corresponder. 

I - A 4 (quatro) horas diárias e 
trabalho, quando se referir à jornada básica o 
Profissional da Saúde, nos termos das alíneas "a" e " " a 
do inciso II do artigo .30 desta lei; 

II - A 12 '(doze) horas conseputivas Ne 
trabalho, em 2 (dois) dias da semana, quando se 
referir à Jornada Especial, R111 regime de plantão, ncs 
termos da alínea "c" do inciso II do artigo 30 desta 
lei. 	 . 

Art. 33 - A Jornada de 30 (trinta) horas 
de trabalho semanais - J-30 corresponderá à prestação de 
6 (seis) horas diárias de trabalho, quer para o 
profissional em cumprimento de Jornada Especial de 
Trabalho, quer para aquele em cumprimento de jornada 
básica, nos termos das alíneas "a" a "f" do inciso III 
do artigo 30 desta lei, 

Art. 34 - A Jornada de 36 (trinta e 
seis) horas de trabalho semanais - J-36 corresponderá: 

I - A 6 (seis) horas diárias 	de 
trabalho, ou, 

II' - Em regime de plantão, na forma que . 
dispuser o regulamento. 

Art.' 35 - A Jornada de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 2-40, corresponderá à 
prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho, quer 
para o profissional em cumprimento da Jornada Especial 
de Trabalho, quer para aquele em cumprimento de jornada 
básica, nos termos das alíneas "a" a "m" do inciso V do 
artigo 30 desta lei. 

§ lo. - Poderão ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial , cle Trabalho de que trata 
este artigo, os seguintes profissionais: , 

a) Atendente de Enfermagem; 
b) Auxiliar de Enfermagem; 
c) Cirurgião-Dentista; 
d) Educador de Saúde Pública; 
e) Enfermeiro; 
f) Médico; 
g) Médico-Veterinário. 
§ 20. - Os Profissionais ,da Saúde, 

quando no exercício de cargo em comissão, em unidade de 
saúde, privativo das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Saúde, poderão ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - J-40. 

. 	Art. 36 , - O ingresso nas Jornaáaq 
Especiais de Trabalho previstas nesta lei dar-se-á pok 
convocação, mediante anuência do profissional, ijgra 
exercício exclusivo em unidades médico-assistenci s, 
segundo critérios a serem fixados em regulamento, dmsde 
que assim o exijam a necessidade e o interesse públido r  

§ lo. - Para fins do disposto no "cadyg" 
deste artigo, as Secretarias Municipais, que mantefigam 
em suas unidades de saúde Pro:Issionais da Saúde no 
desempenho de suas atribuições, deverão aprovar tabelas 
para funcionamento dessas unidades, das quais deverão 
constar, dentre outras: . 

a) o número de Profissionais da . Saúde e 
os. respectivas áreas de atuação; 	. . 

b) o número de Profissionais da 	Saúde 
necessários em cada Jornada Especial de Trabalho;. . 

. c) o número de Profissionais da Saúde 
necessários em cada Jornada Básica de Trabalho. 

4 20 • - 	q•iLhaarrinc ia. átilir Jornadas 

	

O 	 CSO 

Especiais de Trabalho' pr. istas nesta lei será d 	no 

4 ao. - Madrpodarld'ser nvocadea,, gapa í 
mínimo, 1 (um) ano, ressalvadas as hipóte'a 530  . 
nas alíneas "d" a "f" do akgo,37•adesta., i. 

ingressar na Jornada Espec5al.de.;Trabglto:da ZD,24-",t3-5,0y,.ra 
2-36 e J-40, os Profiasionaili çtla'Naudaa, „a...ar , 

1 - Em Reginié•driDedikaçâo'M'ofiss 
Exclusiva - RDPE; • 

.‘,....a. 
k....aaaazaaaa,„,,,aaaa 

2 - Remanescentes da Jornada 
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40; 	

40 

3 - Servidores que operam subst cias 
radioativas.  

§ 4o. - Mão poderão, também, ser 
convocados para ingressar na Jornada Especial de 
Trabalho - J-40, os profissionais em regime de acúmulo 
de cargos. 

• 4 50. - O número total de Médicos 
efetivos, admitidos e contratados em caráter de 
emergência, em Jornada de Trabalho J-40, não poderá 
exceder a 2,5% (dois e melo por cento) do total, de 
cargos da carreira de Médicos. 

Art. 37 - O desligamento das Jornadas 
Especiais de Trabalho J-24, 2-30, 2-36 e 2-40, dos 
profissionais que nelas ingressarem por convocação, dar-
se-á nas seguintes hipóteses: 

a) a pedido; 
o) em razão de nomeação para o exercício 

de cargo de provimento em comissão, excetuada a hipótese 
do artigo 35, § 20.; . 

c) em razão de ingresso no Regime ,clq 
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE; 

d) em razão de remoção ou transferênéia' 
de unidade; 

e) em razão de afastamento para outros 
órgãos .Administração Pública, 	direta ou indireta,. 
Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município dela 
São Paulo; 

r) em razão de afastamento para 
frequentar cursos de especialização ou equivalentes, 
que excedam a 30(trinta) dias. 

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese 
prevista na alínea "d" deste artigo, fica assegurado ao 
Profissional de Saúde prioridade na escolha da. Jornada 
Especial da qual foi desligado, em unidade em que haja 
vaga disponível nessa jornada. 

Art. 38 - A inclusão ou desligamento dos 
Profissionais da Saúde dam Jornadas Especiais de 

• 
Trabalho ora instituídas 	serão, 	obrigatoriamente, 
comunicados à unidade de apontamento por suas chefias 
imediatas, sob pena de responsabilidade funcional. 

. 	 Art. 39 - As remunerações relativas às 
Jornadas de Trabalho dos Profissionais da Saúde são as 
constantes das Tabelas que compõem o Anexo II, 
Integrante desta lei., 

,. 	§ lo.. - As remunerações relativas às 
Jornadas' Especiais de Trabalho serão' devidas se e 
eaquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas 
condições previstas na respectiva convocação, cessando o 
pagamento quando o profissional dela ee desligar. 

4 20. - Os. Profissionais da Saúde 
sujeitos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDPE, durante a permanência no regime, terão seu padrão 
Se vencimentos fixado no valor correspondente ao padrão 
da tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho 
semanais - J-20. , 

4 30. - O disposto no parágrafo anterior 
aplica-se à remuneração devida em razão da incorporação 
do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, 
nos proventos da aposentadoria do Profissional da Saúde 
e nos da pensão ou legado devidos aos seus 
beneficiários. 

4 4o. - Em decorrência do disposto nos 
parágrafos 20. e 30. deste artigo serão, também, 
calculados na tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de 
trabalho semanais - 3-20, os adicionais por tempo de 
serviço, a sexta parte e as demais vantagens devidas ao 
Profissional da Saúde, cuja base de cálculo seja o seu 
padrão de vencimento. 

Art. 40 - As faltas, bem como os abono 
a que se refere o artigo 92 da Lei no. 8.989, dé 29 d 
outubro de 1979, para os profissionais em cumprimento d 
jornada de trabalho em regime de plantão, serã 
disciplinados em regulamento. Para os efeitos d 
descontos e apontamento. 

Parágrafo único - Do regulamento a quq 
se refere o "caput" deste artigo, deverá constar 6 
número de horas não trabalhadas que corresponderá a cada 
'falta dia. 

Art. 41 - A remuneração relativa às 
Jornadas Especiais de Trabalho - J-24, J-30, J-36 e J-
40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos, 
ininterruptos ou não, em uma mesma Jornada Especial, 
será devida na aposentadoria ou morte do servidor que 
nelas foi incluído, ó seus proventos ou pensão serão 
calculados com base nos respectivos padrões de 

vencimentos constantes das Escalas de Padrões de 
Vencimentos, ora instituídas. 

4 lo. 	- Quando o Profissional for 
incluído em mais de uma Jornada Especial de Trabalho, o 
tempo de permanência em cada uma delas poderá ser somado 
para implementação do prazo a que se refere o "capta" 
deste artigo, desde que tenha permanecido em uma delas 
pelo prazo de 3 (três) anos. 

4 20. o- Na hipótese do parágrafo 
anterior a remuneração devida será fixada na Jornada de 
maior valor; desde que percebida pelo prazo mínima de 3 
(três) anos. 

4 30. - O Profissional da Saúde, que 
implementar os prazos necessários para percepção das 
remunerações a que se refere o "caput" deste artigo, 
relativas a duas ou mais Jornadas Especiais de Trabalho, 
deverá, na ocasião da aposentadoria, optar pela 
percepção deuma delas, desde que percebida pelo período 
mínimo de 3 (três) anos. 

§ 40. - O beneficiário do servidor 
falecido deverá manifestar opção na forma do disposto no 
parágrafo anterior. 
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So. - Para os fins de cálculo da 
remuneração devida pela ocasião da aposentadoria e 
pensão, será tomada como base a referência e grau que o 
servidor possuir à data desses eventos. 

§ 6o. - Fica assegurado ao servidor que 
estiver, em razão d0 cargo efetivo, incluído no Regime 
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que se 
refere a Lei no. 8.205, de 7 de março de 1975, 
legislação subsequente, ,a contagem do tempo 4e 
permanência neste Regime, para fine da implementação dia 
prazos fixados neste artigo e respectivos parágragfo 
hipótese em que esse período será considerado para fl s 
de incorporação da Jornada Especial de 40 (querena ) 
Horas Semanais de Trabalho - J-40. 

Art.. 42 - A remuneração relativa .ds 
Jornadas Especiais de Trabalho J-24, J-30, J-36 e J-40 é 
inacumulável com a remuneração relativa ao Regime a0 
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que se refere 
a Lei no. 8,215, de 7 de março de 1975, e legislação 
subsequente e, •bem assim, com o acréscimo devido em 
razão da .inclusão na Jornada de Trabalho de 40 
(quarenta) horas semanais - H-40, a que se referem a Lei 
no. 8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação 
posterior. 

• 	Parágrafo único - O Profissional. da 
Saúde que implementar os prazos necessários para a 

percepção da remuneração de que trata o artigo anterior 
e, bem assim, para incorporação das vantagens a que se 
refere o "caput" deste artigo deverá, por ocasião da 
aposentadoria, optar pela percepção de uma delas. 

Art. 43 - As disposições desta lei sobre 
Jornadas de Trabalho e sua remuneração aplicam-se, nas 
mesmas bases e condições, aos servidores admitidos ou 
contratados em.caráter temporário, nos termos da Lei no. 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem como aos 
contratados em caráter de emergência, de acordo com a 
Lei no. 10.793, de.21 de dezembro de 1989, e legislação 
subsequente. 

á lo. 	- O 	ingresso no Regime 'de 
Dedicação Profissional Exclusiva, a que se refere a Lei 
no. 8.215, de 7 .de março de 1975, e legislação 
subsequente, obedecerá as normas vigentes. 

§ 20. - Para fins do disposto no artigo 
41, ao servidor admitido ou contratado em caráter 
temporário, nos termos da Lei no. 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, fica assegurado o direito de contaaem 

da -  teia& de exerercio nas -jornadas especiais de 
trabalho, quando ingressar no cargo correspondente à 
função que desempenha, e em razão da qual foi submetido 
às jornadas especiais de trabalho. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aia.' 44 - As disposições. contidas nesta 
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, 
e admitidos ou contratados nos termos da Lei no. 9.160, 
de a de dezembro de 1980, do Hospital do Servidoe 
Público Municipal a HSPM e do Tribunal de Contas ci0 
Município de São Paulo, que exerçam suas atividadea 
profissionais, efetivamente, em áreas de serviços de 
saúde. 

Art. 45 - Fica o Executivo autorizado è 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata este 
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos 
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo, 
prazo de validade esteja em vigência. 

Parágrafo único - O aproveitamento a que 
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no 
carga transformado, de acordo com o Anexo III, 
integrante desta lei. 

, - Art. 46 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as 
denominações, classes e categorias Correspondentes, 
constantes da coluna "Situação Nova", do Anexo III, 
observado o disposto nos parágrafos lo. e 20. do artigo 
23, parágrafos lo. e 20. do artigo 24, e artigos 54 a 
59 desta lei. ' 

§ lo. - Para fins da fixação dos novos 
valores, serão tomados •como base os padrões de 
vencimentos constantes da jornada básica do cargo ou 
função ocupado pelo ex-servidor. 

§ 20. - A integração dos aposentados e 
pensionistas será feita na forma que dispuser o 
regulamento, observadas as normas estabelecidas nesta 
lei para os profissionais em atividade, no que couber. 

30. - as proventos, as pensões e 
legados dos servidores admitidos ou contratados nos 
termos da. Lei no. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, serão 
fixados no Grau "A" da Categoria 1 da Classe 1, ou única 
da carreira, considerando as jornadas básicas de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos lo. e 20. 
do artigo 23, parágrafos lo. e 20. do artigo 24, ft os 
artigos 54 a 59 desta lei. 

Art. 47 - As gratificações devidas aos 
Profissionais da Saúde, ficam alteradas e passam a ser 
calculadas de conformidade com o estabelecido na coluna 
"Situação Nova", do Anexo V, integrante desta lei. 

. Art.. 48 - Ficam restabelecidos como 
cargos de Psicólogo, os cargos de Psicólogo na Saúde, 
constantes da coluna 'Situação Nova", do Anexo Único, da 
Lei no. 10.788, de 8 de dezembro de 1989. 

Art. 49 - Em razão do disposto no artigo. 
anterior, os cargos de Psicólogo na Saúde I, constantes 
da Tabela. "B", do Anexo II das Leis no. 10.869, de 17 de 
julho de 1990, no. 10.955, de 28 de janeiro de 1991, 
do Anexo Único da Lei no. 11.024, de 2 de Julho de 19911 
passam a integrar a carreira de Psicólogo, 	ná 

conformidade da "Situação Nova", 	do . Anexo , III/ 
integrante desta lei.  

Art.. 50 
transformações de. carg aclawda,a0reo 	zação 
carreiras, operadas aos efleal~lea 	. desta lei, 
o tempo de permanência 	cargo ou na carreira a ual 
será considerado como de exercício no cargo . n na Jova 
carreira correspondente, eeeaatosioaen 

Art. 51 4 Os'areStaMe 
artigos 45, parágrafo 1o, Ca 84 q 1 -se 	da-ae 
8.989, de 29 de outubro de 1979a Ía seta(/' eonaedidaa 
Prejuízo de venclmentos,a'quancaa(parea,m desempe 
exclusivo de atribuições:aaerentesaaaMaaergoa.ouaaan 
ocupados pelo Profissional da Saúde, sendo que m 
demais casos os afastamentos dar-se-ão cem prejulz 
vencimentos. 

Parágrafo único - Fica vedado o 
Profissional da Saúde em unidades não 

como áreas de serviços de saúde. 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 52 - Os remanescentes da Jornada de 
33 (trinta e três) horas de trabalho semanais - 11-33 que 
não realizaram a opção a que se refere o artigo. 17 da 
Lei no. 8.807, de 26 de outubro de 1978; e legislação 
subsequente, que tltularizam cargos ou desempenham 
funções ora submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas 
de trabalho semanais - J-40, ficam automaticamente 
inclaidos na Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho 
Semanais - J-30. 

§ lo. - Aos profissionais 'referidos 
neste artigo fica assegurado o direito de opção pela 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ara instituída, no prazo de 90 (noventa) dias,' a 
contar da publicação desta lei. 

á 20. - A opção a que se refere o 
parágrafo anterior é permanente e irretratável. 

' Art. 53 - Os atuais titulares de cargos 
que não optarem, na forma prevista' no parágrafo lo. do 
artigo 23, no parágrafo lo. do artigo 24, e nos 
parágrafos 30, e 4o. do .artigo 30 desta lei, 
permanecerão' na situação em que ora se encontram, 
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoala 
enquanto permanecerem em atividade, retornando 4e) 
categorias iniciais das carreiras que integram o Chiada° 
dos Profissionais da-  Saúde, quando das respectivas 
vacancias. 

Parágrafo único - A promoção e aceseo 
dos titulares de cargos a que se refere o,"caput" desle 
artigo serão feitos, na forma da legislação em vigor. I 

compõem o Quadro dos Profissionais da Saúde ser 

Art. 54 - Os servidores cujos cargl 

integrados nos novos padrões de vencimentos aprovad s 
por esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias... 

. 	§ lo. - Até a edição dos dee'retob de 
integração, os 	servidores abrangidos por esta lei 
perceberão seus vencimentos 'na forma prevista pela 
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, 
devidamente reajustados de acordo • com as normas em 
vigor, mantido o padrão atual de vencimentos de seus 
cargos. • • 

	

§ 20. 	- O servidor conservare,-  na 
integração, o mesmo grau de sua situação anterior. 

§ 3e. -. Em nenhuma hipótese será 
realizada a integração, sem que o servidor manifeste sua 
opção "na forma dos artigo 23, 24 e 30 desta lei. 

Art. 55 - Para as carreiras que compõem 
o Grupo 1, de que trata o artigo 7o. desta lei, aa 
Integração será feita, provisoriamente, nas categorias 
da Classe I da respectiva carreara, considerado 
exclusivamente o tempo na carreira, apurado até 31 de 
dezembro de 1992, na conformidade seguinte: 

a) categoria 1 - de O a 3 anos; 
b) categoria 2 - de 3 a 6 anos; 
c) categoria 3 - de 6 a 9 anos; 
d) categoria 4 - acima de 9 anos. 
Art. 56 - Para as carreiras que compõem 

os demais grupos ocupacionais 'da saúde, a integração 
será feita nas categorias da respectiva carreira, 
considerado exclusivamente o tempo na carreira, apurado 
até 31 de dezembro de 1992, de conformidade com o Anexo 
IV desta lei. 

Art. 57 - A contagem de tempo deverá ser 
feita segundo as'normas estatutárias Vigentes. 

Art. 58 - Dentro de 90 (noventa) dias, a 
contar da publicação desta lei, os Profissionais da 
Saúde que integram se carreiras do Grupo 1 a que se 
refere o artigo 70, deverão comprovar, Junto à Comissão 
de que trata o artigo 60, o tempo na profissão, bem como 
apresentar os títulos necessários, para que seja 
realizada a integração definitiva na Classe I ou II 
conforme o caso, até 90 (noventa) dias a contar do tens 
final do prazo mencionado neste artigo. 

Art. 59 	- Para a integração 'n 
categorias da Classe II das respectivas carreiras, 
aervideres titulares de cargos do Grupo 1 deverão t 
preenchido, até 31 de dezembro de 1992, as seguint 
condições: 

a) categoria 1 - 	tempo mínimo 
11(onze) anos na carreira e título de especialização rim, área de atuação; 

b) categoria 2 - tempo mínimo de 15 
(quinze) anos. na  carreira e titulo de especialização na 
área de atuação; 

c) categoria 3 - tempo mínimo de 17 
(dezessete) anos 	na carreira, título de mestrado, 
doutorado ou livre-docência e tempo mínimo de 2 	(dois) 
anos de exercicio de cargos em comissão, de chefia ou 
direção de unidade médico-assistencial. 

Parágrafo único - A integração de que 
trata este artigo não poderá exceder a 30% (trinta por 
cento) do total de cargos existentes na carreira. 

Art. 60 	- Fica instituida Comissão 
Intersecretarial Especial, a ser integrada por 
servidores das Secretarias Municipais da Administração e 
da Saúde, .para o fim de promover as medidas necessárias 
à integração dos Profissionais da Saúde nos cargos que 
compõem o Quadro dos Profissionais da Saúde, de que 
trata esta lei, inclueive editando os atos necessários, 
que deverão 'disciplinar as situações decorrentes da 
integração. 
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Art. 61 - Se após a integração de 
tratam os artigo 54, 55, 56, 58 e 59 desta lei- será de quantidade de cargos das carreiras complement 
(Classe 

 
T1 	nivel superior, não atipgir o limit ds  

30% (trinta por cento) do total de cargos da cari r 	trOCe 	68 g 

Art. 66 - Os ocupantes de cargos e 
funções de Psicólogo, que estejam exercendo atividade em 
outras unidades da Prefeitura, deverão ser remanejados 
para as área* de serviço de saúde, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da publicação desta lei. 
1 	 Parágrafo único - O desempenho dos 
titulares dos cargos de Psicólogo dar-se-á 
eaelusivamente no exercício das atribuições inerentes a 
sabe cargos. 

Arta67 	Os Profissionais da Saúde 
afastados ou em exercício em desacordo com o disposto no 
artigo 51, deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da publicação desta lei, apresentar-se às 
suas respectivas unidades de lotação, para reassunção 
dos correspondentes cargos ou funções. • 

Art. 68 - O prazo de 90 (noventa) dias, 
a que se refere o artigo 54 desta lei, será contado na 
seguinte conformidade: 

I - A partir da data da publicação desta 
lei, para os profiesionals integrantes da carreira de 
Médico; 

II - A partir do mês seguinte 69 
indicado no inciso anterior, para os profissionala 
integrantes da carreira de Enfermeiro; 

III - A partir do mês subsequente ao 
indicado no inciso anterior, para os profissionais 
integrantes das carreiras doe grupos 2, 3 e 4; 

IV - A partir do mês subsequente ;ao 
indicado no inciso anterior, para os profIseionagg 
integrantes dos demais carreiras do Grupo 1. 

Art. 69 - O anus financeiro decorrente 
da extensão do benefício previsto nesta lei às pensees 
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - /NUM, a partir da data do enquadramento, 
será suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo 
que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais à Autarquia. 

Art. 70 - Aos servidores que estejam 
efetivamente exercendo suas atividades em áreas da 
saúde, não abrangidos por esta lei, fica assegurada a 
percepção da Gratificação de Apoio aos Serviços da Saúde 
- GASS, instituída pela Lei no. 10.860, de 28 de junho 
de 1990, nas condições e-hipótese nela previstas, nos 
seguintes percentuais: 

/ - Ocupantes de cargos e funções de 
nível superior e de cargos em comissão Ou funções de 
Referência DA-08 a SM: 145% (cento e quarenta e cinco 
por cento); 

I/ - Ocupantes de cargos e funções de 
nível médio de cargos em comissão ou funções de 
Referência DA-05 a DA-07: 145% (cento e quarenta e cinco 
por cento); 

III - Ocupantes de cargos e funções de 
níveis operacional e básico e cargos em comissão ou 
funções de Referência DA-01 a DA-04: 100% (cem por 
cento). 

4 10. 	- Os 	novos percentuais 
estabelecidos neste artigo serão calculados sobre o 
padrão correspondente à classe inicial da carreira ou 
referência do cargo em comissão ou função de referência 
DA. 

- A revalorização ora prevista só 
graça(' dos Profissionais de Saúde 

Vencimentos, de que trata o inciso 
e te ei 

,GASS„, 

artigo 241 desta lei, terão mantidos os percentaais 
estabelecidos pela legislação vigente, não fazendo aus, 
sob nenhuma hipótese, aos novos percentuais fixedqe 
neste artigo. 

5 50. - A gratificação de que trata eáte 
artigo será devida exclusivamente enquanto perdurar' o 
exercício em áreas da saúde e até que sejam instituídos 
os Quadros Especiais e Planos de Carreira dos demais 
servidores não abrangidos por esta lei. 

5 60. 	- Ficam mentidas as demais 
disposições legais e regulamentares que disciplinam a 
gratificação a que se refere este artigo. 

§ 70. 	Fica assegurada aos servidores 
do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, 
.ocupantes de funções ou empregos correspondentes a 
cargos ou funções, não abrangidos por esta lei, a 
gratificação de que trata este artigo, nos novos 
percentuais ora fixados. 

Art. 71 - A partir da publicação desta 
lei, os Profissionis de Saúde ocupantes de cargos e 
funções de Médico, Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, 
Atendente de Enfermagem e Técnico de Radiologia, farão 
jus à Gratificação por Serviço de Emergência fixada em 
20% (vinte por cento) sobre O padrão corrspondente à 
classe inicial da carreira -ou referência inicial da 
função, observada as seguintes-condições: 

, I - Que Os servidores estejam em regime 
de plantão, de 12 ou 24 horas, em fim de semana, assim 
considerados os que são prestados das 19:00 horas .de 
sexta-feira às 7:00 horas de segunda-feira; 

II •-• Sm unidades que prestam serviços de 
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria 
Municipal da Saúde. 

5 lo. - A gratificação ora instituída só 
será devida se e enquanto o servidor estiver prestando 
efetivamente os serviços de emergência nas condições 
deste artigo, cessando o seu pagamento, nas hipóteses de 
faltas, afastamentos, férias e licenças remuneradas, 
observado o dispoato noaartigo 40 desta lei. , 

5 20. - Sob nenhuma hipótese, a 
gratificação de que cuida iate artigo, incorpora-se aos 
vencimentos do servidor ou -será tomada. como. base de 
cálculo de outras vantagens. 

5 30. - Após o enquadramento nos noypa 
padrões de vencimentos fixados por esta lei, a 
Gratificação por Serviços- de Emergência, será calculada 
sobre o padrãO correspondente à categoria inicial eta 
Classe I ou Unica da carreira. 

Art. 72 - Fica o Executivo autOrizado , a 
readequar recursos orçamentários dentro da Secretaria 
Municipal da Saúde, sem onerar o limite de suplementaçae 
fixado pelas Leis nos. 11.337, de 30 de dezembro dg 
1992, e 11.398, de 17 de agosto de 1993. 

Art. 73 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 74 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniáriospas 
condições e datas previstas Po seu artigo 68, revogadas 
as disposições em contrário. 

PREFEITURA Do muNICIPIo oE SAo ramo, aos 13 de setembro 
,de 1993, 4409 da fundação de são Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
CoeNBLIO VIEIRA DE MORAIS .1051105, SecretáraoAps 	Nega 
rica Jurídicos 
CELSO ROBERTO f/TTA 00 NASCIMENTO, Secretário ;das. Pinan 
cas 
JOS2 EDUARDO FADUL, Secretária Municipal da Administra 
são 
SILVANO MARIO ATUI° RAIA, Secretário Municipal da Saúde 
aublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 14/setembro/1993 

Lei n9 11.410, de 13 de setembro de 1993 
No Art. 59 - Laia-se como segue e não como constou: 

,carreirae ou cargbEaconstantes da coluna 	 

valoPizaclâ na forma deste' artigo, fica automaticamente, em cargos da Classe II. 	 lemantidoe, 	ercdfitals fixados na legislação vigentaa 
Parágrafo único - Após a acomodação dos as:aaaaa,m,,a,„„ , 	5 40.- - Os Profissionais de Saúde'qçe 

Profissionais da Saúde nas respectivas carreiteis'a." na forma do 5 lo, do artigo 23 e 5 lo do 
decreto do Executivo definirá a composição do Quadro dos 
Profissionais da Saúde. 

Art. 62 	A fixação dos salários doa 
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 
no. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, de acordo com o 
disposto no artigo 26 desta lei, dar-se-á à época da 
integração prevista no artigo 54. . 

Parágrafo único - Até 'a edição des 
decretos de integração, os servidores referidos 169 
a.caput" deste artigo perceberão seus salários na forMa 
prevista pela legislação vigente, mantido o salário 
atual de sua função. 

Art. 63 - A fixação dos novos valores - 
para os proventos, as pensões e legados, na forma go 
artigo 46- desta lei, dar-se-á à época da integraçae, 
prevista nos artigos S4 a 58, observados os prazos papa 
eles estabelecidos. 

Parágrafo anixo - Até a edição dos 
decretos de integração, os proventos, as pensões e 
legados serão pagos na forma prevista 'pela legislação 
vigente. 

Art. 	64 	- A 	remuneração 	dos 
Profissionais da Saúde contratados em caráter de 
-emergência, nos termos da Lei no. 10.793, de 21 de. 
dezembro de 1989, e legislação subsequente, até a edição 
doe decretos de integração .a que se refere o artigo 54 
desta lei, será fixada de acordo com as normas em vigor. 

Art. 65 - Os vencimentos dos candidatos 
nomeados para os cargos do Quadro dos Profissionais da 
Saúde, a partir da publicação desta lei, serão pagos na 
forma prevista pela legislação vigente, para o Quadro 
Geral do Pessoal, até a edição dos decretos de 
integração, a que se refere o artigo 54 desta lei. 

- Parágrafo único '- O enquadramento 
definitivo- dar-se-á à época da integração prevista no 
artigo 55 desta lei. 

não optar 

- Enquanto não efetuado o 
existindo. cargos vagos na classe 	inferior 	a,a;„ 	 c; rerr ' 1130 . 

agaMetitd da ratifica lo de Apoio aos Serviços da Saúde 
respectivas carreiras, a diferença será transformada?u••'c' 
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: c- Categoria 3 :QPS-17 

Anexo I a que se refere o art. Co. da Lei Mo. 11.410 
Nadro du Profissionais da Saude 
labela A - Parte Permanente - 13fUP0 1. 

DE 13 	DE 

  

:No. DE: 	 DEMOMIllgA0 DO CARDO 
:CAROS: 

	

-- - ----- 	..... 

	

78:Diologe 	Classe 1 .  

*cr. :PAR1E 	 rpm* DE PROVIMENTO 

, 	. 

:PP-Hl:Mediante concurso publico de prosas ou de provas e titulas'. exigida, a : 

:habilitaçao especifica. 

: a- Categoria 1 • 	 .:11P5 -11 
	

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 

• : 
b- Categoria 2 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4. • 

:Diologo Classe II : 

: a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

	

:Op5-i2 . 	:Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica. com  no almillhO 3 anos: 

!: 	. 	:P3 carreira ou 3 anos de efetivo C4ercicio na profissao. 

:WS -13 
	

:Erniudrarienta, exigida a.habilitaçao especifica, com no enlato ? afilia na: 

:carreira ou 7 anos dê efetivo exercida na profissao. 	' 

:CIP5-14. 	:Enquadramento, dentre titulares de cargos dá Categoria 3, com PP'11.3P1M3: 

:a anos na categoria. 
' 

ipP-111a) Mediante concurso de acesso 'de provas e titulos dentre integrantes da 

	

: 	1 carreira de' Diáfano. com  11 anos de efetivo exercido na profis- 

	

:' 	san,sendomo ednino,3 anos na carreira e titulo de especialiíiçao na 

1 arca dR demo, reconhecida na forma 4a lei, ora creditas em etIvide-
: 	deslqcnico-cierítifica ou na atividades de odhicaçao caltiquada earli- 

sada% roi referendadas pela ppv, na área de abrasoo. 

:b) Mediante concurso publico de provamou de provas e titlms, xigidos 

: 12 anos de efetivo ezercicio na prnfisao e titula de especializacaz, 
: na arca de atuaçao, reconhecido ae forca & lei. 

:a) Cnquadranento,exigidos II anus de efelioo exercicio 13 proffssao,sen-: 
: do na minuto 3 anos na carreira de Bio:50 * litolo de aspada- : 

buço na arca de atuam. reconhecido na forja dá lei, ou credit:. ,,! 

em atividades tecnica-cientifica ou es atividades de educaçao csstí 

raiada reatizadás ou referendadas pela NOP, na arca de atuaçao. 
:b! Enquadranento, exigidos 12 anos de efetivo exercício na profissao. 
: e titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido:lu furna 
: 	da lei. 	 • 

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1. classe 
: com no minino 4 anos na classe Mestrado ou Doutorado na ares de: 

atuaçan, reconhecido na furna da' lei, ou creditas em atividades tec-
nico-cientifica ou em atividades de educaçao continuada realizadas ou: 
referendadas pela PM5P, na irei de Amaça°. . 

• . 
Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, cem no mi-: 

: nino 5 anos na categoria e 2 anos de exercício de cargo de Chefia nu: 
Direcao em Ilnidade,Medico-Assistencial eliestrado. ou Doutorado ou Li-
are Docencia na arma de atuaçao, reconhecida na 40Pma da lei. 

• 

. iOP5-15 
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:QFS- 13 	:Enquadramento,exigida a babilitaças especifica, coe no mime 7 anos na; 
:carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na Proftssan. 

4P2-14 	;Eheúadraeenta,dentre titilares de cargos di Categoria 3; coe ao tinha: 
:4 anus na categoria. 

:PP-III:a) liediánte concerne de acesso de provai e titulas dentre integrantes da: 
carreira de BionedicO, toe ii aios de efetivo exercicio da profis-
sàO,tendb,no Iinlio3 anos na carreira e Mele de eéreciallaatae na : 

" arca da Omiti, reconhecido na feria da lei, na creditou aso atioida-: 
• ' 1 deu lecolco-cientifica ou en alleidades de educaçao cohlinuada reall-: 

: nadas nu referendadas pela PMSP, na ara de aluiçao. 	 . 

1b) Mediante concurso Publico de provas ou de provas e titulo; exigidos: 
; 12 áhos de efetivo ezercici0 na profissao e titilo de especlalizacao,: 
: na arca de atuam min:leda:o na tarai da lei. 

22g-13 1 	:a, Ihquadraiento,ezigidos li nos de efetivo ékerciclo na Profissao,sen- 
: do oó aleito 3 anos na carreira de Bionedico e titulo de esmoa- 

: 	llzaçáo na arca de atuam reconhecido na fora da lei, ou creditas 
; ét atividade; tecnic&cientifica ai ea atividades de educaçao canil- : 

limada realitadái ou referendadas pela PhSP, na ama de atuam. 	: 

: 	:b) Ceguadraneato, taigidos 12 ano; de eletivo exercido ha prol lisa;, 
: e titulo da esPectalizaCao, na área dé atesai), reconhecido na poria 
; 	da lei. 

enquadraheoto, dentre titulares de Cargos da Categoria 1, classe 11,: 
me no Milano 4 Anos na clitse II e Mastrade ou Boutórado na arda de: 
atiaíaw, receohecido na féea da lei, ou creditas et atividades ièc-
hino-clentifica eu em Atividades dt educam continuada realizadas ou: 

: referendadas pela PhSP, na arêa de atuam. 

thquadraiento, dentre Molares de cargos dá Categoria 2,. coe ao ai-: 
1 Cimo 5 mos ia categoria e à aàas de exercido de cargh,de Chefia ou: 

Direcat em Unidade hedico-tssistencial e Mestrado ou ~Orada Au Li-: 
: ora ~da na arca de Migo, reconhecido na farta da lei. ' 

0546 

I 	1 

:QPg-17 

tab/proj43.cal 

Quadro dbi Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente . - grupo 1. 

. . 

f
ess~resr~ 

Foiha In ----  z- 

Procesktin° ScoilA4., 
Sonia Maria S. Fe reíra 

i*Ré.a. 100_, ,:,'", . 	.......,„4,,... 	, 

• 

4  :No. DE: 
:CORPOS: 

55:Bioaedico 	Classe I - 

: 	: a- Categoria I 

b- Categoria 2 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4' 

:Rieeedià Classe II 

• . • 	, 

1 	 • 

1 	: á—  Categoria 1 

. 	' 

; 

b- Categoria 2 

; c- Categoria 3  

. 	:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigida a 
:babilitaçao especifica. 

aifs-11 	:Enguadraaento,exigida a babilitaçao especifica. 

:QPS-l2 	:Enquadramento,exigida a habilitapao especifica, coa no niniso 3 anos na: 

:carreira ou 3 anos de efetivo exercicio na Piclissao. 

2EMODIMAÇO0 DO CARDO 
	

: REF. :PARTE : 
	

rofirsA DE PROVIMENTO 

:TABELA: 

• 
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FORDA DE pionaear-P. 7:rre:C'ç , -  

Quadro dos Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente - Grulo 1. 

:Mo. DE: 	 DEMOMIlle00 pà CARGO 	 : REF.. :PARTE : 
:CARGOS: 	 : 	:TABELA: 

1465:Cirurgia° Dentista 	Classe I 

■ a- Categoria' 1 

Categoria 2 

c- Categoria 3 

d- Categoria .4 

:Cirurgia° lientiSta - 

, 

Classe 11 

b- Categoria 2 

:PP-III:Mediante concurso publico de provas .ou de provas a titules, igida 
:habilitaçao especifica. 

Enquadramento, exigida a habiiitaçao especifica. 

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica, com no :tinimo 3 anos 
!na carreira ou 3 anos de efetivo exercicio na prefissao. 

:Enquadramento, exigida a habllitaçao especifica, com no eidos 7 anos 
:ia carreira ou 7 anos de efetiva exekcicio.na profissao. . 

, 	 • 
ars-14 : 	lEnquadraeento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, com no amimo: 

: 	:4 anos na.cat!Soria. 
' 	• 

■ PP-III:a) Mediante =curai de acesso de provas e titules dentre integrantes da: 
: carreira de Cirurgias Dentista, COO 11 anos de efetive czar- 

cicio na profissao,sendo,no einimo,3 anos na carreira e Melo de : 
ispecializaçao na arca de atuatio, reconhecido na feria da lei. ou : 

: credites és atividades tecnico-cientiiica ou o atividades de educa-: 
çao continuada realizadas ou refêrendadas pela PMSP, na arca de ; 

: 	atuação. 

lb) Mediante concurso publico de provas Ou de.Provas e titules, exigidos: 
: 	12 anos de efetivo exercicio na profissao e titulo de assocializatao,: 
: 	na arca de atUaçao, reconhecido na forma da lei. , 

:a) Enquadraeento,exigidos 11 anos de efetivo exerticio na profltsao,sen-: 
do no :limitai 3 anos na carreira de Cirurgiao Dentista e ti-
tulo de eapétializaçao na arca de atuaçao, reconhecido na Poisa da : 
lei, ou credites en atividades tecnice-cientifica ou ei atividades de: 
educaçao continuada realizadas ou referendadas pela PMSP, na arca de: 

• atuaçao. 
• 

:b) Enquadéaianto, exigidos 12 anás de efetivo exarcicio na profissao,: 
e titulo. de especlalizacao, na arma de atuaçao, reconhecido na forca 

: 	

da lei. 

QPS-16  Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe 
com no amimo 4 anos na classe II é Mestrado na Doutorado na arca de: 
atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou credites ee atividades ice= : 
nico-cientifica ou em atividades de educaçao continuada realizadas ou: 
referendadas pela PMSP, na arca de atuaçao. 

• 
Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no mi-
oito 5 anos na categoria e 2 anos de exercido de cargo de Chefia ou: 
Direta:. em Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou 11-: 
ore Dócencia na arca de otuaçao, reconhecido na •forca da lei. 

a- Categoria 1 

Catagoria 3 	 NIPS-17 
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.:'.¡-1:ateiciria'4' 	
. 

	

, :QP0 -14. : 	:Roquidllemnio, dentre titulares de carga' da Categoria 3, com no ninho: 
:4 ano; na categoria.  

tdatador.de Saidejio6ilã 	ElasAe 11 	:FP-11I:a) Mediante coactirso de ateiso de provas e titulas dentre integrantes da: 
carreira de Educador de Saude Publica, doe 11 anos de efetiao ax . 	 e - : 

	

. 	: 	cicio Ma profissao,sendo,no,miniao,3 abas na carreira e titilo de : 
. 	 . eSpecializaçao ha arei de Miam, reconhecida na forca da lel, os : 
, 

• i credito' em atividade" tecnico -cientifica ou em atividades de educa-1 
çao tintinada realizadas ou referendadas pela PlISP, na Área de : 

:1 	1 	atuaiao. 	- 	 ' , 
, 
, 
, :b) Mediante concurso publica de provas nade provas e titules, exigidos: 

; 12 anos de efetivo exercido na profissao e titulo de especializacão,; 
: na orna de atuaçao, reconhecido na forca da lei. 

: é: Categoria 3
• 

	

:PPS -13 : 	:Enquadraientd, exigida a habilitam especifica, coe no &telim 7 anos 

	

: 	:na carreira ou 7 anos de efetivo exercido na profissao. 

;IIPS-15 

:0P6-16 

: a- Categoria 1 

, 

b- Categoria 2 

Inquadramento,exigides 11 anos de efetive exercício na profissamen-: 
' 1 do no minimo 3 anos na carreira de Educador de Saude Publica 9 tt - : 
: talo de espacializaçao na arca de atuam, reconhecido na forAa da 
: lei, ou creditas em atividades tecnico-cientifica ou e. atividades de: 

educaçao continuada realizadas ou refarendadas peli PMSP, na arca de: 
: atuam. 

lb) Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao,: 
: 	e titulo de especiallzacao,' na arca de atuam, reconhecido na-forea 
: 	da lei. 

Enquadramento, dentre titulares de cargas da Categoria 1, classe 11,: 
com no !tinira 4 ands na classe 1I e Mestrado ou Doutorado na arca de: 
atuaçao, reconhecido na feriu da lei, ou creditou em atividades tec-
nico-cientifica ou em atividades de educaçao continuada realizadas ou: 

: referendadas pela PDSP, na arca de atuaçao. 

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coe no mi-: 
nino 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo do Chefia ou: 
Direcao ee :Alidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou Li-: 

: 	ore Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na forca da lei. 

--t 

c- Categoria 2 

Quadrodos,Prefissionals da,Saude 	• 
TabelalA - Pírtífiereaneate A .repo 

• ltio. DE1 	. DEMON1NAÇAO DO CAROD 	: REF. :PARTE : 	rum DE PnikÁikffil , v ' 	''  , 
:canos: 	 : 	:TABELA:  

: 2907.411cader de Saude Publica 	Classe 1 	: 	:PP -111:Mediante concurso publico de prova,' ou de provas e t taloa, exigida a : 
. 	: 	Nabllitaçao especifica. , 

I• 

/ 
• B 

a- Categoria 1 	
• 

:QPS-11 	:Enquadraiento, exigida a habilitam especifica, 

• 

IS- Categoria 2 1 	
, 

	

* Ors-12 1 	.2hquidrabento, exigida a habilitaçao especifica, com no minimo 3 anos : 
I 	: 	:na carreira ou 3 anos de efetivo exercido na profiásáa. 

7 

Procor,  
, r3 
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ft S. Fe..reira. 

Quadro dos Profissionais da Saúde 
Tabela.* - Parte Permanente - ONWO 1. 

=NINAM oo CANSO 

PrOCM 

y
Sonia 

RCT. :PARTE. : 	 FORMA or PROiLipíïó 

a 	— 
:Ne. DE: 	• 
:CARDOS: :TABELA: 

t d- Categoria 4 

ihferedre 	Classe II 

: á- tátegóriá 1 

b- Categoris 2 

c- Categoria 3 

:4 Mos tu categoria. 

:PP-11I:a) Nediante concurso de acesso de Provas e Moles dentre integranteida: 
Urreira de Enfermeiro, coe 11 anus de efetive'esercicie na ardis- : 
samendo,fie &Mima anos na carreira e Moio de especializaçâo na : 
arem de itua00, rad:Marido ha fona da lei, eu credites e* ativida-  

:de; tecnico-clinifflca ou mi atividades de éducaçao continuada reall-:' 
t lidas ou referendadas Pela POSP, na arca de attimao. 

1b)flediante coiCurSO publico da urgiu% ou de Padvat è titulos, estildeg 
; 12 ánói de efetivo Mereicie na proftsmo e titulo de especializacao.1 
: na arca de atume, reconhecido ha feria da lei. 

:e) thquadrimete,misidês 11 Mo de efetive ~cicio na preflidamen-: 
: do no ~UM 3 ano na carreira dê linferleire é titúl de eMecla-
; lifaçam na iria de atudab, reconhecido na formo da lei, ou credites: 

ás atividades tedice-ciefitifita fio ea atividadifi de edecMao chnti-
: Nada realizadas Ou referendadas Pela PNSP, na arca de afiem°. 

:b) lineiadrieento, káigido4 12 Mos de detive exertició fia erefissao,: 
: e titulo de esímIalizacãe, fia arca dé atoam, reconhecido na falua 

dá lel• 	. 

:WS-16 	tfiquadrallente, dentre tildares dg cargos da Categoria 1, classe 11,: 
Cee de ninho 4 anos na date II é /lastrado óv Doutorado Ra irei de: 

: atuam*, reconhecido na Poma da Mi, Ou credites ea atividades tec- 
alce-cientifica ou Go atividades de educam continuada realizadas eu: 

1 referendadas pela PO,. na arco de atuaçao. 

:gps-17 	Cfieuadrafiente, dentre titulares de cargos dá Categoria 2, cde nu ei-! 
' 	: • : RIM 5 anos ea categoria e 2 mos de ~cicio de cargo de Chefia ow: 

Direcao te Deidade Nedlco-Assistenclal é Mestrado ou DeutMade sai 
- 1 ore emenda na um de atuação, reconhecide na forja da lei." 	1: 

Folha 'n 

-- 	 -- - 	 - 	
- - 

: 	:PP-XII:h:diante contorço publico de provas ou de provai e titules, exitida a : 
, 

t 

; a- Categoria 1 :11PS-11 	: 

b- Categoria 2. :0,P5 -12 

c- Categoria 3 :QPS -13 : 

NIPS-14 

10 de 27 

: 2641:Enfereeire 	CUSS4 1 

Umbilitaçao especifica. 	' 

:C:miudamente. exigida a habilitiçai especifica: 

:Enquadramento, exigida a habilitam Medrica, coe no atolo 3 anos 
:na carreira ou 3 anos de efetivo Mercicio na profissao. 

1Enguadrameoto, exigida a habilitaçao especifica, co* no *Mim 7 inDS 
:nmcarreira ou 7 anos de efetivo emacio na profissaó. 

:Cmadamente, dentre titulares de Cargos da Categoria 3, cffin áo inibo: 
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310:faraaceotico 	Classe I 

í 	í a- Categoria I 

b- Categoria 2 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

í fareaceutico Classe . II 

: a- Categoria 

Quadro dn's Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente - Grupo I. 

jf 
--------- 	. 

:No. D1: , 	DIMONITINÇA0 DO MOO 	 RD. :PARTE : 	 FORMA DE PROVIMENTO 
:CARDOS: 	 :TBBELA: 

— 
:PP-111:Nediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigida a 

:babilitaçao especifica. 

:Engeadraeenta, exigida a habilitaçaa especifica. 

:t1P5-12 	:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica, coe ,.no *inibo 3 anos : 
:na carreira ou 3 anos da efetivo exercido na profissaa. 

, 
.:QPS-13 : 	:Cneoadraaento, exigida a habilitaçao especifica, coa no miniao 7 anus na: 

:carraira ou 7 anos de efetivo exercício na profissao. 	 , . 
' 	. 	 . 

:Enquadramento, dentre titulares de cargas da Categoria 3, coe no Enio*: 
:4 anos na categoria. 

: 
:PP-111a1 Mediante concurso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da; 

: carreira de Parmaceutico, coe 11 anos de efetivo exercida na profis-: 
lao,sendo,fia mainlao,3 anos na carreira e titulo de especializaçau-na 

: ama de atuam reconhecida na forma da lei, ou creditas em ativida- 
des tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao continuada reali-: 

: nadas ou referendadas pela PRP, na arca de atuaçao. 

:b: Radiante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigidos: 
12 anos de efetivo exercício n a  prefissao e titulo de espectafizacao,: 

: na arca de Maço, reconhecido na forma da lei. 

:Bp5-15 1 	a/Enquadralhentomigidos II anos de efetive exercida ae profissao,sen-: 
do no amai* 3 anos na carreira de farmaceutica e titule de t5PeCia-
tizaçao na arca de ateima, reconhecido na forma da lei, ou creditos: 
eu atividades técnico-cientifica ou em atividades de educaçao conti- 

: 	suada realizadas DU referendadas pela PMSP, na arca de atuaçao. 

:b1 Enquadramento, exi gidos 12 anos de efetivo exercício na profissao,: 
: a titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido ma forma : 
: da lei. 

;QPS-18 	 Enquadrameato, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe II,: 
com no *inibo 4 anos na classe II a Mestrado ui Doutorada na área de; 
atilam reconhecido na forma da lei, ao credites em atividades tec-
nico-citntifica ou em atividades da adécaçao continuada realizadas ou: 

: referendadas-pala PMSP, na area de atuaç'ao. 
. 	. 	 . 

: c- Categoria 3 	 UIPS-17 	: Enquadraieoto, dentre titularas de cargos da Categoria 2, com no 
, 	 : nlio 5 anos na categoria e 2 anus de exercicio de cargo de Chefia our 

. 	 , Diracao RR Unidade Medico-Assistência:. e Mestrado ou Doutorado ou li-: 
: vre Docenciana urna de atuaçao, reconhecido si forma da lei.  

., . .- '. — 	 __-----------------__; 
, 

:OPS-14 
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'Onadro dos ProflasiOnaii da Saude' 
tabela A - Parte Permanente Grupo 1. 

. 	 . 

..... ........ 	 . ... 	 ...... 	 ...... 	 ..... --------_-_ 
:tio. DE: 	 hoostimpo go CARGO 	 REF. ^  :PARTE 	 FORMA DE PROVIMENTO 
:CARGOS: :TABELA: 

............ 	.. 	 . 
195:Filloterapebta 	Classe 1 	 ; 	FP-111:Mediante'Concurso pdblico de •1*011i5 ou de provas e titulas, eal 

b- Categor.la 2 

cL. Categoria 3 

1 	d- Categoria 4 

:fisioterapeuta 

c-.  Categoria 3 

a - Categoria 1 

ta- Categoria 2 

a- Categoria 1 

Classe 11 

:Enquadramento, exigida a habilitam especifica, com no 
:na carreira ou 7 anos de efetivo exercício nu profissao. 

:s-l4 	:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no einimo: 
:4 anos na categoria. 

. PP-III:a1 Mediante can -Curso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da: 
: carreira de fisioterapeuta, com 11 'anos de efetivo exercido 

na profissao, sendo, no único, 3 anos na carreira e Mele de : 
especializaçao na area de atuam reconhecido na foro da .lei, ou : 

. creditas es atividédet tecnico-cientifica nu es atIvidples dê educa-: 
çao continuada realizadas ou referendadas 'pela PEP, no area de : 
atuaçam 

lb) Mediante canana publico de prouas ou de :Noas e Meios, exigidos :  
: 12 anos de efetivo exercício na profissao e titulo da especializaram! 
: .na arco de ateaçao, reconhecido na farm da lei. 

ws, 15 1 	:a) Enquadramento, exigidos 11 anos de efetivo exercido na profit,: 
: 	sendo no tinimo 2 anos na carreira de Fisioterapeuta e ti- : 
: tolo de especializa:á na irea de atua:ao, reconhecido na forca da : 
: 	lei, ou credites eib atividades tecnico-clantifica nu em atividades 4: 

educaçao continuada realizadas ou referendadas.pel4 PO'. na arma le: 
atuasao. 

• 
:R) Cnquadraeente, exigidos 12 anos de efetivo exercido na prafisr.ao,: 
: e titulo da esPecializacao, na una de atuaw, reonhecida na.foroa 

da lei. 

OPS-id 	 Eaquadrakente, dentre titulares de cargo da Categoria 1, classe ,11,: 
com Po afaimo 4 ove nadasse 11 e Mestrado ou Doutorado na arca 
atiaçao, reconhecido na faria da lei, ou creditas ea Olvidadas tec- 

; 	nico-elentifica ou em atividades de oducaçao continiuda realizadas ou: 
' 	referendadas pela PtiSP, na arta dê atua:ao. 

APS-17 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coe no mi-: 
nimo 5 anos na categoria e 2 anos de exercido de cargo de Chefia ou: 
Direcao em Unidade Medico-Assistencial e lustrado ou Doutorado Du.li-: 
ore Danada na ara de atUaSao, reconhecido na-forma da lei. ' 

... . 	. — 	... — 	a 

lhabilitaçao especifica. 

:Enquadraaenti, exigida a habllitmo especifica. 

:Caquadraeento, exigida a habilitaçao especifica, coe no único 3 anos : 
:na carreira ou 3 anos de efetivo extreiciona Profissao. 

&tinte 7 anos 
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Fo 

Qedro des Profissionais da Saude 
Tabela. A - Parte Permanente - Grupo 1. 	 Prbc . s. 

• 

:ne. DE: 	 DENOMIMAÇA0 po CARGO 	 ur. :PARTE : 	roRn4 RE P. c .tRalmtaro 
.è :CARGOS: 	 :TABELA: , 

274:Tonoaudiologo 	Classe( 

: a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

c- Categoria 3 

Categoria 4 

i fonoaudiologo 	Classe II 

:PP -III:Nediante concurso publico de provas ou de provas e titulou, exigida a,: 

	

' 	:habilitaçao especifica. 

	

NPS-1.1 	:enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 

s-12 :Enquadraeento, exigida a habilltaçao especifica, com no mintas 3 anos : 
ina carreira ou 3 anos de efetivo exercido na prol inovo. 

	

. :QPS -13 : 	;Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica, coa no ainieo 7 anos : 

1 
ign 	:Enquadrakento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no. &tinimo: 

:4 anos na categoria. 

:PP-111:a) Mediante concurso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da: 
carreira de Tonoaudiologo,com 11 anos de efetivo exercicio na profis 

	

: 	samendo,no minimo,3 anos na carreira e titulo de especializaçao na : 
arca de atuaçao, reconhecido na farm da lei, ou creditou ai ativida- 
de; tecnico -cientifica ou ea atividades de educaçao continuada reali-  

; zadas ou referendadas pela PAR, na arca de atuaçao. 

:b) Mediante concurso publico de provas, ou de provas e titules. exigidos: 
: 12 anos de efetivo exercicio na profissav e titulo de especializacao,: 
: na arca de atuaçao, reconhecido na forma da lei. 

:a/ Enquadrapento,exisidos /1 anos de efetivo exercido na profissao,sen-: 
'- do no Rádio 3 anos na carreira de Tonvaudinlogo e titulo de especia-:- 

, 	 lizaçao na arca de Maças, reconhecido na forca da lei, ou credites: 
: em atividades tecnico-dentifica ou em atividades de educaçao conti- 

nuada realizadas ou referendadas pela fl42P, na arca de abusa°. 	: 

:b/ Enquadraiento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao,: 
: e titulo de especializacao, na arca da atuaçáo, reconhecido na feria : 

da lei. 

I 

:na carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na profissao. 

	

:GPS-16 
	

• Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe ff,: 
: coa no ninho 4 anos na classe 11 e Mestrado ou Doutorado na arca de: 

atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou credites es atividades tec- 
nico-cientifica ou en atividades de educaçao continuada realizadas ou: 

: 	referendadas pela VISA, na arei de atuaçao. 

	

UPS-17 
	

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no 
nino 5 anos na categoria e 2 anos de exercido de cargo de Chefia ou: 

; Direcao es Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou li-; 
: ore Docencia na arca de atuaçao, reconhecido na forma da lei. 

	

" 	 --e 
tak/proj52.cal 
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Folha tl p 
Proce4n° 
Sonir.,  Mar: , 

: REF. :PARTE ; 	 rufgfÁATIOVIMEliTO 
: 	:TAPEIA: 

b- Categoria 2 

: c- Categoria 3 

a- Categoria 1 

:PP-III:Hediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigida a : 
:babilitaçao especifica. 

11P9-13 	:Ehquadranento, exigida a habilitaçao especifica. 

itIPS-14 	:Enquadramento, exigida a babilitaçao especifica, com no ninem 3 anos 
:na carreira ou 3 anos de efetivo exercício na profissao. 

:Enquadraeento, exigida a habilitaçao especifica, coa no alpino 7 anos : 
• :na carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na profissao. 

ars-16 : 	: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minium: 
: 	:4 anos na categoria. 

:PP-III:a) Mediante concurso de'acesso de arenas e titules dentre Integrantes da: 
carreira de Medito, com 11 anos de efetivo exercido na profis-,: 
sao,sendó,no einimo,3 anos na carreira e titulo de especializaçao na : 
arca de atuaçao, reconhecido na formo da lei, ou créditos em ativida-
des tecniarcientifica ou em atividades de educaçao continuada reali-: 
zadás ou referendadas pela PHSP, na arca de atuaçao. 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e titules, exigidos: 
: 12 anos de efetivo exercido na profissao e titulo de especializacao,: 
: na área de atuação, reconhecido na furna dá lei. 

alps17 	:a) Eoquadramento,exigidos 11 anos de efetivo exercicio na profissan,son-: 
: do no einimo 3 anos na carreira de Medico ' e titulo de especia-

lizaçao na arem de atuaçao, reconhecido na furna da. lei, ou creditos: 
: em atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao conti- 

nuada realizadas eu referendadas pela PHSP, na arca de atuaçao. 

Quadro dos Profissiofiais da Saude 
Tabela fl - Parte Permanente - Orupo t. 

- - - 
:Mo. DE: 	 mentoom DO CARDO 
:CARDOS: 

- 	- 
: 9302:Medico 	Classe I 

, 
111 

: a- Categoria 1 

• ■ b- Categoria ,2 

: c- Categoria 3' 

d- Categoria 4 

;Medico Classe II 

:b) Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo ezercicio na profissao, 
: e titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido na forca 
: da lei. 

ups-le" 	: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe 11,4 
CM no alpino 4 anus na classe II é Mestrado ou Doutorado na aree de: 
atuam, reconhecido na furna da lei, ou credites em atividades tec-
nico^cientifica ove, atividades de edecaçao continuada realizadas ou: 
referendadas pela PHSP, na arca de atuaçao. 

• 

urs-19 	Enquadramento, dentre titularesde,cargos da Categoria 3, -  com no mi-: 
nimo 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia cei: 
Direcao en Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou 

• : ore Dotada na ama dt atuaçao, reconhecido. ma forma da lei., 
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Procews n SOO 
:onia Maria .S. Fe i 'eira • 

Reá 100.996 

tak/proj53a.cal 

' 	Quadro dos Profissionais da Saca). 
Tabela A - Parte Pereaaente -*tipo 1. 

or: 	DEHOMINACAO DO CAROS 	' 	REP. :PARTE 
	

TORNA DE MOVINEUTO 
:CA20061- 	 . • 	 : 	:TABELA: 	 . 

....._   	..-- 	: 
: 169:Medico Veterinario - Classe 1 	 :PP-III:Mediante cancursa publica de provas ou de provas e titulos, exigida a: 
I 	 I 	 :habilitaçao especifica. 	 , , 	 , . 	 , , 
. 	: a- Categoria 1- 	 ' . , ops-11 : 	:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 	 ' 
:. 	 . , 

b- Categoria 2 	 ¡WS-12 i 	:Enquadramento, exigida e habilitaçao especifica, com no mínimo 3 anos : 
, 	 . 

, 	 :na carreira ou.3 anos de efetivo exercida na PonfoaD.  
. 	 . , 	 . , . 	 . 

• 
. 	

1 c- Categoria 3 itIPS-13 :' 	:InquadNeenio, exigida a habilitaçao especifica, COR no Amaino 7 anos 
, 	. 

, 	 :na carreira ou .7 anos de efetivo exercicio na Proflasa0. 
:. 	 . 
, , 
. 	'.. d- Categoria 4 	 alps-vi : 	: Enquadraeento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minimo: 
, 	 :4 anos na categoria. 	. . 	• 	.. 	 , . 

 
. 	;Medico Vaterinaiqo 	Classe II 	 :PP-111:a) Mediante concurso de acesso de provas e titules dentre integrantes da: 

' 

' 
. 	. 	 . 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de prosas e titulas, exigidos:: , , 	 - : 	12 anos de efetivo exercido na profissao e titulo de especializacao,l: , 
. 	 . 	 : 	na arca-de atuação, reconhecido na forca da lei. 	 . 

' 
: a- Categoria 1 . :C/PS-15 : . 	:a) Enquadramento ,exigidas 11 anos da efetivo exerci ia na profissao.sen-: 

, 	. 
-do no amaino 3 anos na carreira' de Medico Yeterinario e ti- : , 	. . 

tule de eapecializaçao na arca de atuacao, reconhecido na forma da : 
' lei, ou creditoss-em atividades-tecnico-cientifica ou em atividades de: 

: educação continuada realixadas ou referendadas pela PhSP, na area de: 
atuaçao. 

:b) Duntadraiento, exigidos 12 anos de efetivo exercido na profissao,: 
: e titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido na forma 

da lei. 

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe II,: 
: com no minimo 4 anos na classe II e Mestrado ou Doutorado na arca de: 

: 	atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou credites em atividades tec- : 
: 	nico,cientifica ou e* atividades de educaçao continuada realizadas ou: 

referendadas pela PMSP, na arca de atuaçao. 	 , 
. 	 ' . 	 , 
■ OPS-17 : 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no mi-: 

. 	 : nino 5 anos na categoria e 2 anos de exercício de cargo de Chefia ou: 
Direcao'm Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou li-: 

' 	 : ore Docencia na arca de atuam reconhecido na forma da lei. 	, , 

, 

takfproj54.cal 

• carreira de NediceVeterinario, coa 11 anos de efetivo coar-
cicio na profiSsaa,sendo,no ainiae.3 anos na carreira e titulo* de : 
especializa çao na arca de atuam, reconhecido na feria da lei, ou : 

, 	. 	 : creditas o atividades tecnico-dentificx oi e* atividades de educa-: 
, 	 : 	c ão continuada realixadas ou referendadas pela PMSP, na arta de : , 

atuam,. 	 . , 

b- Categoria 2 

• 
: c- Categoria 3 

:OPS-16 
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Quadro dos Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente - Grupo 1. 

:Mo. DE: 
	

DEMOMINAÇA0 OU CARGO 
:CARGOS: 

Folha n'•° 

41, Procfm-  . ic' 
■■ 	 ‘- 

: REP. :PARTE 	 TORNA OC PROVINERTO,',.?,  
• 

:TABELA: 

: a- Categoria i 

	

:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulou, exigida a 	' 
:habilitaçao.especifica. 

;OPS-11 1 	Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica. 

:QPS-12 	:Enquadraftentomigida a habilitaçao especifica, coa no elida° 3 anos na: 
:carreira ou 3 anos de efetivo exercicio na profissao. 

• 
:0PS-13 	:Enquadramento,exigida a habilitasse especifica, coa no minieo 7 anos na: 

:carreira ou 7 anos de efetivo exercício na profissao. 

. UlP5-14 	:Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria j, coa no einimo: 
:4 anos na categoria. 

:PP-111:al Mediante concurso de acesso de provas e titules dentre integrantes da: 
: 	carreira de Nutricionista,com 11 anos de efetivo exercício na profis-: 

situando"' einimo,3 anos na carreira e titulo de especializaço na ; 
arca de atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou creditas' em ativida-
des lecnico-cientifica ou se atividades de aduna° continuada reali-: 
radas ou referendadas pela POSA, na area de atuasao. ' 

• 

:10 Mediante concurso publico de provas ou da provas e titules, exigidos: 
: 	12 anos de efetivo exercido na prOfissao e titulo de especializatao,: 
: 	na área de atuaçao, reconhecido na forra da lei. 
, 
:al Enquadramento,exisidos 11 anos de efetivo exercicio na profissamen-1 
: do no minimo 3 anos na carreira de Nutricionista e titulo de especia-1 

: litaçao "na arca de atum°, reconhecido na fona da lei, ou creditns: 
, 	em atividades tecnico-cientiFica ou em atividades de educaçao Canil- : 

1 	suada realizadas ou referendadas pela PRSP,.na arca de atuaçao. 
• 

:bl Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissão,: 
: e titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido na forma : 
! 	da lei. 

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe tf,: 
: 	coe no minimo 4 anos na classe Il e Mestrado ou Doutorado na arca dé; 

atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou reditos em atividades tec-
nico-cientifica nu em atividades de eduCaçao continuada'realiradas nu! 

: referendadas pela NEP, na ares de atuam. 

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no ei-: 
nimo 5 anos na categoria e 2 anos de exercido de cargo de Chefia ou! 

: Darem no Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou 
ore Docencia na creu de amaças, reconhecido.  na  forma da lei. 	: 

324:Nutricionista 	Classe I 

■ 	Categoria 1 

b- Categoria 2 

c- Categoria 3 

4-Categoria 4 

:flutricionista 	Classe 11 

• • 

iQPS-15 
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tapiproj55cal ' 

Quadro dos Profissionais da Saud& 
Tabela A -.Parte Pernanute - grupo 1. 

	

, 	 

	

:No. De: 
	

DENONINAÇA0 DO CARGO 
:CARROS: 

Procee-s.  
sonia  M;?ri.D. 	-evelra 

rom DE PROVIMENIP:9- : REF. :PARTE 
:TABELA: 

-- 
10:Ortoptista 	Classe I 

: a- Categoria 1 

h- Categoria 2 

 

:FP -111:flediante concurso publico de provas atida provas e titules, exigida a 

 

:habilitaçao especifica. 

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica, con no minta° 3 anos 
:na carreira ou 3 anos de afetivo exercicio na profissao. 

 

    

:OPS-13 
	

:Enquadramento. exigida a habilitaçao especifica, com no cicias 7 anos 
:na carreira ou 7 anos de efetivo exercido na ~asso. 

c- Categoria 3 

: 4- Categoria 4 :DP5-14 : 	:Enquadramento, dentre titulares dê cargos da Categoria 3, com no lidam: 
:4 anos na categoria. 

• : 
I 	 I 

1 

:PNIII:a) Mediante concurso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da: 
: carreira de Ortoptista,.coo 11 anos de efetivo exercido na profis-

sao,sendo,no minimo,3. anos na carreira'S titulo de.especializaçao na : 
arca de Ouço, reconhecido na lerei da lei& creditas ei ativlda-: 
des tecnico-cientifica ou 0 atividades de educaçao continuada reali-: 
xadas ou referendadas pela PRP, na aro de atuam. 

- 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulo, exigidos: 
: 12 anos de efetivo exercicio na ¡Tonna° e titulo de especializacao.: 
: na arca de atuaçao, reconhecido na foraa de lei. 

Nps-15 1 	:a/ Enquadrapentomigidos 11 anos de efetivo exercicio na . profissao,sen-: 
: do no minigo 3 anos na carreira de Ortoptista e titula de especia- 

lizaçao na arca de atuaçao, reconhecido na torna da lei, ou cieditos: 
em atividades ,tecnico-cientifica ou em atividade; de educam canil- : 

: ovada realizadas ou referendadas pela NEP, na arca de atufo. , 	: 

:h) Enquadraaanto, cúpula 12 anos de efetivo exercido .na profissao,: 
: e titulo de esPeCialixacao, na are de Ouça°, reconhecido na forca : 
: da lei. : 

Rips-16 	1 Enquadramento, dentre titulares da cargos da Categoria 1, classe 11,: 
• : coa no ateimo 4 anos na classe II e Mestrado ou Doutorado ia arca de: 

atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou creditztíÂ'atiVidades 	: 
nico-cientifica ou ao atividades de educaçao continuada realizadas ou: 
referendadas pela POP, na area. de atoam. 	. 

:2P5-171 Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coo soai-: 
, nimo 5 ande na categoria e 2 anos de exercicio do cargo de Chefia on: 

Direcao ti Unidade Radico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou Li-: 
ora Docência na arei de atuam, reconhecido na foram dá lei. 

: c- Categoria 3 

a—___ ------ 
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e w-eir,' 

FoU3ái ,̂  
Quadro das Profissionais da Saude .' 
Tabela A - Parte Pereanente - Gruir, 1. 

:Ho. DE: . 	. I 0EMOMIIIAÇA0 DO CARGO 	 : REP. :PARTE : . 	" 	. 	MIA DE PROUIMENTO c„. .1 	m,'.,krizI ,,, 
'. 

:CARGOS: 	 . 	 ' 	" .:TABELA : 	 t 	 ... lila 	— 

! 	
870:Psicologe 	Classe I. 	

. 
: 	". :PP-III:itediente concurso publica de provas ou de provas 'e titiles, ais' 	a. 

: 	:habilitaçao especifica.' 

a- Categoria 1 . 

b- Categoria 2 

ç- Categoria 3 

d- Categoria 4 

PsIcolago 	Classe Il. 

: a- Catwiria 1 

1 b- Categoria 2 

c- Categoria 3  

:ups-11 	:Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica. 

:Enquadranento, exigida a habilitaçan especifica, coe no ateimo 3 anos na: 
:carreira ou 3 anos de efetivo exercicio ha profisseo. 

OPS-13 	:Enquadramento, exigida a ha:Álamo especifica, ros no sismo 7 anos na: 
; 	:carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na profissao. 	 ' 

Enquadrawento,dentreffitulares de cargos da Categoria 3, coe no único: 
:4 anos na categoria. 

.5P-I1141 dediante cogcurso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da: 
: carreira de Psicologo, coo 11 anos de efetivo exercicio na profis- ; 

sao,sendo,no ainieo,3 anos na carreira e titulo de especializaçao na : 
arca de etuaçao, reconhecido na forma da lei, ou creditas em ativida -
des tecnico-cientifica ou as atividades de adumo continuada reali-: 

: 	nadas ao referendadas pela NMP, na arca de atuaçaó. 	 ; 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e titules, exigidos: 
: 12 anos de efetivo exercicio na profissao e-titulo de especialinacao,: 
; na creu de atum°, reconhecido na farsa da lei. ' 

:a) Enquadranento,exisidos 11 anos de efetivo exercicio na profissao,sen-: 
: dó no siniso 3 anos na carreira da Psicologo e titulo de especia- 
: 	ilusa° na arca de atuaçao, reconhecido na forma da lei, ou creditas: 

: 	ao atividades tecnica-cientifica ou em atividades de educaçao coeti: 
suado realiaadas ou refere4dada:: pela nrir, ta :rad de domo." 	: 

b) Enquadranento, exigidos 12 anos de efetivo exerCicia na uoFissao.' 
e titulo de especializacao, na arca de atuaçao, reconhecido na fet„; 
da lei. 

" Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I, classe II,: 
: 	coe no ninimo 4 anos na classe II e Mestrado ou Doutorado na arca de 

atuaçao, reconhecido da forma da lei, ou creditas eu atividades tec- 
nico-cientifica ou em atividades de edécaçao continuada realizadas ou 

; referendadas pelasPMSP, na ama dwatuaçao. 

Enquadramento, dentro titulares de cargos da Categoria 2, coe no 1.1-: 
nino 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia ou: 

: Urgem em Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou Li-: 
: ore Docencia na ama de atuaçao, reconhecido na forma da lei. 

- 

, 

40S-14 : 

: oPS-l6 

:DPS-17 
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%adro dos Profanarei. da Sane 
Tabela A - Parte bragante - Gruo 1. 

..------- 	— 	— -- -- 
:Me. B(: 	 DE110111~ DO CARGO 	 : AU. :NATE : 	 MN DE PR801112111(1 
:CANOS: 	 :TABELA: 
;----- --- 	— 	—. 	— 	— 	— .. ...- -- --- : 
1 	37:químico Classe I 	 ; 	;PP-111:11edlaate moam publico de ermas nv de provas e HUM, rompida a ; 

:hebilitaçao especifica. 

iAPS-11 	ilaquadraweete, exigida • habilitam, especifica. 

Enadramte, exigida a habilitas,. especifica, coe no Mimo 3 leoa 
na carreira ou 3 anos de efetivo exercicio Ra ardina.. 

:Enquadraento, ainda ¡bailamo especifica, :coa no nein 7 anos 
lea carreira ou 7 anos de efetivo exercido na arengue. 

Illaindreamto, dentre titulares de cargos da Categoria 3, coa no animo 
:4 enes na categoria. 

PP-111:a) Mediante moura de acesso de proves e Meles dentre atarantes da: 
: cerrara de :baiano, coe .  11 anos de efetivo exercido na profís- 

natbsendo.no aniee4 anos na carreira e titulo de especalizaçarea 
arca de duna, reconhecido na forno da lei, eu credites es ativida-: 

: 'deu teceico-cientifica ou e, atividades de educasae contimada real::: 
: nadas oe referendadas pela POP, na arca de Maça. 

	

• 	, 

:10 Mediante concrio publico de Provam ou de Provas e titules, exigidos: 
: 12 nos de efetivo exercido na ',refilam e titule de especialixeco,: 
: ma arca de atuam, reconhecido ea fona da lei. 

:a) Enquadranate,exigidos 11 gen de efetivo coei-ciclo na prdissa,sen 
: do no miai. 3 anos na carreira de laielco e titulo de espada- : 

,lizamao ni area de atenao, reconhecido na forte da li, au credites: 
no atividades tecniarcientifIca ou a atividades de edacasao cedi - 

: nada realizadas ou referendadas pela PMSP, ea are. de nuga. 	' 

1b) Enquaraneto, exigidos 12 anos de efetive exercício na prefinee,1 
; e titulo de ouncialitaCan, na aroa de Maça., reconhecido na fona 
: da lei. 

Inquedranto, dentre titulares de cargos da Categoria 1, Mese II,: 
; com no Mien 4 amos na data 11 e Mostrada ou Doutorado na are, de: 

atuam, reconhecido na fera da lei, ou creditas ex atividades tec-
nico-deetifica ou a atluidades de educara can:nada nanadas ou: 
referendadas pela PMSP, ea arca de atuam. , 

: Enquadramento, dentre titulares de ursos da Categoria 2, coa ao ei-: ,  
: aias 2 -anos na categoria e 2 Rua de exerciciode cargo de enfie ou:" 

Direcao em Unidade Medico-Aseintencial e Mestrado ou Deetorade nu Li-
: ore Docencia na arca de atuam, reconhecido na fora, da lei. 

a- Categoria 1• 

b- Gatearia 2 

C- Categoria 2 

d- Categoria ti 

!Debelou Classe!! 

;OPS-12 

UIPS-13 

iers-14 

 

2PS-14 

OPS-17 ; 

 

  

Quadre dos Profissimats da Salde 
Tabela d - Parte Permanente - Grupe 1. 

e_ 	 . 
:No. DE: 	 Dl20211.200 lO CAAGO 	 : ACP. :PARTE 1 	 MAMA 11.2 PROVIIIESTO 
:CARDOS: 	 : 	:TABELA: 

; 261;Terneute Rufadela' 	MGR  I ' 	: 11,111 enate concurso publico de provas ou de provas e titula. exigido a • 

habilitam especifica. 

: 	1 a- Categoria I 

b- Categoria 2 

! c- Categoria 3 

! d- Categoria 4 

!Terapeuta Ocupacioaal Classe 11 

1 
OPS-11 

:QPS-12 

; 
:CIPS-13 ; 

Enquadramento, exigida • habilitaçao ampecifica. 

Eaquadrannto, exigida a habilitaçao especifica, ca ne ainno 3 anos 

a carreira ou 3 anos de efetin exercida na profísseo. 

tauedraeoto, caiada a habilitam especifica. coe no Mia 7 anos 
na carreira ou 7 ames de efetivo exercido na prefissao. 

1CIPS-14 1 	Coquodraanio, dentre titilares de cargos da Calmai. 3, coara nein 
; 	• 	: 

 
14 anos na categoria, 

:PP-111:a) Mediante concurso de acesso de prova, e titules data integrantes de: 
carreira de Terapeuta Ocupacloal, de 11 anos de efetive intr. : 

: cicio na profIssao.seedu,an •inime,3 anos na carreira e título de : 

especiainneo na are, de abusai., reconhecido na feria da lei, ou : 
: credites a etividades tecnico -cientifica eu xc umidades de dana -: 

nos continuada realizadas eu referendadas pela PMSP, na arca de : 
: ataca. 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de provae e titulo., exibidos: 
: 12 anos de efetive exercido na pruristes e libelo de especializecao,1 
: ea aree de atuasao, reconhecido na forma da lei. 

	

: 	• 
APS-13 : 	:,) Enuadramto,aigides 11 anon de efetivo exercicie ea profasa,see-; 

: do no •inin 3 anos .na carreira de :areenta Ocupacional e ti -:' 
: tolo de anrcializaçal na arca de abusa°, reconhecido na foi-ia da : 
: lei, em creditas ea atividades tecnico -cleetifica ou ee atividades de: 
; educaçao continuada realizada eu referendada pela MV, na are* de: 

; b- Categoria 2 

! c- Categoria 3 

, 
' 

ateamao. 

:ix) E...quadrante, exigidos 12 anos de efetivo exercido na profissae.; 

: e titilo de especialixecin, ea arca de atuas.% reconhecia:rafava 
: datei. 

tneuldramto, dentre titulares de cargos de Categoria 1, classe 11. 
: COR ao ninho 4 anos ao classe 11 e Centrada mui:autora® ...arta de 
: ateava, reconhecia eu feraa da lei, ou creditas dl atividades te-

: pico -cientifica ou en atividades de educamao contineeda realizadas ou 
referendadas pela PlISP, ea ara de anaçeo.. 

Ennuadranado, Mire tiniam. de cargos da Categoria 2, coe se ni- : 
: ela 5 4401 na categoria .1 aos de exercício de CHIO de Chefia eu: 

[brema* alidade dedice-Ansisteaciel e Mestrado ou Deutoredo ou Li-: 

: ore Decana na ara de atoam, reconhecido na farm de lei. 
- 
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Quadro dos Profissionais da Saade 
(abala - Parte Permanente - Grupo 2. 

*—-  	— 	----- 	 — - — — 	. 
, :no. PC: 	 OCRODIWAO DO CARGO 	 : FtCt.:PARTE: 	- 	 70000 DE PROVIRMO 

:CARROS: 	 : 	:TABU: 	. 
:------- 	 -- 	 -- 	: 
: 10591:Auxiliar de Enforimme 	 :PP-111:Dediante concurso publico de 'mas ou de Provas a titulosoatigida a 	: 

:habilitaçao especifica. , 

. 	:m•Categoria 1 	 i(IPS-7 1 	'Ulequadrmento, exigida a habllita6ao especifica. 

11,- Categoria 2 

:c- 

 

Categoria 2 
	

: 

	

:Coluadramanto, dentre titulares de urges de Categoria 2, coe no Moino 
3100$ na categoria. 

1 6- Categoria 4 
	

:Commdranento. doire titulares de cargos da Categoria 3, coe no ninfa@ 
:8 anos na categoria. 

149111ecol. co de Saude 

1 • Categoria 1 
	

71P2-7 	iroluadreeentO, exigida • habilitaçao especifica. 

:PP-111:Hediante concurso publico de provas ou de provas e tilados, exigida a 
Gmbilitaçao especifica. 

:Cmoadranento, Moira titularei de cargos da Categoria 1,  an no *tatu b- Categoria . 2 	
• :4 mos na categoria. 

: c- Categoria 3 
	

008-9 1 	Cnquadraannto, dentre titulares de cargos da Categoria 2, CU no linho 
:5 anos me categoria. 

: 4- Categoria 4 
	

lIrS-10 
	

aquadramoto, dentre titulares de cargos da Categoria 3, coem &Mim: 
:8 anoo na categoria. 

Areal: 

1 -  rareada (370 cargos) 
1 	2-  (.aboratorio 1599 cargos) 
: 	3- Protesa Dentaria (24 cargos) 
1 	4- biritas' e Dietetica (40 cargos) 

5- Higiene botai (94 cargos) 
4-  (adiologio 1513 cargos) 

	 • 	
.... ........ 

• 

Quadro dos Profissionais da Sacode 
Tabela A - Parte Premente - Ocupo 3. 	. 

	

((00 -8 : 	:Cninadranento, doire titularas de cargas da Categoria 1, can no nioiee 

	

' 	:á anos ne categoria. 

:no. DE: 	 ODI00004040 DO CARGO 
;CARDOS: 

.. 
dleAvaillar Isolai de Saude 

• ' 	• 

a- Categoria i 

:Comadraeento, dentre titulares de ca 
:8 anos na categoria. 

Aro*: 

: 	1- Cletrocardlografia (161 cargos) 
: 	2- Cletroencealografia (25 carias) 
: 	3- Gasoterapia (218 cargos) 

a- Nemterapia (181 cargos) 
: 	5- Histologia e Citologia (35 cargos) 
: 	6-  Autopsia (24 cargos) 
	 — . — 

000-5 

b- Categoria 2 	 008 -6 

c- Categoria 3 	 i(IPS - 7 

d - Categoria 4 	 lOPS -9 

: REF. :PARTI : 	 .FORMA E PROVIM:MO 
: 	:TABELA: 

:PP -111:hediante concurso publico de provas ou do provas e titules, exigida a 1 
:Mbilitasao especifica. 

1 	1Cnquadraeento, exigida a habllitaçai especifica. ' 

:Cnquidnieento, dentre titulares de CIrgOS da Cal 
:5 anos na categoria. 

Emmadranente, dentro titulares de cargos da Categoria 1, coa ou oinioo 

ia 2, cc. no Mola: 

á mos na categoria- 

da Categoria 3, COO no nioabOi 

Quadro dos Profissionais da Sacode 
Tabela A - Parte Perianto - gruo 4. 

. :Ho. DC: 	 DE1101111144.40 DO URDA 	 : RH. :PPM 1 	 FORMA DE PROVIIICHTO 
:CARGOS: 	 : 	:TAOCA 	. 

I073:Amiliar da Serviços de Saude 	 1 	PP -1 11:nediante amare° Publico de prOVal Ou de provas e titules. exigida a : 
:habilitaçao específica. 

1 a- Categoria 1 	 )b°2 -1 1 	Enquadranento, exigida a habilitam° especifica. 

6-  Categoria 2 	 005 -2 	:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I, CU no einieo: 
16 anos na categoria. 	. 	. fl 

c- Categoria 3 . 	 ((OS -a 	:Ingoadrakento. *ultra titulares de cargas da Categoria 2, colo. *intui: 
5000* na categoria. 

d- Categoria 4 	IDPS-4 :Cmuadranento. dentre titulares de cargos da Categoria 3, 000 00 afilia.: 
:g afias na categOria. 

AREAR 

I -  Consultoria Dentado (223 cargos) 

	

ilecrorsia ((2 040305) 	" 
3- Laboratw±a :231 :usos) 
4- rmloloTia 1(6 cargos: 
5- i*****.,. 	cem) 
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Quadro dos Profissionda da-3aude 
Tabela 2 - Parle Suplementar - Grupo 4. 

3 

:No. PE: 
:CARGOS; 

1151:Atemlenta de Embreagem 

! a- Calegurfa I 

DEMIHKAO DO CARGO 	 : REF. :PARTE : 	MA RE PROVIMENTO • 
: 

• ! c- Categoria a 

d- Categerta 

: PI :Destinados a adindo na mcancia. 

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 

:OPS-2 	:Enquadraento, dentre titulares de cargos da Categoria tp coa  no ,1.190 : 
. :á adia na categoria. 	• 

• 

irs-a 	:Ensoadrdento, dertre titularas de cargo. 44  CiinOria 2 , ca,  no Mí*1.01  
iS aods ea categoria. 

■ 	• ■ 	• 

W5 -4 	. 	:Ewiladranento, dentre titoLires de Cét901 da Categnria 3, coa no 'intui; 
•'. e adis na categoria. 

Anexo II a em se refere o adilo 6o. da Lei nri: 11. 410 

QUADRO DOS PRCIFISBUBIAlS DA SAUDE 
NIVEI - BASICO - MED10 
JORNADA DE 30HS SEMANAIS 

. 	 . 

DE 13 EE. SM201280 DE 1993 

REF.  .:HAI/93 

REF/SRAUSI 	 C 
•	 

18'S-01 	5.467.534,43 6.014.287,88. 6.615,716,67 7.277.2: 1 .33 ,8.005.017,17 
OPS-02 	6.014.287,88 6.615.716,67 7.277.288,33 8.005.017,17 8.803.518,88 
0P8-03 	6.615.716,67 7.277.288,33 8.005.017,17 8.805.518,88 9.686.070,77 
OPS-04 	7.277.208,33 8.005.017,17 8.805418,89 9.686.070,77 40.654.677,85 
098-05 	8.005.017,17 8.805.518,88 9:686.070,77 10.654.677,85 11.720.145,63 
098-06 	8.645,418,54 9.509 -.960,39 10.460.956,43 11.507.052,07 12.657.757,28 
098-07 	9.337.052,0e 10.270757,22 11.297.832,95 12.427.616,24 13.670.377,86 
098-08 	10.084:016;18 11.092.417,80 - 12.201.659,58 13.421.825;54 14.764.008,09 
098-09 	10.890.737,48 11.979.011,23 13.177.02,35 14,495.571,58 15945.128,74 
09840 	11.761.496,48 12.938:196,12 14.232.015,74 15:655.217,31 17.220.739,04 

Obs.: Aplica-se aos servidoras suleiton.a J-24. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIVEL BASIC° . MEDI° 
JORNADA CE 36HS SENANAIS 

O 	E 

RÉF/ERAUSI 	A 	8 	C" 

098-01 	6.561.041,32 	7.217.145,45 	7.938.860,00 
098-02 	7.217.145,45 	7.938.860,00 	8.732.746,00 
098-03 	7.938:860,00 	8.732.746,00 	9.606.020,60 
098-04 	8.732.746,00 	9.606.020,60 	10,566.622,66 
098-05 	9.606.1e0,60 	10.566.622,66 	11.623.284,92 
098-06 	10.374.502,25 	11.411.952,47 	12.553.147,72 
098-07 	11.204.462,43 	12.324.908,67 	13.557.399,54 
098-  08 	12.100..819,42 	13.310.901,36. 14.641.991,50 
095-09 	13.068.804,97 	14.375.773,47 	15.813.350,82 
098-10 	14.114.395,77 	15.525.835,35 	17.078.418,88.  

CJADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIVEL OASICU MEDIU 
JORNADA DE 40115 SEMANAIS 

E 

8.732.746,00 . 9.606.020,60 
9.606.020,60 10.566.622,66 
10.566.622,66 11.623.254,92 
11.623.284.92 12.785.61 3 . 42 
12.785.413,42 14.064.174,76 
13.808.462,49 15.189.308,74 
14.913.139,49 -16.404.453,44 
16.106.190,65 17.71 6 . 009,7 1 
17.394.685,90 19.134.154,49 
18.786.260,77 20.664.886,85 

----------------- 
REF/GRAUSI 	A 	8 	C 	O 	E 
----------------------------------- ------- 	- - 	- 
098 -01 	7.290.045,91 	8.019.050,50 - 8.820.955,55 	9.703.051,11 	!0 • 673 - 356. 22  
098 -02 	1 	8.019.050,50 	8.820.955,55 	9.703.051,11 	10.673.356,22 	11.740.691,84. 
098-03 	1 	8.820.955,55 	'9.703.051,11 	10:673.356,22 	11.740.691,84 	12.914 .761,03  
099-04 	1 	9.703.051,11 	10.673.356,22 	11.740.691,84 	12.914.761,03 	14.206.237,13 
095-05 	1 	10.673.356,22 	11.740.691,84 	12.914.761,03 	14.206.237,13 	15.626.860,84 
095-06 	1 	11.527.224,72 	12.679.947,19 	13.947.941,91 	15.342.736,10 	16.877.009,71 
095-07 	1 	12.449.402,70 	13.694.342,96 	15.063.777,26 	16.570.154,99 	18.227.170,49 
098 -09 	1 	13:445.354,91 	14.789.890,40 	16.268.879,44 	17.895.767,39 	19.685.344,13 
099-09 -1 	14.520.903;30 	15.973.081,63 	17.570.389,80 	19.327.428,78 	21.260.171,66 
095-10 	1 	15.682.661,97 	17.250.928,17 	18.976.020,98 	20.873.623;08 	22.960.985,39 

Obs.: Aplica-se ao Auxiliar de Services de Sauda, Arca - Consultorio Dentariii sujeito 
a J-30. 
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QUADRO DOS PROFISSIUMAIN UR DAuut 
NIVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 2083 SEMANAIS REF.:MAI/93 

- . 
F.EF/SRAUSI 	A E 

OPS -11 	17.031.394,66 	12.564.220,10 20.235.000,00 22.056.150,00 24.041.203,50 
WS-12 	19.564220,10 	20.235.000,00 22.056.150,00 24.041.203,50 26.204.911,82 
UPS -13 	20.235.000,00 	22.056.150,00 24.041.203,50 26.204.911,22 20.563.353.09 
XeS-14 	22.056.150,00 	24.041.203,50 26.204.911,82 22.563.353,88 31.134.055,73 
Os-15 	24.041.203,50 	26.204.911,22 22.563.353,92 31.134.055,73 33.936.120,74 
OPS-16 	26.204.911,82 	28.563.353, 31.134.055,73 33.936.120,74 36.990.371,61 
OPS-17 	28.563.353,28 	31.134.055,73 33.936.120,74 36.990.371,61 40.319.505,05 
698-12 	31.134.055,73 	33.936.120,74 36.990.371,61 40.319.505,05 43.948.260,51 
692-19 	33.936.120,74 	36.990.371,61 40.319.505,05 43N48.260,51 47.903.603,96 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIVEL SUPERIOR 	• 
JORNADA DE 2416 SEMANAIS 

REF/ERAUSI C 

695-11 	1. 20.437.673,60 	22.277.064,22 24.282.000,00 26.467.380,00 28.849.444,20 
698 -12 	1 	22.277.064,22 	24.282.000,00 26.467.380,00 . 20.849.444,20 31.445.894,18 
OPS-13 	1 	24.282.000,00 	26.467.380,00 28.849.444,20 31.445.894,18 34.276.024,65 
OPS-14 	26.467.380,00 	28.849.444,20. 31.445.894,18 34.276.024,65 37.360.866,07- 
695-15 	1 	28.849.444,20 	31.445.894,18 34,276.024,65 37.360.866,87 40,723.344,89 
OPS -16 	1 	31.445.094,18 	34.276.024,65 37.360.866,87 40.723.344,20 44.388.445,93 
698-17 	1 	34.276.024,65 	37.360.866,87 40.723.344,89 44.388.445,93 48.383.406,07 
CPB-18 	1 	37.360.866,87 	40.723.344,89 44.388.445,93 48.383.406,07 . 52.737.912,61 
695-19 	1 	40.723.344,89 '44.388.445,93 48.383.406,07 52 .737 . 912,61 	57-434 -334,75  

QUADRO DOS PROFISSIEWS DA SAME 
xiva SLVERIOR 
JORNADA DE 30119 SEAMANIS REF.:MR1/93 

AEF/GRAUSI 	A C E 

693 -11 	I 	25.547.092,00 	27:846,330,28 
695-12 	I 	27.846.330,28 	30.352.500,00 
698 -13 	I 	30.352.500,00.  33.094.225,00 
695-14 	I ,33.084125,00 	36.061.905,25 
693 -15 	I 	36.061.005,25 	39.307.367,72 
OPS-16 	I 	39.307.357,72 	42.845.030,82 
695-17 	I 	42.945.030,22 	46,701.093,59 
698-18 	I 	46.701.083,59 	50.904.181,11 

.OPS-19 	1 	50.904.101,11 	55.485:557,41 

30.352.500,00 
33.084.225,00 
36.061.805,25 
39.307.367,72 
42.845.030,82 
46.701.083,59 
50.904.181,11 
55.485,057,41- 
60,479.257,58 

33.084.225,00 
36.061.805,25 
39.307.367,72 
'42.845.030,82 
46.701.083,59 
50.904.181,11 
55.485.557,41 
60.479.257,58 
65.922.390,76 

36.061.805,25 
39.307.357,72 
42.845.030,82 
46.701,083,59 
50.904.181,11 
55.485.557,41 
60.479.257,58 
65.922.390,76 
71.855.405,93 

QUADRO DOS FAUFISSMINAIS DA SAME 
NIVEL SUPERIOR 
'JORNADA a 361.1S SEMANAIS- 

REF/GRA05: 

698 -11 	1 	30.656.510,39 	33.415.596,33 36.423.000,00 39.701.070,00 43.274.166,30 
695-12 	1 	33.415.596,33 	36.423.000,00 39.701.070,00 43,274.166,30 47.160.841,27 
693-13 	1 	36.423.000,00 	39.701.070,00 43.274.166,30 47.168.841,27 51.414.036,98 
698-14 	1 	39.701.070,00 	43.274.166,30 47.168.841,27 51.414.036,98 56.041.300,31 
695-15 	1 	43.274.166,30 	47.168.841,27 51.414.036,98 56.041.300,31 61.085.017,34 
698-16 	1. 47.168.841,27 	51.414.036,98 56.041.300,31 61.085.017,34 66.582.668,90 
698-17 	1 	51.414.036,98 	56.041.300,31 61.085.017,34 66.5R.668,90 72.575.109,10 
699-18 	1 	56.041.300,31. 	61.085.017,34 66.582.668,90 72.575.109,10  79 . 106 .060, 42 
695-19 	I 	61.085.017,34 	66.582.668,90 72.575.109,10 79.106.868,92 86.226.487,12 

QUADRO DOS PROFISSI01AI8 DA SAUDE 
NIVEL SUPERIOR - 
JORNADA DE 40115 SEMANAIS 

REF/ORAUS: 	A 	, 	8 . 	C D 

695-11 	1 	34.062.729,33 	37.122.440,37 40.470.000,00 44.112.300,00 48.082.407,00 
695-12 	1 	37.128.440,37 	40.470.000,00 44.112.300,00 49:092.407,00 52.409.923,63 
0P2-13 	1 	40.470.000,00 	44.112.300,00 48.082.407,00 52.409.823,63 57.126.707,76 
OPS -14 	1 	44.112.300,00 	42.082.407,00 52.409.823,63 57.126.707,76 62.268:111,45 
695-15 	1 	49.082.407,00 	52.409.823,63 57.126.707,76 62.262.111,45 67.272.241,49 
BPS -16 	1 	52.409.A21,63 	57.126.707,76 62.262.111,45 67.272.241,49 73.990.743,22 
OPS-17 	1 	57.126.707,76 	62.262.111,45 67.872.241,49. 73.920.743,22 20.639.010,11 
695 -10 	1 	62.269.111,45 	67.272.241,49 73.990.743,22 80.639.010,11 87.896.521,02 
69S-1,9 	1 	67.872.241,49 	73.980.743,22 00.639.010,11 27.296.521,02, 95.207.207,91 
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:1111IVINPR2VIS.: 	. 	 • 	: 	:781114: :usos: 	, , : ,( 

:  u11, ....0, r,- -<;:r? 5CD t 
1.-  c..^  , re ira 	.N .2PS-13 . 1 

39:31ologo I 
:Dialoga 11 
:Moino III 
Miologo IV 

208: 
	

123:Cirergiau Dentista i 
225: 
	

25:Eimmilo Dentista de Soda Escolar 1 
284: 
	

:Cirurgia Natália II 
124: 
	

:Cingia§ Dentista da Saud* Escolar II 
152: 
	

:Cirargiau Dentista 111 	• 
60: 
	

kirugiad Dentista de Ilude Escalar III 
71: 
	

:Cirandai( Dentista IV 
31 
	

:Cirggiao Dentista de Saadi Escolar IV 

112-1:PP-IIII 	70:liologo Classe I 
: MS-g:PP-1W : 	1 1)2etegaria 1 
8S-3PP-UI bI editaria 2 

cl Categenli 3 
: dl Categoria 4 

: 	:Bobeai Classe 11 
:•1) Categoria 1 

b) Categoria 2 
: 	 cl Categoria 3 

- 	- 	35:lioaelico Clamo I 
a) Clima% 1 

1 	bl Citeguria 
1 	:1 	1clEateor5a:3 

141 cdisselaÁ 
; 

- 	:Modedice Cause II 
al Categoria 1 
bl Categoria Z 

. 1 	- 	c) Categoria 3 

1 20-1:PP-III: 	140:Cirurgia Dentista 
11S-MPP-111: : 	1 a) Categoria 1• 
ms-2:pr-111: 	1 hl Categoria 2 

: 118-2:PP-111; : 	; c) Categoria 3 
112-3PP-111: 	1 dl Categoria 4 
MS-3:PP-111: 
2S-4:P11-11I1 1 	:Cirargiaothatieta 

: MS-e:8P-111; ; 	a) Categeria 1 
: 	1 	: 1bltileiurla2 

• 1 	1• :1 	1 cl Categoria 3 • 
tabela de Enquadramento da cargo' - Drupa 1 

• . 
SIRIMCMO ATUAL 

 

—e 

 

91TUAÇAD . NOM 

111a.112 2211808 
	 : 	DENOMINAM DO CA980 
moviss:peovis.: 

	

1 REf.:PARIE 1 	;Mo,DE 	 SEMOORIMMO DO CARDO 

	

:RODA: 	:CURSOS: 
1 111T. 	:PARTE : 

1 	148: 
: 	1131 

, 140:tdecador de Slide Publica 1 
:EduCader dá Bade Publica 11 

:85-1 :55-111: 	296:tducador de Soada hblIca 
3(8-2 PP-111: 	: 	1 a ) Caligem I 

Clama I IPP-III: 
11,5-li : 	. 

. 	44: :Edecader de Soada Publica 111 3(2 -3 177-111: 	: 10 Catesoria : 
: 
( 	

21: 
1 

:Educador de gaude Publica IV 

	

122-4 317-1121,. 	1 c? Categoria 3 

	

1 	: dl Categoria 4 
:1,1-13 1 	; 
:211-14 1: 

, 
:Educador de Nade Publica Ciem 11 :PP-III: 
: al Categoria 1 ltIPS-15 1: 

, 
bl Categoria 2 3118-16 1 	: 

' ■ : c) Categoria 3 : 

1299: 1221:10dereeire NE-1 	57-2112 2449:Enfereeiro 	Classe 1 ; 	1PP-1111 
251 :Obstetriz 1 1MS-1 	PP-112: 1 al Categoria 1 12P11-11 

11 :aferaeire (Pronta Socorro/ 1111-i 	PS : à) Categoria 2 'WS-121 	: 	
• lill :rmfereeiro 21, 1112-2 	57-I1I: : c/ Categbrli 3 10,2-13 : 	1 

14: :Obstetriz II 121-2 157-1111 : dl Categoria 4 MPS-14 
399: liefermeiro III 1115-3 155-1I11 

8: :Chada( 111 318-3 157,7111 	linferadro 	nasal! 	. 1 	BP-III: 

lee: .linferneira IV 119-4 1ff•111: 	: a) Categoria 1 :firs-is 
4: :Obstetriz IV 115-4 3(P-1111 	:1 1.) Calmaria 2 3172-111 1 	1  

c/ Categoria 3 1112-11 : 
„ 

1551 13817areaceutico 1 122-1 31P-111: 	310:Tarisaceetico 	Classe!. 1PP-Iil: 
ar: :Fameiceltial II :15-2 177-1111 	: 	1 a/Categoria 1 .  :1001,11 
481 :rareaceaticó 111 113-3 117-1111 	1 	• 	: bl Catsgoria 2 2PS-12 1 
22: liUmuceollio IV 015-4 57-111: 	; c) categoria 3 . .179-231 	: 

: dl Categoria 4 IIPS-14 	: 

• :Fareaceetico 	Cimo Il 
1 	. ; 	a) C:alegaria I . 	: 
: 	1 	a 	; b) Cateenria 2 :0P8-14 : 	1 

: . 	. 	. 	! 	.1 cl Categoria 3 :1192-17 
1 

48: 97:Fisietermreuta I :11S-i :57-1111 	195:Mailierageula 	Ciam; I 157-2111 
54: :flaioterapata 11 5(5-2 :PP-111: 	O Categoria I 3(15-121 	1  
24: :Fisioterapeuta III 111 -3 1,7-1112 	PI Categoria 2 1111-12 1 	1 
14: :Fisioterapeuta IV :85-4157-2112 	, 	: cl Categoria 3 02-12 

: 	dl Categoria 4 1425-14 

; 	•lileiderapeuta 	Classe 11 PP-III: 
: 	• 	: 	: a) Categoria 1 MPS-15 

e 10 Categoria 2 :OPS-16 
e 
e : cl Categoria 3 
e 

! 	 ! 
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e 

Anexo IV a que se refere o art. 13 da Lei No. 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE. 

11.410 rDE 13  DE W42=-13E-lua 

ar 

     

-44 

      

CARGOS DO GRUPO 1 

!CRITERIO: 
MIRIM° : 

CARGO 
;CAT.; REF. 	TEMPO : 

:Medico 	Classe I 	: 1 :WS-13 ! 	O 	! 
- 	2 lOP5-14 : 	3^ 	1 

: 	3 1QPS•15 : 	7, 	1 
:Os -16 : 

:Demais Cargos 	Classe I 	1 1OPS-11 	O 	: 
:E QPS-12 : 	3 
:a :OPS-13 : 	7 	: 
: 4 ;QPS-14  

CARGOS DO GRUPO 1 

■ 	 
, 	 . 	TEMPO 

CARGO 	 : 	' 	: 
• * , 	. 

-iCAT.;  Far. : ACESSO :INGRESSO: 
 	, 

.Classe II 	: 	1 :QPS-17 : 	11 	: 	12 	1. 	. 

	

: .2 :QPS-111 : 	15 	; 	16 	:Na forma esta-: 

	

:- 3 :OpS-19 : 	20 	: 	21 	:belecida 	no : 
	:Anexo I desta.: 

CLas:se II 	: 	1 :QPS-15 : 	11 	12 	:Lei. 

	

: 2 :OPS-16 ; 	15 	16 

	

: 3 :QPS-17 : 	20 	21 	: 

ACESSO na Categoria 1. 
INGRESSO na Categoria 1. 

.quArina DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE. 

CARGOS DO GRUPO 2 

' 	CRITERIO MIRIM) 	: 
CARGO 
	

! 
:CAT.: REF. : 	IEMPO 

:Auxiliar de Enfermagem : 1 ;OPS-7 	O 
: 2 :QPS-9 	6 
: 3 :OP5-9 	11 
: 4 :QPS-10 	19 

:Tednico- de Saude 	; 1 10P5-7 
: 2 :OPS-B 
: 3 :0PS-9 : 	11 

114:• 	  : 
	4 :QPS-10 

* 	• 
cmpos DO GRUPO 3 

CRITERIO MINIMO 	: , . 	CARGO 	: 

	

REF. , 	TEMPO 

:Auxiliar Tecnico de Saude 	: 1 :OPS-5 .: 	O 

	

: 2 :0PS-6 : 	6 	. 

.. 	 : 	3 4OPS-7. : 	11 	, 

	

: 4 :OPS-S : 	19 
■14.  
	

• 

CRITERIOS MINIMOS 

TITULOS' 

:Medico 

1 	 
:Demais Cargos 

-* 

III 

       

- NE 

       

     

CARGOS rip GRUPO 4 

      

CRITERIO MIRIM° 	: 
C A RGO 

:CAT.: REF. : 	TEMPO 	
, 

Auxiliar de Serviças'de Saude 1 
.:Atendente. de Enfermagem 	; 

1 :DPS-1 
• 2 :OPS-2 

3:QPS-3: 
4 ;OPS-.4 
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imo  11 a eue st Pedir* o artigo 47 da l.ei U. 11.410 . DE 	_ps SETEMBRO DE 1993 
. quadre dos Profissionais de Saude 

Tabela de Calculo de Oratificaçoes 

, 
MURÇA° ATUAL 	 . 	 SIMAÇASO MONA 

colunam 	;   : 	. 	 , . 	 ; 	POMBO& 	: 	TRONARIA 	1 00RCDRU4L 	 VICIDENCIA 
1 	 - 	- - -  	- .-- - 
10ratificamo de Dificil Acessd:302 ou Sid"de acurd s :Padrau correspondente a classe: :1400 eu 502 de ecordo:CAROUS 05 ORUPO 1 

km a localizas., daMnicial das respectivas car -: :cue a locallaa sao da:Grav "R" da Referencia MS-i. do Quadro Geral do Pessoal. 
Unidade de frabalbo..reiras. 

:CARGOS DO GRUM 3 
:Grae "A" da Referencia 121-1, do Quadro Geral do Pessoal. 

;coxas DO GRUPO 4 • 
:Grou "C" da Referencia 00-1, de Quadro Geral do Pessoal. 

: :Unidade de Trabalho.: 
• 

. 	 :CARGOS DO GRUPO 2 
:Grau "A" da Referencia 140-3, do Quadro Geral do Pessoal.. 

. 	 :Cargos de Auxiliar de inferente: Grau "R" da Referencia 11N-1 do Quadro 
.:Geral do Pessoal. 

03ratificasao de Gabinete, cal-
:cidades coe base na Referencia 
Ido corgo do servidor. 

300 	:Grau "A" da referencia do CP- : 	. 300 
:go. 

:Olmos ao OMR 1 
:Classe ii Grau "A" das Referen'tlas 110 -0, 112-2, 05-3 e 118-4 do Quadro 4111 - 
rei do Pessoa/, para as Categorias 1. 2, 34 4, respectivamole. 

:Classe II: Grau "I" das Relerencias MS-1, dS"2 o 110-3 do Quadro 0m41 
:do PesSool.'para os Categorias 1, 2 • 3. redPettidoodole. 

;calios oo eanwo 2 
:Grau "C" das Referencias 1111-1, 400-2, 1111-3 e 110-4 da Quadre Geral do Pes-: 
:soai. Para as Categorias 1, 2, 3 e 4, respectivatente. 
:Cargos de Auxiliar de Diferem.: Orou "R" das Referencias 111-1, 4N-2, 
:HM-3 e N0,4, do Quadro Geral do Pessoal. 	' 

;CARGOS DO GRUPO 3 	 . 
:tem "A" das Referencias 4401-1, Nd -2, 1141-3 e 1111-4. do Quadro Geral do 
:Pessoal para as Calegorlag 1, 2. 3 e 4, respectivamente. 

;afies to CalIPO 4 
:Grau 'e das Referebcias 4011 -1, 4411 -2, 1111-3 10 1101-4, do Quadro °c.el da 
:ressoai, para as Categorias 1, 2, 3 e 4, respedivaeante. 

Mratifica çao de Preceptor 

:Gratificaste de Remate a Pai- 
0,11001 

308 

302 

:Referencia inicial da carreiro: 
:de Medico. 	 1 
: 	 . . 

. 	:Oadrao 	Inicial do 	c110,2 CU 	: 

Munam de servidor. 	' 

: 

. 

. 

: 

302 

302 

¡Orai; "A" da Refereoáa 211-1 do Quadro Verá do Pessoal. 
' 

:Grao "A" das Referencies 44-1, 0140-2, 1111 -3 e 0041-4 do Nadro Geri/ do Pu- 
. 

:soai, para as Categorias 1, 2, 3 • 4, respectivmemle tocupantes do 011 -1 
1 1 	

. 	
: 9C11 e fustes de Auxiliar de Cobreaste). , 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 582 AND 1998 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 12.965 06/01/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui casas de apoio para abrigar e oferecer assistencia social aos portadores de HIV/AIDS. 
Projeto: Projeto de Lei No 582/1998 (ver documento) 

Autor(es): Devanir Ribeiro 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

25/10/2011 
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LEI No 12.965 DE 06 DE JANEIRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 582/98, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Institui casas de apoio para abrigar e oferecer assistência social aos portadores' de 
HIV/AIDS. 
Armando Mello Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo serviço destinado a prestar 
assistência e abrigo aos portadores de HIV/AIDS. 
Parágrafo único - O serviço instituído pelo "caput" deste artigo será prestado por 
Unidades Sociais de Apoio que possibilitem abrigo permanente, em articulação com o 
Programa Municipal de DST/AIDS. 
Art. 20  - As Unidades Sociais de Apoio referidas no artigo anterior prestarão os 
seguintes serviços: 
I - Moradia; 
II - Alimentação; 
III - Cuidados de enfermagem para administração de medicamentos; 
IV - Assistência psicológica; 
✓ - Atendimento social. 
Art. 3 0  - Cada Unidade Social de Apoio oferecerá, no mínimo, 10 (dez) leitos. 
Parágrafo único - Os leitos previstos no "caput" deste artigo abrigarão, em caráter 
permanente, os portadores de HIV/AIDS que não dispõem de lugar para morar. 
Art. 40  - As Unidades Sociais de Apoio serão mantidas em todas as regiões da cidade e 
distribuídas de acordo com os dados epidemiológicos. 
Art. 50  - Os usuários do serviço instituído por esta lei e as entidades da sociedade civil 
que atuam no atendimento aos portadores de HIV/AIDS poderão participar da gestão 
dessas unidades. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão. por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 06 de janeiro de 2000. 
O Presidente, Armando Mello Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 06 de janeiro de 
2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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LEI No 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 574/97, do Vereador Carlos Neder) 

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas. 	Proces: 
Soma kínria S. E- rreira 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Nulo, faz saber q 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo-  42-da 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a ser 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores índices de violência no Município. 
Art. 2 0  - São objetivos do Programa: 
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis soluções; 
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a crianças, 
adolescentes e à comunidade; 
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência; 
IV - aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola; 
V - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas. 
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de prevenção da violência nas escolas. 
Art. 40  - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o 
Poder Executivo: 
I - garantirá a participação de: 
a) representações estudantis; 
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regu lamentador desta lei; 
c) Conselho Municipal de Educação; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho; 
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 80  - Revogam-se as disposições em contrário 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mello Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 197 AND 2001 

Total de referências : 

LEI No 13.198 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 197/2001 (ver documento) 
Lucila Pizani Gonçalves 
Decreto no 43.667/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2011 
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vítimas de violência. 
Art. 2 0  - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para 
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vítima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vítima. 
Art. 3 0  - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei, consistirá em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município; 
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 210 AND 2002 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

1.2,41" a 

Título: LEI No 13.466 04/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede publica, na forma que 
especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 210/2002 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

Regulamentação: Decreto no 43.598/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2011 
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LEI No 13.466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 210/02, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os hospitais, pronto-atendimentos, pronto-socorros e unidades básicas de saúde 
da rede municipal, ao receberem mulheres vítimas de violência, deverão informá-las, no 
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às 
providências necessárias para a sua realização, nos casos das lesões ou seqüelas da 
agressão comprovada. 
§ 10  - A mulher vítima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a 
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à agressão. 
§ 20  - O profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá 
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de 
saúde respectiva para a devida autorização. 
§ 3 0  - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vítimas de 
violência terão à sua disposição psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a 
assistência devida, no pré e pós-operatório. 
Art. 2 0  - Para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre 
outras, as seguintes ações: 
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em 
cirurgias plásticas; 
II - realização periódica de campanha de orientação e publicidade institucional, com 
produção de material didático a ser distribuído para a população-alvo; 
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós-operatório; 
IV - encaminhamento para clínica especializada dos casos que necessitem de 
complementação diagnóstica ou tratamento; 
V - controle estatístico dos casos de atendimento. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13780 

Total de referências : 

.P.1"04,7•, ,rzn 

eck 1 	96 

Sonia Mar 
R 	, S. re-ri.cra 

„ 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 
Beto Custodio 
Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplenn.: • 
[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 
	

25/10/2011 
mielMeirall~k~iMerek. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 45



rOillZ 11 

( Procc4< CO il ', S 
Sonic-1 i,,,, .,:lriã 8. i- ;..:, 
Reg. 100.e:::: 

LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3 0  - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 40  - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 50  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 60  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 920 AND 1997 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

25/10/2011 
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----..„,, LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;. 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
1) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de for 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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Folha n 

Proce--, 
Soni:: 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usi7ários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 322 AND 2006 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.673 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de 
violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 322/2006 (ver documento) 
Beto Custódio 
Decreto no 50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

25/10/2011 
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LEI No 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 
de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do Município de 
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de 
convênio com instituições privadas e públicas. 
§ 1 0  Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com 
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenador 
professor da instituição superior de ensino. 
§ 20  As regiões a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste, 
zona sul, zona norte e zona central do Município de São Paulo. 
Art. 20  A casa-abrigo deverá atender no mínimo 15 (quinze) pessoas e no máximo 30 
(trinta) pessoas, por um período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigo 
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher 
atendida. 
Art. 3 0  A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos 
Centros de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo 
atender uma mulher vítima de violência e seus dependentes transferidos de outra 
região. 
Art. 60  Será de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as polícias à disposição da equipe rnultidisciplinar da mesma. 
Art. 70  Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica: 
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas cabíveis, do ponto de vista 
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de 
Referência; 
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de 
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o 
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes; 
III - (VETADO) 
IV - prestar orientação e assistência social, jurídica e psicológica às mulheres 
abrigadas. 
Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
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Fo1ha n° 

„ coma ;  

, 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revodadas as o:iisposiçõ 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

de 2008, 4540  da 
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Proccr.r 
LEI N0  14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  160/08, do Executivo) 

, 

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a 
reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a 
instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho 
a ser concedido aos servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária 
que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis no 13.652, de 25 de setembro 
de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e n 0,14.591, de 13 de novembro de 
2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde 
da Prefeitura do Município de São Paulo, organizado pela Lei n 0  11.410, de 13 de 
setembro de 1993, e legislação subseqüente; reenquadra os respectivos cargos e 
funções de nível superior e médio e reconfigura as carreiras; institui novo plano de 
carreiras e o Prêmio de Produtividade de Desempenho para seus integrantes; cria 
novas Escalas de Vencimentos; dispõe sobre a cessação do pagamento do Adicional 
de Raios X para os servidores que especifica; a alteração de dispositivos das Leis no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, n 0  13.748, de 16 de janeiro de 2004, e no 
14.591, de 13 de novembro de 2007; a alteração do valor da Gratificação Especial 
pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, das Gratificações Especiais de 
Regime de Plantão e da Remuneração do Regime de Plantão além da Jornada 
Básica do Profissional da Saúde; a readequação da Escala de Vencimentos do 
Quadro das Autarquias Hospitalar Municipal e de Serviços Auxiliares em Saúde e o 
Prêmio de Produtividade de Desempenho para os empregados das referidas 
Autarquias. 

CAPÍTULO II 
DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Das Carreiras 

Art. 20 . Ficam reconfiguradas as carreiras de níveis superior e médio do Quadro dos 
Profissionais da Saúde, que passam a ser compostas de cargos multidisciplinares e 
multifuncionais, na conformidade do Anexo I, Tabelas "A", "B" e "C", integrante 
desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - mantidos, com as transformações ocorridas, os atuais cargos de nível superior e 
médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, que constam das duas colunas; 
II - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual". 
§ 1°. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas, dentro de uma determinada área de concentração. 
§ 2°. Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma natureza 
de trabalho. 
§ 3°. Em decorrência do disposto neste artigo fica alterado o atual Quadro dos 
Profissionais da Saúde instituído pela Lei n 0  11.410, de 1993, e legislação 
subseqüente. 
Art. 3°. O Nível Superior do Quadro dos Profissionais da Saúde passa a ser 
composto pelas seguintes carreiras: 
I - Especialista em Saúde; 
II - Especialista em Saúde - Médico. 
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LEI No 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As escolas públicas da educação básica do Município de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação Básica é composta peia Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 2° Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou 
humilhação à vítima. 
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 3° Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 4° Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 5° A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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s?1,? 
DECRETO No 51.290, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 70r) 
Regulamenta a Lei no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre alnCluaão 
de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar n-6'" 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica d 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico das escolas públicas da Educação Básica 
do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei no 14.957, de 16 de julho de 
2009, observará a regulamentação estabelecida na forma deste decreto. 
Art. 20 . As escolas municipais que mantêm a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio deverão prever, no seu projeto pedagógico, ações 
curriculares que promovam a conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar. 
Art. 3 0 . Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou 
psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de 
indivíduos contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, 
causar dor, angústia ou humilhação à vítima. 
Parágrafo único. Caracterizam-se como "bullying", :dentre outros atos de violência 
física ou psicológica da espécie: 
I - provocar situações ou atitudes que levem à exclusão social; 
II - subtrair coisa alheia com o intuito de humilhar; 
III - promover ou participar de atos de perseguição da vítima; 
IV - assumir atitudes discriminatórias; 
V - praticar atos de amedrontamento; 
VI - destruir ou destroçar pertences da vítima; 
VII - instigar atos de violência, inclusive por meios tecnológicos; 
VIII - dizer que a vítima não serve para nada; 
IX - promover ataques físicos repetidos contra : a pessoa da vítima ou seus 
pertences; 
X - colocar a vítima em situação de adversidade 'com alguém, em especial com 
autoridades, ou provocar a ocorrência de ação disciplinar contra ela em razão de 
atos por esta não cometidos ou que tenham sido notificados de maneira exagerada; 
XI - depreciar a vítima ou pessoa de sua família; 	; 
XII - coagir a vítima a praticar atos contra a súa vontade, inclusive mediante 
ameaças de qualquer espécie; 
XIII - referir-se depreciativamente ao local de moradia da vítima, sua aparência 
pessoal, orientação sexual, opção religiosa, etnia, nível sócioeconômico, 
nacionalidade ou a qualquer outro aspecto que possa colocá-la em situação de 
inferioridade; 
XIV - espalhar rumores negativos contra a vítima. 
Art. 40 . Constituem objetivos a serem alcançados com o cumprimento da Lei no 
14.957, de 2009: 
I - prevenção e combate à prática do "bullying" nas'escolas; 
II - capacitação dos docentes e da equipe pedagógica para a implementação das 
ações voltadas à discussão, orientação e prevenção:  do "bullying"; 
III - orientação dos envolvidos em situações de "bullying", visando a recuperação 
da autoestima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente 
escolar; 
IV - envolvimento da família no processo de construção da cultura de paz nas 
unidades educacionais. 
Art. 50 • Caberá a cada unidade educacional promover ações que propiciem 
momentos de discussão e de tomadas de decisão com vistas ao combate da prática 
do "bullying". 
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Folha n 

Procassin 

Parágrafo único. As ações de que trata o "caput" deste artigo4 deve absanger 
<-2nniarl .37:ir!  

dentre outras, as seguintes iniciativas:  

realização de palestras, seminários, debates e exposições; 
II - desenvolvimento de atividades curriculares como componentes dos conteúdos 
do tópico "ética", integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais; 
III - promoção de atividades intencionalmente planejadas como pauta da reunião 
de pais; 
IV - execução de ações de formação dos docentes e de outros membros que 
compõem a equipe escolar; 
V - inclusão da temática do "bullying", em seus vários aspectos, no projeto 
pedagógico e no regimento da unidade educacional. 
Art. 6°. Caberá à equipe gestora de cada unidade educacional propor ampla 
discussão do tema e, mediante prévia discussão com a equipe docente e discente, 
estabelecer regras específicas para o combate do "bullying", integrando-as as 
normas de convívio constantes do respectivo regimento. 
Art. 7°. Ao final de cada período letivo, as questões relativas ao "bullying" serão 
retomadas e incluídas na avaliação da unidade escolar, propondo, se necessário, a 
adequação das normas já estabelecidas sobre o assunto. 
Art. 8°. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares para o pleno cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 9°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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W'er>52-~ 

Sala da Sessges ., 

RÉ.'L MURA A 

t9f., ta) 
øi 	PL 
01.0242 PROJETO DE LEI 	/1995  

Cria 0. Programa "SaádeM IP7  
35. idade", no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Tão 
Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO eecret a: 

Art.12 - Fica criado - o Programa "Saáde para a. 
35. Idade" a ser desenvolvido em todos Os hospitais e postos 
da rede de saáde páblica da Prefeitura Municipal de Se.) 
Paula. 

Art.22 - O Programa "Sàáde para a 3_5 Idade" 
tem por objetivo oferecer atendimento médico e psicolágico 
diferenciado preferencialmente em seus lares, para toda 
pessoa com mais de 60 (sessenta) anos portadora de . 
enfermidade física ou de perturbaç:ão jmental decorrente do 
processo de envelhecimento, em especial, perda de mem6ria, 
depresso, ansiedade e problemas afins 

Art.32 - O Executivo regulamentar-á esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a.contar de sua publicação.. 

Art.42 - As despesas decorrentes da aplicaç'ão 
desta lei correr:ío por conta das ,dotaçges orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário.i 

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicaç .ão, revogadas as disposiçes em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 58



• 

JUSTIFICATIVA 

Folha no 	 do 

Procesk' SX) 
Sorva Mr qÇ. Ftera 
Reg. 

Ocorre atualmente um aumento. vigoroso da 
01110 PoPulação mais idosa. Calcula-se que no início do práximo . 

século, 147v da população brasileira terá .mais de 65 anos. 

Cabe ao Poder Páblico 'criar programas e :  
Projetos destinados a esses cidadãos que. na  áltima fase da 
vida, solicitam aten4es e cuidados especiais. A rede de 
saáde páblica do Município precisa criar um atendimento 
diferenciado, não sc; mais atencioso e carinhoso, mas até 
mesmo especializado, para atender os idoso cuidar de suas 
enfermidades, sobretudo daquelas de cunho psico16gico que 
acompanham o processo de envelhecimento. .Essas são 
agravadas numa cultura como a nossa que dá pouco valor às 
grandezas da velhice, sobretudo à sabedorla y 'que é fruto de 
uma vida inteira de experiências, valorizando tão somente o 
vigor da juventude. 

Em decorrência da norma contida no §12, 
art.230, da Constituição Federal, • além :da preocupação do 
legislador constituinte em fazer com quea pessoa idosa não 

• encontre dificuldades para conviver em sociedade e com sua 
família, os programas deverão ser executados 
Preferencialmente em seus lares, tendo em vista sua natural 
dificuldade de locomoção. 

Diante desse.quadro, peçoja meus nobres pares 
a aprovação do presente Projeto de ,Lei como forma de' honrar 
nossos velhos com um pouco mais de dignidade e bem estar. 
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FoNia n° 	 do 

PROJETO DE LEI 01-0244/1995 Procu1 
SOnjE:7.- 

Reo 
Cria o "Programa Municipal 
Planejamento Familiar", e Ba. 
outras providências. 

W71  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO de.,ret a: 

Art.12 - Fica criado o fl Programa Municipal de 
Planejamento Familiar", a ser desenvolvido em todos  os 
hospitais e postos. da rede de .saádeáblica da Prefeitura 
Municipal de S'ão Paulo. 

Art.22 	- 	O 	"Programa 	Municipal 	de 
Planejamento Familiar" tem por objetivo; 

I 	- Oferecer a todo cidano do Município 
orientaç'ão e informa4es sobre ó processo reprodutivo humano 
e formas legais de contrace0ç .ão, de Modo a permitir a cada 
um o acesso 'a paternidade e 'a maternidade responsáveis, com 
conhecimento, sem prejuízo de uma vida sexual saudável; 

Oferecer 	atendimento 	médico 
	e 

psicológico na área da sexualidade e da reproduço humana. 

Art.32 - O Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar. de sua publica4o. 

Art.42 - As despesas decorrentes da aplica4o 
desta lei correr'ão por conta das dotaçZes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário 

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publica4o, revogadas as disposi4"es em contrário -. 

Sala das Ses 	S r 

AUR 	MURA 
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1 ' Procezs, 
. Sonia kl -  

!Reg. 100.5196 
...-at 1,49.8..111RIM.0111.11025=91111W 

JUSTIFICATIVA 

; 

A liberalizaç'ão da moral sexual ocorrida nos 
áltimos 30 anos no foi acompanhada de um crescimento do 

• nível de informaçes sobre a sexualidade e a reprodu,ç -áo 
humana. Isso tem implicado em con,sequências até mesmo 
trágicas: milh;es de crianças abandonadas, crescimento das 
doenças sexualmente transmissíveis especialmente a AIDS, 
explos"ão demográfica, sobretudo nas camadas mais Carentes da 
pop'ulaç"ão, acarretando mais fome e miséria. 

A cidadania possui uma dimens'ão sexual. O 
direito ao prazer deve, ser exercido Com responsabilidade P 
esta s6 se adquire com informaço. ; 

Cumpre que o Poder :Páblico assuma 	suas 
responsabilidades educativas e de proteç'ão á saáde páblicay 
inclusive no que respeita ao planejamento familiar, conforme 
reza a nossa Carta Magna no artigo 226, §72. 

em defesa da paternidade responsável, como 
forma preventiva e branda de se - construir um Planejamento 
familiar que exclua alternativas radicais, que peço aos meus 

• 
nobres pares a aprovaç"ão deste 
Projeto de Lei. 
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01. 	PL 

PROJETO DE LEI 0i -0706/1995 

Cria no Município de São Paulo 
- ve ão 	e 

ao 	li.. 	Lente 
dependente de:'Nfb 
drogas afin4,- , 
promidâncias' 

A CMARA MUMIOIPAL DE.S0 PAULO 	decret• á: 

programa 	de 
atendimento 
criança 	e 

, 

• 

Art“ 1R- - Fica criado no Município de São 
Paulo um programa de Prevenção e atendimento especializado à 
criança e ao .adolescente .J.dependente . de entorpecentes e 
drogas afins, a ser desenvolvido pelos órgãos competentes•do. 
ExeCutiVo.: 

Art. 2R -O programa ora instituído tem por 
objetivo: 

I - Uma atuação preventiva que visa oferecer 
às crianças e adolescentes do Município de São Paulo 
informa4es alertando sobre 6s efeitos maléficos que são 
causados à saóde física e Mental do ser humano em função do 
Uso inapropriado de entorpecentes e drogas afins; 

II . - 	Oferecer 	atendimento 	médico 
Psicológico especializado 	s crianças 	e . adolescentes 
dependentes de entorpecentes e drogas afins. 

Art. SR 	Fica o Poder Executivo autorizado a 
Firmar convânio com 	entidades particulares, sem 	fins 
lucrativos para realização dos objetivos desta lei. 

Art. 4R — 0 	. Executivo regulamentará 
Presente 	lei no prazo cia 6O (sessenta) dias a contar de 
sua publicação: 

Art. t;R - Asdespeáas decorrentes do eXecução 
desta • lei correrão por conta das dotaç;es • .orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

•Art.. _62.- Esto lei entrará em vigor na data 
de sua publicação,. revogadas as disposiçS'es•em .contrário. 

cds/preven 
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• 	• 
tÀ .  C9fW.  ter./e/Á 

•JUSTIFIC•ATIVA 
olha 

( 
A ütilia4o de entorpecentepelascriin 

. 	-... ., 

.e adolescentes e um problema que deve ser combatido a n 

; federAI, estadual e municiPa.. 

	

0•Poder • Páblico 	n",..:í.o pode ficar 

; 	. 
inerte . diante de um fato que causa a morte de' -inámeroS 

jovens neste município, impede o seu desenvolvimento físico 

e mental saudável e sua integraç"ão.ein uma sociedade•complexa 

produtiva. Cumpre-lhe assumir 

dik 
 suas 	responsabilidades 

quarto a assegurar 'a criança - ia ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito 'a vida e 'a sa.Ide, nos termos 'do 

mandamento inserto do art.227 de. nossa Carta Magna. 

Para que a Ma4o brasileira seja :Forte ia 

desenvolvida precisamos nos Preocupar, primeiramente, com o 

bem-estar de seu 'povo, em especial da juventude que é o seu 

futuro'. 

cds/preven 
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Wáriumea Atida' ak ,7-do 
01 	PL 

01-0273/1997 PROJETO DE LEI N. 

• Dispõe sobre a criação do 
Alojamento Conjunto em Unidades 
Médico-Assistenciais Hospitalares 
do Município e dá outras 
providências. 

Artigo l° - Fica obrigatória a adoção do "Alojamento Conjunto" em todas as 
Unidades Médico-Assistenciais Hospitalares do Município de São Paulo. 

Artigo 2° - Para efeito desta lei, entende-se por Alojamento Conjunto o 
sistema hospitalar em que o recém-nascido sadio, logo após o nascimento, permanece ao 
lado da mãe, 24 horas por dia, num mesmo ambiente até a alta hospitalar. 

Artigo 3° - Os objetivos do Alojamento Conjunto são: 

1- estimular e motivar o aleitamento materno, de acordo com as necessidades 
da criança, com precocidade, intensidade e assiduidade. 

II - fortalecer os laços afetivos entre mãe e filho, através do relacionamento 
precoce; 

111. - permitir a observação constante do recém-nato pela mãe; 

IV - oferecer condições à equipe de saúde de promover o apoio psíquico e o 
treinamento materno; 

V - manter intercâmbio biopsicossocial entre a mãe, a criança e os demais 
membros da familia; 

VI- diminuir o risco de infecção hospitalar; 

VII - facilitar o encontro da mãe com o pediatra por ocasião das visitas 
médicas para o exame do recém-nascido; 

- reduzir a área destinada ao berçário para recém-nascidos normais, que 
poderá ser utilizada de acordo com as necessidades do hospital 

Artigo 4° - A adoção do "Alojamento Conjunto" não representa a extinção do 
berçário, que será necessário para prestar assistência aos recém-nascidos que apresentem 
riscos na sua adaptação à vida extra-uterina, aos que tenham condições patológicas e 
àqueles cujas mães não lhes possam prestar cuidados. 

Artigo 5° - As unidades médico-assistenciais hospitalares privadas não 
poderão estabelecer tarifas diferenciadas para o Alojamento Conjunto. 
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- 

Kkitura 	 5°4& olha u" -(0.  
-ror 

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal elaborará a nomiatização técnicalielatiVa • 
aos recursos humanos, fisicos e materiais necessários, de acordo com as exigências do 
Ministério da Saúde. 

Artigo 7° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados do inicio de sua vigência. 

Artigo 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 10- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 08 de abril de 1997. 

c?,//') dlif 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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affieura flarde0,alek 	eall14 

JUSTIFICATIVA 

O aleitamento materno é um modo insubstituível de fornecer o alimento ideal para 
o crescimento e o desenvolvimento saudável de lactentes, tendo também uma influência 
biológica e emocional importante sobre a saúde tanto de mães quanto de crianças. As 
propriedades anti-infecciosas do leite materno ajudam a proteger as crianças contra 
doenças. 

O abandono da prática do aleitamento materno foi ;um fenômeno marcante em 
várias partes do mundo, principalmente no período do pós-guerra até o início da década 
de setenta. A partir de então, iniciou-se um movimento mundial pela retomada desta 
prática, principalmente através de programas nacionais apoiados pela Organização 
Mundial de Saúde - (OMS) e Fundo das Nações Unidas pela Infância - (UNICEF). 

Dados da iSltima  pesquisa realizada no Brasil sobre este tema em 1989, indicam 
que a ausência de alojamento conjunto é um dos fatores que influenciam negativamente na 
adoção e duração do aleitamento materno. 

A grande maioria dos bebês nasce em hospitais e, portanto, estes representam hoje 
a primeira oportunidade para se resolver os principais obstáculos ao inicio e manutenção 
do aleitamento materno. 

O contato visual e fisico entre mãe e filho estabelecido imediatamente após o 
nascimento deve ser mantido e o acesso de uma mãe a seu filho não deve ser limitado. 
Portanto, o alojamento conjunto deve substituir a prática de manter mãe e filho em 
quartos separados. 

O alojamento conjunto tem várias vantagens importantes: facilita a ligação afetiva 
entre mãe e filho, permite a amamentação sob livre demanda e permite um contato mais 
próximo com o pai e outros familiares. O risco de infecções neonatais, uma grande 
preocupação na atualidade, é menor no quarto da mãe do que no ambiente fechado de uni 
berçário. 

Pelo exposto, consideramos fundamental a adoção de legislação especifica para o 
estabelecimento do sistema de alojamento conjunto em todos os hospitais do município de 
São Paulo. 
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PROJETO DE LEI 01-0028/2001, do Vereador Salim Curiati. 
"Dispõe sobre a instituição de planos, programas e serviços de planejamento e orientação 
familiar e dá outras providências correlatas. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - O Poder Executivo instituirá planos, programas e serviços de planejamento 
familiar, objetivando orientar as pessoas interessadas e promover os recursos necessários 
para a sua consecução, atendidos os dispositivos desta lei e da legislação pertinente. 
Artigo 20  - O planejamento familiar será exercido livremente pelo casal, mediante práticas 
ou métodos lícitos e seguros de adoção de crianças, controle de natalidade ou tratamento 
de esterilidade. 
Artigo 30  - Os serviços oficiais de planejamento familiar constituir-se-ão de: 
I) - Orientação médica individualizada quanto aos métodos conceptivos recomendados para 
cada caso, bem como o provimento da medicação ou da assistência médica necessária; 
II) Orientação jurídica quanto aos aspectos legais da adoção e; 
III) Tratamento médico, inclusive de natureza cirúrgica da esterilidade. 
Artigo 40  - Fia incluído entre as ações e serviços compreendidos pelo Plano de Atendimento 
à Saúde - PAS o serviço de planejamento e orientação familiar quanto à natalidade. 
§ 1 0  - O serviço de planejamento e orientação familiar quanto à natalidade deverá, entre 
outras atribuições que lhe forem fixadas, executar as tarefas descritas nos incisos I e II do 
artigo 30  desta lei, bem como prestar atendimento psicológico aos interessados. 
§ 20  - O serviço de planejamento e orientação familiar quanto á natalidade poderá 
promover campanhas de esclarecimento à população no tocante à paternidade e à 
maternidade responsáveis. 
Artigo 5 0  - É vedada a instituições públicas ou particulares a propaganda ostensiva ou 
velada da anti-natalidade, bem como o induzimento à sua prática. 
Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de verbas 
próprias consignadas no orçamento programa, suplementadas se necessário. 
Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na ata de sua publicação. 
Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 

p10028-2001 
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Fia a no 

PROJETO DE LEI 01-0676/2001, do Vereador Arselino tatto. 	 Prt.:( 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a implantar assistência psicológica;0,psicopeda 
em todos os estabelecimento de ensino básico público, com o objetivo dekiiagnosticar e 
prevenir problemas de aprendizagem. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a implantar assistência 
psicopedagogica com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de 
aprendizagem, tendo como enfoque o aprendiz e a instituição pública de Ensino de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio na Cidade de São Paulo. 
Artigo 2° - A assistência a que se refere o artigo 1° deverá ser prestada nas dependências 
da instituição durante o período escolar. 
Artigo 3° - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação a elaboração de normas, 
procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei. 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

• 

P40676-2001 
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PRWETO DE LEI 01-0463/2004 da Vereadora Claudete Alves 
"Institui o Sistema de Comunicação e Cadastro e Atendimento Psicológico e Social ao 
pais de crianças e adolescentes desaparecidos e dá outras providências." 
Art. 1 0  - Fica instituído o Sistema de Comunicação e Cadastro de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos do Município de São Paulo, destinado a dar agilidade e 
eficácia na busca de crianças e adolescentes que tenham desaparecido no território 
municipal. 
§ 	- Somente será inscrita no Sistema a criança ou adolescente cujo 
desaparecimento tenha sido registrado perante a autoridade policial competente. 
§ 20  - Após o registro do desaparecimento da criança ou do adolescente, os pais 
passam a ter assistência psicológica e social por um período definido pelo órgão 
competente. 
Art. 20  - Os órgãos públicos municipais, estações rodoviárias e ferroviárias, aeroportos, 
escolas, hospitais, hotéis, motéis, pousadas, casas de espetáculos, restaurantes, bares 
e similares, bancos, templos religiosos, lojas e shopping centers deverão destinar 
espaços nas suas repartições, em locais de maior circulação de pessoas, para a 
afixação de cartazes ou similares, contendo identificação, fotografia e demais dados 
das crianças ou adolescentes desaparecidos, bem corno colocai -, em local apropriado, 
caixa coletora, papel e caneta para as anotações de denúncias, pistas e quaisquer 
informações que serão recolhidas e entregues à autoridade policial. 
Art. 30  - As empresas e estabelecimentos comerciais que descumprirem qualquer 
dispositivo desta Lei, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
I - Advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação, sob pena de multa; 
II - Não sanada a irregularidade, será aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), reajustável anualmente pelo índice de preços ao consumidor (IPCA) ou por 
outro indexador que vier a substitui-lo ou modificá-lo por força de lei. 
III - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso anterior será aplicada em 
dobro; 
IV - Persistindo a irregularidade, mesmo após a imposição de multa em dobro, será 
suspenso o alvará de licença e funcionamento concedido à empresa, por até 30 (trinta) 
dias, devendo após o decurso desse prazo, ser regularmente cassado pelo Poder 
Público Municipal, com a interdição e lacração do estabelecimento. 
Art. 40  - Os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, deverão, 
imediatamente, comunicar à Secretaria Municipal de Segurança Pública dados 
identificadores das crianças ou adolescentes desacompanhados que neles derem 
entrada em estado inconsciente, de perturbação mental ou impossibilitadas de se 
comunicar, por qualquer motivo. 
Parágrafo único - A comunicação deverá ser feita no prazo máximo de 1 (uma) hora 
contada do momento da entrada do paciente no estabelecimento. 
Art. 50  - O Poder Público deverá disponibilizar número telefônico de ligação gratuita 
com o objetivo de receber denúncias de crianças e adolescentes desaparecidos e 
divulgar, em veículos de transporte coletivo e de cargas que trafeguem pelo município, 
os dados das crianças ou adolescentes desaparecidos' 
Art. 60  - O Poder Executivo elaborará e distribuirá nas escolas da Rede Pública e 
Privada de Ensino, Cartilha contendo informações sobre os cuidados a serem tomados 
pelas crianças e adolescentes. 
Art. 70  - As Secretaria Municipal de Comunicação veiculará dados das crianças ou 
adolescentes desaparecidos, destinando espaços, nos . veiculos de comunicação 
impressa, televisiva, radiofônica e eletrônica, para sua divulgação. 
Parágrafo único - A partir do 5 0  dia do desaparecimento, o Poder Executivo poderá 
veicular dados de pessoas desaparecidas em todos os veículos de comunicação. 
Art. 80  - Os contracheques dos servidores públicos municipais deverão conter na sua 

p10463-2004.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 69



40 

Folha n 	41,•*# 

ProtÀ 
Sonft 
Req 

parte externa, fotos com mensagens sobre as crianças ou adolescentes desaparecido 
Art. 9 0  - A divulgação de dados de crianças e adolescentes desaparecidos somente 
será feita se precedida de autorização expressa dos seus pais ou responsáveis, em 
conformidade com a Legislação Federal. 
Art. 100  - Todos as autoridades policiais que atuarem no município de São Paulo que 
detiverem ou encaminharem para tratamento ou assistência crianças e adolescentes 
abandonados ou autores de ato infracional deverão comunicar o fato, em regime de 
urgência, com dados identificadores da pessoa, à Secretaria Municipal de Segurança 
Pública e ao Ministério Público. 
Art. 11 0  - As entidades assistenciais, públicas ou privadas, que recebam e abriguem 
crianças e adolescentes abandonados ou autores de ato infracional deverão enviar 
periodicamente à Secretaria Municipal de Segurança Pública e ao Ministério Público 
relatório dos dados identificadores das crianças ou adolescentes que tenham dado 
entrada nestes estabelecimentos. 
Art. 12 0  - O Sistema de que trata o art. 1 0  será formado e mantido pelas Secretaria 
Municipal da Segurança Pública e Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
suas respectivas áreas de competências, a quem caberá inserir e retirar dados e 
estabelecer meios de divulgação das informações constantes no cadastro. 
Parágrafo único - O Sistema terá atualização periódica, com o objetivo de retirar do 
cadastro os registros das crianças ou adolescentes desaparecidos que tenham sido 
encontrados ou que tenham sua morte comprovada, bem assim inserir os dados 
relativos a novas ocorrências. 
Art. 130  - A Forma de implementação e funcionamento do Sistema dar-se-á consoante 
determinação do órgão competente. 
Art. 140  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Art. 150  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes". 

p10463-2004.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0104/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Institui a criação do programa "Casa de Tratamento Psico-Social para Homens" 

que cometam violência com enfoque de gênero e/ou orientação sexual, com a 
finalidade de proporcionar-lhes recuperação e tratamento multidisciplinar." 

Art. 1 0  - Fica instituída a criação do programa "Casa de Tratamento para 
Homens" que cometam violência com enfoque de gênero e/ou orientação sexual, com 
a finalidade de proporcionar-lhes recuperação e tratamento multidisciplinar. 

Parágrafo único — Os homens serão encaminhados para tratamentos nestes 
abrigos, por vontade própria, por orientações oriundas das Delegacias, ou por 
determinação judicial. 

Art. 20  - As despesas com a execução desta lei Correrão por conta de dotações 
orçamentárias própria, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40  - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes. 

p10104-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0142/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL) 	"Dispõé—sbbi-e—a 
implantação, em pelo menos um dos hospitais de cada Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional, de serviço de atendimento e assistência psicológica às pessoas que viveram 
experiência de abuso sexual, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: • 
Art. 1 0  - As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais deverão dispor, em 

pelo menos um de seus hospitais, do serviço de atendimento e assistência psicológica 
às pessoas (adultos, jovens e crianças), que viveram experiência de abuso sexual. 

Art. 2 0  - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde e ao Poder Executivo, através 
da regulamentação da presente lei, implantar em cada uma das Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais, o referido serviço, definindo critérios para o 
tratamento e acompanhamento psicológico das vítimas. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10142-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0550/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV)  

"Institui no Município de São Paulo, Sistema de Diagnóstico Precoce de 
Deficiência auditiva, visual, motora e mental; e posterior acompanhamento 
sistemático, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo o Sistema de Diagnóstico 

Precoce , como ação preventiva de deficiência auditiva, visual, motora, mental e das 
deficiências múltiplas; bem como seu posterior acompanhamento sistemático; 

Parágrafo Unico — O acompanhamento sistemático mencionado no "caput" deste 
artigo, consistirá no atendimento psicológico e serviços de orientação e apoio às 
famílias e ao recém-nascido portador de necessidades especiais, e sua implantação 
será de responsabilidade conjunta da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida; Secretaria da Saúde e Secretaria da Educação. 

Art. 20  - Ficam as Secretarias mencionadas no parágrafo único do artigo 1 0  desta 
Lei, responsáveis pela inserção do portador de necessidades especiais e sua família nos 
Programas oferecidos, orientando, encaminhando e acompanhado o tratamento 
prescrito; 

Art. 30  - A entidade responsável pelo tratamento indicado deverá comunicar o 
Serviço Social sempre que houver desistência do tratamento, a fim de se apurar o 
motivo do abandono e providenciar seu reacolhimento. 

Art. 40  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação desta lei. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2006. Às Comissões competentes 

p10550-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0081/2007 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Institui o Programa de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitiligo, 

e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica instituído no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, o Programa 

de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitiligo, garantindo o controle das 
ações e dos serviços que se fizerem necessários, incluindo o tratamento psicológico. 

Art. 20  - O atendimento a que se refere o artigo anterior será executado nos 
postos de saúde e ambulatórios de especialidades. 

Art. 30  - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde desenvolver estratégias para 
garantir a distribuição gratuita dos medicamentos necessários aos pacientes, além da 
realização de exames de diagnóstico, biópsia e minienXertos. 

Art. 40  -O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. ,  

p10081-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0253/2007 do Vereador Beto Custódio (PT) 	
Ali3 Maria .J. 

100.9G6 
"Dispõe sobre a criação de Centros de Referência e Reabilitaçã5"15arà 

atendimento à pessoa com deficiência nas regiões de abrangência das 3 
subprefeituras da cidade, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo cria Centros de Referência e 

Reabilitação à Pessoa com Deficiência nas regiões de abrangência das 31 
subprefeituras da cidade. , 

Art. 2 0  - Estes Centros referem-se ao atendimento de pessoas com deficiência e 
em reabilitação e têm estendidas aos seus familiares, com a finalidade de apoio, 
atividades assistenciais específicas com o objetivo de: .  

I - orientação e apoio familiar; 
II - preservação de vínculos familiares; 
III - atendimento em grupos de apoio; 
IV - fortalecimento da participação na vida em comunidade. 
Parágrafo Único - Os Centros de Referência em questão deverão organizar o 

regime de atendimento de seus programas especificando o serviço oferecido sempre 
de acordo com a necessidade da comunidade. : 

Art. 30  - Os Centros de Referência e Reabilitação à Pessoa com Deficiência 
deverão contar com profissionais qualificados e condições adequadas de instalação 
para atender as demandas de cada região do município. 

§ 1 0  - Com a finalidade de garantir o adequado atendimento, seus funcionários 
poderão ser afastados de outras Secretarias Municipais em que haja condição de fazê-
lo. 

§ 20  - Haverá a adequação física do espaço destinado ao funcionamento dos 
centros que deverá ser composto por mobiliário e equipamentos, entre outros recursos 
necessários para o pleno atendimento das pessoas que necessitarem dos serviços 
prestados. 

Art. 40  - Deverão estar à disposição, para atender às referidas demandas, 
profissionais das áreas de Educação, Psiquiatria, Psicologia, Fonoaudiologia, 
Fisioterapia, Assistência Social entre outros que se façam necessários. 

Art. 50  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementares, se necessário. , 

Art. 60  - Esta Lei será regulamentada em até 90 (noventa) dias, a contar da data 
de publicação. 

Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

PL0253-2007.doc 
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1. 100.996 
PROJETO DE LEI 01-0375/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 

Inclui equipes de saúde mental nas equipes de saúde da família do Município d 
São Paulo e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - O Executivo Municipal incluirá profissionais de saúde mental nas 

equipes de saúde da família do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Esta medida se aplica a todas as equipes já implantadas e àquelas a 

implantar. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas que decorrem da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes" 

p10375-2007.doc 
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100 ;193 

sa.x.1 

.ira 

PROJETO DE LEI 01-0758/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Institui o Programa de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitilgo e 

Psoríase, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, o Programa de 

Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de Vitiligo e Psoríase, garantindo o controle 
das ações e dos serviços que se fizerem necessários, incluindo o tratamento psicológico. 

Art. 2 0  - Será desenvolvido pelo Município, programa visando tratamento do vitiligo e 
psoríase, garantindo o acesso de portadores dessas doenças aos recursos farmacológicos 
universais, através da aquisição direta ou conveniada os medicamentos adequados. O 
atendimento a que se refere será executado nos hospitais postos de saúde e ambulatórios 
de especialidades. 

Art. 30  - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde desenvolver estratégias para garantir 
a distribuição gratuita dos medicamentos necessários aos pacientes, além da realização de 
exames de diagnósticos, biópsia e minienxertos. 

Art. 40  - A prefeitura municipal garantirá 
I- Cobertura completa de medicamentos, definida por especialistas, a toda as pessoas 

com a medicação preconizada. 
II- Às pessoas com Vitiligo e Psoariase, fica assegurada pela prefeitura a assistência 

integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializadas, dotadas 
dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários para um atendimento de boa 
qualidade. 

III- A realização de convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativos como 
organizações não governamentais através de contrato de gestão, objetivando o 
desenvolvimento de ações de capacitação profissional dos servidores públicos no 
esclarecimento de questões ligadas a vitiligo e psoriase. 

Art. 5 0  - Fica instituído o Dia de Conscientização quanto ao Vitiligo e Psoriase, a ser 
realizado, anualmente, no dia 1 0  de outubro. 

§ 10  Na data instituída nesta lei, serão promovidos eventos para esclarecer à 
sociedade quanto ao Vitiligo e Psoriase, buscando combater o preconceito e desmistificar a 
doença. 

§ 20  Recaindo o dia 1 0  de outubro no sábado .ou no domingo, os eventos serão 
transferidos para a segunda-feira. 

Art. 60- Fica o Poder Executivo autorizado a criar pólos de atendimento especializado 
aos portadores de vitiligo e psoriase. 

Artigo 7 0  - Os pólos de atendimento especializado, mencionados no artigo anterior, 
terão como finalidade: 

I - a prestação de apoio psicológico, jurídico e :social aos portadores do vitiligo e 
psoriase, para estimular a adesão ao tratamento e a recuperação da auto-estima; 

II - a realização de estudos e tratamentos eficazes: 
Artigo 80  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar subnúcleos interligados aos órgãos 

públicos locais, podendo celebrar convênios para o atendimento previsto na presente lei. 
Artigo 9 0  - Os pólos mencionados no Artigo 1 0  deverão contar com mecanismos 

adequados para manter uma rede de informações com a Secretaria Municipal de Saúde, 
Ministério da Saúde, Secretaria do Estado de Saúde e demais instituições ligadas à sua área 
de atuação. 

Artigo 10 0  - Fica determinado no âmbito do município de São Paulo o cumprimento dos 
direitos dos usuários dos serviços de saúde, garantindo:, 

1-Atendimento universal, igualitário e integral. 
II-Atendimento digno, acolhedor, respeitoso e resolutivo. 
III -Atendimento livre de qualquer discriminação em função de idade, cor, raça, etnia, 

gênero, orientação sexual, classe social. 
IV-Identificação pelo nome ou sobrenome e não número ou códigos. 
V-Ter as informações guardadas em sigilo e confidencialidade. 

p10758-2007.doc 
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VI-Funcionários que prestam atendimento devem portar crachás visíveis e legívei 
Art. 11 0- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessInta) 

dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 120  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 130  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Às Comissões competentes. 

p10758-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0009/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR 

CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA 

CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 
respectivo treinamento. 

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade 
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de 
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de 
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a 
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de 
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 20  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual 
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata: 

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam 
voluntariamente; 

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida; 

III - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem, 
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento, 
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes; 

IV - selecionar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os 
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o 
devido treinamento; 

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres 
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento; 

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios 
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários. 

§ 10  Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores 
voluntários, será considerado para fins dessa alocação, com igual importância que a 
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou 
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territorial 
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco. 

§ 20  O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o 
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo 
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou, 
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa 
ora instituído. 

Art. 30  A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não 
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre o 
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida beneficiada. 

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do 
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevante 
interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua 
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prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fiados no decre o 
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário: 

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o 
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele; 

II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta 
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de 
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês; 

III - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para 
ingresso na Administração Pública municipal; 

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de 
transporte público coletivo; 

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos 
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público 
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei. 

Art. 40  Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente 
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento 
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei, 
voltado para a capacitação dos participantes deste, programa, bem como de todos 
interessados no tema. 

Art. 50  Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a 
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados. 

Art. 60  O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0386/2009 do Vereador Claudio Prado 	 L'it"1:-:.'  
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de 

modo a estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	' 
Art. 10  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 

Municipal de Assistência aos Idosos se pautará pelas Seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção da pessoa idosa: 

I — divulgação e promoção da figura do Cuidador Voluntário, a título gratuito e 
sem vínculo eimpregatício, de pessoas idosas; 

II — fornecimento de cursos de treinamento, a título gratuito, de Cuidador de 
pessoas idosas, em órgãos e instituições especializados nessa atividade específica; 

III — recenseamento dos idosos que no Município necessitem de cuidados; 
IV — estímulo à atividade de Cuidador Voluntário, seja de parentes de pessoas 

que precisem de cuidados, preferencialmente de parentes ou responsáveis, seja de 
pessoas sem vínculo com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir 
voluntariamente; 

V — aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e 
Cuidadores Voluntários, quando for o caso; 

VI — disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por 
via eletrônica ou telefônica, em período integral, de orientação para o atendimento no 
cuidado de idosos. 

Parágrafo único. Considera-se "Cuidador Voluntário de idosos", para os fins 
estabelecidos nesta lei, todo aquele que exerce função de cuidar, numa relação de 
proximidade física e afetiva, de pessoas idosas que precisem de cuidados para a 
prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene 
pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a obtenção de uma vida 
normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de qualquer contrapartida, 
inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 2° Os Cuidadores Voluntários de idosos, em atividades nos termos desta lei, 
terão direito de atendimento prioritário na área de saúde mental da Rede Pública 
Municipal de Saúde. 

Art. 3° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes., 
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PROJETO DE LEI 01-0427/2009 do Vereador Carlos Alberto Bezerra 
(PSDB) 

"Estabelece diretrizes para as ações e os programas de atendimento e proteção à 
criança e ao adolescente vítima de violência sexual no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: ,  
Art. 1 0  O Município, no estabelecimento de ações e programas de atendimento e 

proteção à criança e ao adolescente vítima de violência sexual, observará as seguintes 
diretrizes: . , 

I - promoção de entendimento com o Poder Judiciário, a Polícia Civil e a 
Secretaria de Segurança Pública, todos do Estado de São Paulo, para a 
descentralização da tomada de depoimento e realização de perícias em crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual, dentro dos seguintes parâmetros: 

a) disponibilização de área em hospitais públicos municipais, preferencialmente 
um em cada uma das regiões do Município (leste, oeste, norte, sul e centro), para o 
atendimento único das vítimas, contemplando todas as fases e exames necessários à 
instrução processual penal; 

b) concentração de esforços para que as vítimas prestem depoimento uma única 
vez, devidamente acompanhadas de suporte psicológico. 

II - assistência médica humanizada, que respeite a situação de vulnerabilidade e 
fragilidade das vítimas, com ênfase no tratamento imediato e no acompanhamento dos 
agravos à saúde decorrentes da violência; ' 

III - prestação de assistência social e psicológica às vítimas e suas famílias, 
especialmente quando a violência for perpetrada por um dos familiares; 

IV - estabelecimento de atividades permanentes de esclarecimento à população 
e aos servidores que atuam no atendimento de crianças e adolescentes, em qualquer 
área, sobre a identificação e prevenção de atos de violência sexual infanto-juvenil; 

V - divulgação dos instrumentos e mecanismós de denúncia das violações de 
direitos de crianças e adolescentes, como disque-denúncia, Conselhos Tutelares, 
Ministério Público, Delegacias de Polícia, centros de defesa da criança e do 
adolescente, Defensoria Pública e Varas da Infância e da Juventude. 

Art. 20  A implementação das ações de proteção ;à criança e ao adolescente estará 
aberta à colaboração de universidades, empresas, organizações não-governamentais, 
entidades de classe, sindicatos e outras esferas governamentais, para obtenção de 
apoio técnico, financeiro e logístico. . 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0572/2009 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do 

último ano do Ensino Fundamental das escolas municipais de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	, 
Art. 1 0  Torna-se obrigatória a aplicação de teste vocacional aos alunos do último 

ano do Ensino Fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Art. 20  - A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar parcerias e 

convênios para a aplicação dos testes, devendo ser padronizados para todas as escolas 
municipais e com atestado de confiabilidade conferido pelo Conselho Regional de 
Psicologia. 

Art. 3 0  - Os testes devem ser feitos após criteriosa avaliação da Secretaria 
Municipal de Educação quanto à forma de aplicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei Correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 01 de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0668/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Institui a Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento e 

Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana — 
AMPEVIURB, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - As Secretarias Municipal da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento 

Social e de Segurança Urbana, instituem o Grupo Permanente para a Recepção, 
Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos 
Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, dedicado à atuação conjunta dos 
órgãos em cada uma de suas competências para dar atendimento aos munícipes 
vitimados pelos eventos e portadores de sequelas dos atos capitulados como 
decorrentes da violência urbana, oficial e devidamente registrados no momento da 
ocorrência. 

Art. 20  - A ação prescrita atenderá esse públicó alvo no aspecto de resgate da 
saúde psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de estabelecer relações 
interpessoais saudáveis de convívio comunitário e reequilíbrio psíquico. 

Art. 30  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber da Secretaria Municipal de Segurança Urbana apoio para a constatação do 
evento, devendo encaminhar e providenciar junto à Secretaria Municipal da Saúde o 
encaminhamento do munícipe para triagem e avaliação da conduta médica ou 
terapêutica necessárias ao restabelecimento do paciente. 

Art. 40  - O Grupo Intersecretarial ora instituído, . a ser coordenado pela Secretaria 
Municipal da Saúde, deverá publicar relatórios semestrais de demanda, do 
acompanhamento dos casos e da involução do trauma dos pacientes, preservada a 
identidade dos mesmos, que ficará à disposição dos órgãos fiscalizatórios. 

Art. 50  - Em caso de necessidade de administração de medicação controlada, 
respeitar-se-á a conduta estabelecida em lei, identificando o usuário que terá os 
medicamentos fornecidos pelo Poder Público Municipal. 

Art. 60  - O Programa de Saúde da Família deverá participar das ações de 
acompanhamento dos pacientes, devendo as equipes receber do Grupo Intersecretarial 
os dados necessários para a localização dos pacientes, bem como sobre a conduta 
médica a eles prescrita. 

Parágrafo Único — Poderá o Poder Público, representado pelo órgão coordenador 
do Grupo Intersecretarial, estabelecer convênio ' com entidades privadas que 
comprovem condições de estabelecer vínculo com a administração pública, para 
ampliar o número de atendimentos. 

Art. 70  - A implementação da presente ação dependerá da inclusão do serviço 
público no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, compatibilizando os investimentos proporcionalmente às 
atividades de cada um dos órgãos públicos envolvidos. 

Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando seus objetivos e os atos de planejamento. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0669/2009 do Vereador Penna (PV) 
"Institui o Programa de Assistência Médica e Psicológica aos Professores da Rede 

Pública do Município de São Paulo Portadores da Síndrome de Burnout. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Assistência Médica e Psicológica aos 

Professores da Rede Municipal de Educação do Município de São Paulo portadores da 
Síndrome de Burnout. 

Parágrafo Único - Entende-se como os sintomas da Síndrome de Burnout a 
desistência do educador, para manejar ou lidar com as solicitações externas ou 
internas, que são avaliadas por ela como excessivas ou acima de suas possibilidades. 

Art. 20  - Todos os Educadores da Rede Publica Municipal de São Paulo deverão 
ser avaliados em suas condições físicas, psíquicas e emocionais, quando do ingresso na 
respectiva função e nos casos em que o mesmo necessite. 

Art. 30  - O acompanhamento de que trata a, presente Lei será realizado por 
equipe multidisciplinar, composta por médicos, psiquiatras, psicólogos e assistentes 
sociais que deverão efetuar o tratamento e o combate às seqüelas decorrentes da 
Síndrome de Burnout. 

Art. 40  - O Município poderá firmar parcerias com clínicas particulares e 
entidades não governamentais, convênios, protocolos, ajustes ou outros instrumentos, 
que assegure as providências previstas no artigo anterior. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 19 de Outubro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 115 
2k 

PROJETO DE LEI 01-0001/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o programa de equoterapia e terapias assistidas por animais como 

opção terapêutica de saúde pública para pessoas com necessidades especiais no 
âmbito da Cidade de São Paulo, e da outras providencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o programa de EQUOTERAPIA E TERAPIAS 

ASSISTIDAS POR ANIMAIS, como opção de tratamento de saúde pública para as 
pessoas com necessidades especiais no âmbito da Cidade de São Paulo. 

Art. 20  - O programa de equoterapia e terapia assistida por animais consiste 
no atendimento a saúde de pessoas portadoras de deficiência física e/ou mental: na 
área da educação para pessoas com necessidades educacionais especiais; na área 
social adequada as pessoas com distúrbios evolutivos e/ou comportamentais. 

Parágrafo único: O programa mencionado no caput deste artigo é atualmente 
reconhecido pelo conselho federal de medicina como método terapêutico (parecer 
06/1997 aprovado em sessão plenária em 09/04/1997). 

Art. 30  - As instalações para a execução do programa, bem como o corpo 
técnico, obrigatoriamente deverá ser compostas por uma equipe de profissionais 
interdisciplinares tendo como instrumento de trabalho os animais adequados, 
adestrados e capacitados para o tratamento: ' 

I- A instalação necessariamente tem que está adequadas com consultório 
para a avaliação do paciente. 

II- O local onde será ministrada a terapia consiste em um redondeu e/ ou 
picadeiro e abrigo para os animais com cocheira alimentação e tratadores. 

III- A equipe de profissionais para a execução será composta de 
fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, psicólogo, fonoaudiólogo, assistente social, 
veterinário, instrutor de equitação e condutor. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PRO3ETO DE LEI 01-00072/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do "Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na 
Rede Municipal de Ensino" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: . 
Art. 1 0  Fica implantado no município de São Paulo, o Programa de Identificação e 
Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino, objetiVândo a detecção 
precoce acompanhamento dos estudantes com distúrbio. 
Parágrafo único O Programa de que trata o caput deste artig-6-réfeFe-e-à . aplicação 
de exame nos educandos matriculados na ia  série do Ensino Fundamental, em 
alunos já matriculados na rede, com o advento desta lei, e em alunos de qualquer 
série admitidos por transferência de outras escolas que não da rede -pública. 
Art. 20  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
Ensino deverá abranger a capacitação permanente dos, educadores para que 
tenham condições de identificar os sinais da dislexia é de outros»  distúrbios nos 
educandos. 
Art. 30  Caberá às Secretarias da Saúde e Educação a formulação de diretrizes para 
viabilizar a plena execução do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia 
na Rede Municipal de Ensino, sendo obrigada a criação de equipes multidisciplinares 
com os profissionais necessários à perfeita execução do trabalho de prevenção e 
tratamento. 
Parágrafo único A equipe multidisciplinar responsável pelo diagnóstico deverá ter 
obrigatoriamente um (a) profissional das áreas de Psicologia, Fonoaudióloga e 
Psicopedagogia. 
Art. 40  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
ensino terá caráter preventivo e também proverá o tratamento do educando. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO , 

16- PAR 	 PI0500-11 
16- 01957/2011 

PAR_ '_ , ___ 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0500/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de inclusão de Psicólogo na Rede Básica de Saúde do Município de São 
Paulo. 

Conforme a proposta, a Rede Básica de Saúde do Município de São Paulo deverá incluir, 
com período mínimo de atendimento de oito horas, a especialidade clínica de Psicologia. 

O projeto pode merece prosperar, como veremos. 

• 	Inicialmente, importa esclarecer que a Emenda n° 28 à Lei Orgânica Municipal, de 14 de 
fevereiro de 2006, excluiu "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito, de 
modo que essa Casa tem competência legislativa, desde então, para legislar sobre serviços 
públicos. 

A propositura encontra fundamento, ainda, no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura visa concretizar o direito social à saúde, previsto 
no art. 6° da Constituição Federal e corroborado pelo art. 212 da Lei Orgânica. 

Além disso, o projeto encontra guarida na Constituição Federal que permite legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, o Distrito 
Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro 
dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção 
(..) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (..) O Estado Social 'é um Estado que garante a 
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 
de serviços, então." (In, "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado_ 
Contemporâneo e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, p. 38/39). 

Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w 17 -
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Folha tf g 	do 
.1 Processem  .-5o0 IJL 1 Liliane Jp -ggura 
R 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

AURÉLIO MIGUEL 

AR 

MARCO AURÉLIO CUNHA 

CAILIARA MUNIèaPAL DE 

SAO PAULO 
P10500-11 

. 	. 
Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5°, "caput", da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 

• 

	

	Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município; e no Poder de Polícia 
Sanitária. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria, absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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" 	• 1.111-J 
11.01.,-,5.- 	-; 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 PAR 
16- 00761/2012 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO- DE LEI N° 500/2011. 

O presente Projeto de Lei n° 500/2011, de autoriâ do nobre Vereador Milton Ferreira, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão na Rede Básica de Saúde de Psicólogo no Município 

de São Paulo, estabelece que a especialidade clínica de Psicologia deva estar disponível para 

atendimento aos cidadãos, com período mínimo de atendimento de 8 (oito horas diárias). 

Nos termos da propositura, a iniciativa se insere no âmbito da implantação das'poíticas 

• de saúde, prevendo que a oferta de vagas da especialidade mencionada obedeça aos mesmos 

critérios e condições de ingresso estabelecidos para as vagas, de, outras especialidades, 

devendo ser estabelecidas em consonância com as necessidades da Rede Básica de Saúde. 

Em sua justificativa, o nobre Autor pondera que a psicologia poderá' contribuir de maneira 

relevante para a saúde pública. Ele destaca a correlação positiva entre as atividades oferecidas 

por esta especialidade e a promoção do bem estar na cómunidade - pessoa atendida e quem o 

rodeia. Finalmente, o nobre Autor ressalta que o psicólogo tem papel relevante no diagnóstico, 

na intervenção e na correção de comportamentos que ()Correm nas situações de vulnerabilidade 

e sofrimento do indivíduo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. , 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

110 	
Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Públic 

LÃo - 12..A.tct,41 -N AG 

DOMIN 

GILS 	RE 
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Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP u1019-900 fone (11) 3396-4000 	ww.camara.sp.gov.br  - 

- 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 92



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	 j Y7- 

Pág. ‘ z-  k 	Col. 	I 

Conferido 

	

, --kjf • * U" 	'A .N#0 
11.(,,d:' 

A Comissão de SoOde, Promoção 
Social, Trabalho, Idoso e Maur. 

Em DS 1..°(" / 

.9,-&■ 

111.005 

RECEBIDO 
COmiesto de Sotke, Prornogo 
Social, Trabalho o Mulher 

Etft  05" 114 	:%*et4 	 0101 

rito 	c-1 of,-é"u f" 
Ifc.riltso "O mini -1.tre. Uva 

-11.00e 

Ao Vereador / À Wreadorta 

•Nra 
SM r-':d CarniPtib0 d* S4Ada, Prorat)çto ttOcUki, 
1 oabkW-, 0 

EM  

Obs. O prazo pura rn.,nriezta.ção O* e (1.'4135, noe 
termos do § 3' artigo 63 oo 

detaitsaimictMSASÀOP449: 
titist~ettel(k~i/444,...<; 

á à° 	 InlowN 
em  

• - 
ff 

 

AU an e Paft3M811tif 	#12 
Nome 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 93



Ana Lúcia deitIraSousa 
1004 a wiSGP-.12 

JULIANA CARDOS 

MILTON FERREIRA 

jÁ/s^  
NATALINI 

CLAUDIO PRADO 

FLORIANO PESARO 

17 - RELCOM 
17-01089/2012 

Fala n• • 	.
do 

processo  e.0/. ,WO:20// 

CAMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
16- 01075/2012 PARECER N° ' 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°500/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da inclusão na rede básica de saúde de psicólogo no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável ao projeto. 

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória, atinge o interesse público e deve prosperar pelos motivos que 
indicamos abaixo. 

Embora o projeto em tela diga respeito ã atuação clínica de psicólogos na rede básica de saúde, é 
importante salientar que a profissional em psicologia tem formação que possibilita sua atuação, com 
muito a contribuir, nas mais diferentes áreas de atuação como na educação; em processos de 
organização comunitária, na área de trabalho, na área da saúde sem ser necessariamente pautado 
pela prática clínica tradicional, assim como a maneira proposta no projeto 'em tela, ou seja, pela 
prática psicoterápica. 

Na área da saúde é consenso que distúrbios orgânicos podem ser desencadeados em função 'de 
sofrimento psíquico que o paciente apresenta, sendo que o procedimento psicoterapêutido é um dos 
encaminhamentos possíveis, principalmente para casos nos quais exaustivos exames clínicos são 
inconclusivos. Além desses casos, há as situações de claro sofrimento psíquico, considerando as 
taxas de morbidade que se verifica na população. 

Atualmente há psicólogos na Secretaria Municipal de Saúde, contudo, não há o oferecimento de 
atendimento psicológico em todas as unidades básicas de saúde, muito menos, como se propõe no 
projeto em tela, durante 8 horas diárias. O oferecimento do serviço, nos moldes do projeto em tela, 
visa ã disponibilização perene desta importante modalidade terapêutica. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer ao referido Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher CR 	- > 

JAMIL 
Pr 	ente 
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em / 

Senhor Presid te: 
Encaminho-lhe para evidas providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

ns 

 

Proc_PI -500)11 

LUrc JUo 
RF. 1t0i5- SOF-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 500/2011: 

1 0 ) Quais os custos estimados da implementação da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

• Leite, em 8/ 	/ 4  z. 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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JOSÉ-PO ICE NETO 
Pre idente 

05 DEZ 2012 

R E C. 
1.0■HIR 

Narke gátnes çira es JotetX 
RF: 548.562.2.00 

EGIVATL. 

1 'Anci n• ___._ J. c.K1  

Prr:cena 	600/ I t  

Liliano Jun Uour( 
RF. 11.095 SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 AU LO 

 

36 - OF-SGP12 
	 São Paulo, 29 de novembro de 2012. 

36- 00512/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei ri° 500/2011, de autoria do 
Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão na 
Rede Básica de Saúde de Psicólogo rio Município de São Paulo, e dá outras 
providências, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicita e. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo, 15 de de 2013. 

_dr.) Pre, e;:sso 

Me.natfd 	• .11, 

As Seio 

RI: 11.234 

Felh3 

Lucas Mexn ,,  
"técnfr• 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio 	 n° 0,2A 3 -CJ 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00512/2012 

15- DOCREC 
15- 00044/2013 

Senhor Presidente 

0A_ C(Aiciv-t) f 4 _ 

Reportando-me ao ofício em referência, relativo ao 5 ;  

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento acerca 

do Projeto de Lei n° 500/11, de autoria do Vereador Milton Teixeira, que objetiva 8 

dispor sobre a obrigatoriedade de inclusão de Psicólogo na Rede Básica de : Lr? 

Saúde do Município de São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, os 

pronunciamentos exarados a respeito do assunto pela Secretaria Municipal da 2 
Saúde. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus Fzi 
c5; 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO e • ATO MADORMO 
Secretário do o rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GG M/bam 
Resp 50 1 
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Folha de informação no 10, 

em 21/01/2013 

Fo;ha 	doPrz.esso 

"1".:17Eãgi;V: êr?'' : (7:7M.:"f'r5 12tO 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS - GABINEU 11.234 

Do Processo no 2012-0.342.535 - 6 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 500/11, de autoria do Vereador Milton Ferreira que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão na Rede Básica de Saúde de 
Psicólogo. Pedido de subsídios. 

A 
Coordenação da Atenção Básica 
Sr. Coordenador 

Em atenção ao solicitado às fls. 07/09, informamos que no quadro 
da PMSP há 2.314 cargos vagos na carreira de Especialista em Saúde, incluídas 
todas as disciplinas do Quadro de Profissionais de Saúde - QPS. 

No âmbito de SMS estão providos 389 cargos de Esp. em Saúde, na 
disciplina de Psicologia, com salário inicial constante na tabela abaixo. 

Esclarecemos ainda, que contamos na rede com 97 Psicólogos 
municipalizados e 355 contratados pelas Instituições Parceiras sob regime 
celetista. 

Padrão ES 1 	 2.068,77 
Gratificação de Saúde 	594,98 
Insalubridade 	 23,26 
PPD 	 1.241,26 

• 	Aux. Refeição 	 256,00  
Bruto 	 4.184,27 
Desconto IPREM 	 432,11 
Desconto IR 	 209,64  
Líquido 	 3.542,53 

Isto posto, encaminhamos, em tramitação contínua, para análise da 
área técnica quanto à viabilidade da proposta, observando o prazo legal para 
retorno. 

Patricia Ferreira Pallota 
Assessoria Técnica 

Coordenação de Gestão de Pessoas 
CGP/SMS/G 

ARMSV/eth 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

Llt 

Folha n° 	do PrGeesso g 
(01  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO-PAUEO.v--Y---dc'.-22P21 I 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SÀ-11bE--  

Assessoria Parlamentar Lucas m 	 .es Soto 
Téenic 	 tívo 

RF 11.n4 

Folha de informação n° 13. 

Do Processo n°2012-0.342.535-6-4 em 30.01.2013 a ) 

ht /2 
-Marde14,404 -ist 	,14,414cox.r 

'1,116.C9 

 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 500/11, de autoria do Ver. Milton Ferreira, que 
objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de inclusão de Psicólogo na Rede Básica de 
Saúde do Município de São Paulo. 

À 
Coordenação de Atenção Básica/SMS.G. 
Senhor Coordenador 

Em tramitação continua 

Reconduzo o presente para análise e manifestação fundamentada 

sobre o Projeto de Lei em pauta, considerando os aspectos pertinentes à Rede de 

Atenção Básica e os profissionais da disciplina de Psicologia e a obrigatoriedade 

imposta pela propositura em tela. 

Em tramitação contínua à Assessoria Jurídica/SMS. G para análise 

sobre o ponto de vista da iniciativa, entre outros pontos que julgar pertinentes. 

Face ao prazo legal para atendimento, rogo a devolução dos autos, 

devidamente instruídos, em caráter de prioridade. 

São Paulo, 30 janeiro de 2013. 

IV 	ERES 
AsSessor Parlamentar 

SMS.G 

emns 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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PREFERURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Processo n° 2012-0.342.535-6 

Secretaria Municipal da Saúde 
Atenção básica 

Folha de Informação n. 
São Paulo, 01 de fevereiro de 201 \ -9 

Folha n` 	 o-sso 1 
Cf51-- e2 	2)1  p 	 . 

• ta. 

Lucas Ma. 	 s Sclo 

RF 11.234 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei no 500/11, que objetiva dispor sobr a 
obrigatoriedade de inclusão de Psicólogo na Rede Básica de Saúde do Muni ípio 

• de São Paulo. Pedido de subsídios. 

À Assessoria Jurídica 
	

rilF; OP 1 A i 

Em atenção ao solicitado na F.I. 09, temos a informar que consideramos 
desnecessária a propositura, uma vez que a presença do profissional psicólogo 
na Rede Básica de Saúde já está previsto nos Planos federais e municipais de 
Atenção Básica e de Atenção à Saúde Mental na Atenção Básica, não só nas 
equipes NASF do Programa de Saúde da Família, como nas UBS. A Rede Basica 
de Saude - UBS e UBS/PSF possuem o profissional psicólogo nas suas equipes e 
será programada uma reposição escalonada das carências detectadas. 

• 	Atenciosamente, 

(L/C1 
	

Í 
Maria Claudia Tedeschi Vieira 

Assessoria Técnica da Área Técnica de Saúde Mental-AD 
Atenção Básica - SMS 
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_do Pi..!:;cesso 

PREFEITURA DA CIDADE DE Lucas Mar P 1 Soto 
Técn:cu 

RE 11.234, SAO PAULO 

Folha de informação n° 	 do 

Memorando n° 269/12-ATL III, em 7 de fevereiro de 2013 (a) 

SMS.G 
Senhor Assessor Parlamentar, 	

[c: Cm:1 ,A] 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAU DE 

Trata o presente da análise do Projeto de Lei n° 

500/11, de autoria do Vereador Milton Ferreira, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inclusão, na Rede Básica de Saúde, da especialidade 

clínica de Psicologia. 

Com vistas a subsidiar a deliberação do senhor 

Prefeito no momento oportuno, foi solicitado que esta Secretaria tecesse 

considerações sobre o referido Projeto. 

Por sua vez, a Área Técnica de Saúde Mental, da 

Coordenação da Atenção Básica da Pasta, embora ressaltando a importância 

da propositura (fls. 14), posicionou-se contrária à proposta legislativa em 

análise, por entende-la / desnecessária, vez que a presença desses 

profissionais na rede básica de saúde já está prevista nos Planos federais e 

municipais de Atenção Básica e de Atenção à Saúde Mental, tanto nas equipes 

NASF do Programa de Saúde da Família quanto nas UBS (fls. 14). 

No tocante ao aspecto jurídico, o Projeto também 

não reúne condições de se converter em lei, posto que inconstitucional. 

Com efeito, ao impor obrigação ao Poder Executivo 

o PL em análise contraria o princípio da independência dos poderes previsto no 

art. 2° da Constituição Federal e no art. 50  da Constituição do Estado São 

Paulo. 

Como visto, o aludido PL cria obrigação para a 

Administração Municipal, extrapolando, portanto, a competência legislativa do 

autor do projeto. 
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Folha n' q7--- co 'roeeso. 

PREFEITURA DA CIDADE DE Lu e;-2 s 
Técn; 	 :Roto 

RF 11.234 SA0 PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

Folha de informação n° 	1 	do 

Memorando n° 269/12-ATL III, em 7 de fevereiro de 2013 (a) 

Nesse aspecto, cumpre ressaltar e o Ministério d 

Saúde, por meio da Portaria n° 2488, de 21 de outubro de 2 11, que apr u a 

Política Nacional de Atenção Básica, ao tratar da i 	rutura e 

funcionamento da Atenção Básica, recomenda que as Unidades Básicas de 

Saúde disponibilizem, conforme orientações e especificações do manual de 

infraestrutura do Departamento de Atenção Básica/SAS/ MS, além de 

infraestrutura física adequada, equipes multiprofissionais compostas, conforme 

modalidade das equipes, por médicos, enfermeiros, cirurgiões-dentistas, 

auxiliar em saúde bucal ou técnico em saúde bucal, auxiliar de enfermagem ou 

técnico de enfermagem e Agentes Comunitários da Saúde, dentre outros 

profissionais em função da realidade epidemiológica, institucional e das 

necessidades de saúde da população. 

Vê-se, portanto, que a decisão sobre a necessidade 

de inclusão de outros profissionais da saúde, como Psicólogo, é de 

competência da Secretaria Municipal da Saúde e dependerá de análise da 

realidade epidemiológica, institucional e das necessidades de saúde da 

população. 

Portanto, o Projeto interfere nas atribuições da 

Secretaria Municipal da Saúde ao impor-lhe a obrigação de incluir determinada 

especialidade clínica na Rede Básica de Saúde, o que o torna nulo por vício de 

iniciativa. 

Com efeito, conforme se verifica do disposto no art. 

69 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete privativamente ao 

Prefeito, além de outras atribuições previstas na referida Lei, (XVI) propor à 

Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração das Secretarias 

Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições. 
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L 

do 

ela qual 

De acon/56/./  

-oh a 	91 do Proclasso 

C Fif;:f-k 

Folha de informação n° 

Memorando n° 269/12-ATL III, em 7 de fevereiro de 2013 (a) 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 
Lucas Ma ives Sel. o 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE Té- 

Portanto, no caso em questão, 

lei usurpa competência privativa do senhor Prefeito, razão 

vetado na integra. 

referido projet de 

ve ser 

• 

Ademais, o PL ora analisado cria despesas para a 

Administração Municipal, sem sequer prever a fonte de custeio de tais 

despesas, interferindo, assim, mais uma vez na competência exclusiva do 

Executivo, prevista no art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município. 

Diante do exposto, proponho a devolução deste 

expediente a SGM/ATL, com a proposta de veto total ao PL em comento. 

São Paulo, 7 de fevereiro de 2013. 

LAERCIO CAR OSO DASILVA 
Procurador o Mdriicípio 

OAB/SP 54-03.589 
SM .G/AJ 

A EXANDR /URGIA D' 	EA 
Asses 	urídic 	efe 

SMS. J 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 105



Lucas NifIne 
Técni 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Sola 
1.234 

Folha. n° 1 7ck.2 Processo 
r;° Q 

Folha de informação n° 18. 

Do Processo n° 2012.0.342.535 -6 	em 13.02.2013 	a) 

 

  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 	#~-:.;.or4a Par 	r 

WS. G 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 500/11, de autoria do Vereador Milton Ferreira, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da inclusão na Rede Básica de Saúde de Psicólogo. Pedido de 

subsídios. 

SGM / ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao requisitado por essa Assessoria, o Projeto de Lei n° 

500/2011, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de psicólogos na Rede 

Básica de Saúde deste município, foi encaminhado à Área Técnica de Saúde Mental, 

Álcool e Drogas da Coordenação de Atenção Básica, à Coordenação de Gestão de 

Pessoas e à Assessoria desta Pasta, para análise e manifestação. 

Ante o exposto e na forma das ponderações precedentes, embora 

enaltecendo os nobres princípios que o nortearam, a presente propositura não reúne 

condições de se converter em lei nos moldes indicados, principalmente no que tange 

aos aspectos jurídicos, razão pela qual manifestamo-nos pelo VETO TOTAL ao Projeto 

de Lei em comento. 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2013. 	
■ :7 

JOSÉ DE IPPI JÚNIOR 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS.G 

mtr 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

3  /13  (a) 

7 00  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° cl — O° 	de 20 I 

Lucas Mnwfj 	Vs SOU) 
Téccc Adr, 

RF 11.234 

À 
SGP.33 
Para juntar aos autos PL 500/2011. 

13/3/2013 

r, 
Solange Rainone dos Santos 

\I\ 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informaçào, rubricado como fol la n° 101 

do  processo n°01-500/2011. 14/03/2013. (a) 	 

Observação: 

Foram juntadas ao processo as folhas de n°92  até 101, conforme solicitado pelo despacho na 
folha n° I(X). 

São Paulo, 14 de março de 2013. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

EQUIPE DE ARQUIVO GERAL 

Juntada de Documentos 

Arquivado novamente em 14/03/2013 

Com 101 folhas. 

Lucas Man tt,M. 	Soto 
Acitre 

RF 11.,,•4 

et dia_ je, 

Lucas M. Nïîomifl tni . Soto 
) 	mmistrativo 

SGP-33 — RF. 11.234 
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Segue(m) Ituntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) 
sob 

n.° O efolhadelnforrn . 

sob n° 	
Loi.25_21 

dirm. 
M 	 e 

	

itans 	nça tetWe 

	

Ceroult.r 	
tco Legdetatt 

8,5879  
RP 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

TID 

Vereador Dr. Milton Ferreir 

RDS 
REQUERIMENTO "D" n° 	

69/2017 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento 

Interno, o retorno à  tramitação  da (s) proposição ("dies) elencada (s) a seguir: 

PL 500/2011 
PL 48/2012 

• 

r. 

Atenciosamente 

-1■111 

0 L A Ç ,“") 

0 8  FEV 2017 

4?  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei.  100- Sala 710 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-5041 mwecamara.sp.gov  br 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

86
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2019 18:23:34.

 fls. 110



n'ª CÁMARA MUNICIPAL DE
3 SAO PAULO .1:37:71? . 1

Papel ara informação. rubricadoc míànº ......(.ºâ..............
do processo nº C' j'“ 5C'D lj Je éo [O / O (º' / ,) ;P (a) C [ N

Adrma Gºª?“" Legismm
Á SGP.33 “AS
Sr. Supervisor,
Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

OLDI CALEARIde Controle do Processo LegislativoSGP.22

Ã SGP-22
Sr. Supervisor,
Conforme solicitado pelo RDS nº 13-69/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

[<>/oa / lí
UBIRAJARAV

FA IAS PRESTES FILHOSupervisorda Equ pe de Arquivo GeralSGP.33
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?ª»l;f.í£à“lési[xi = ...-...o...
““I—'“ “., A

. 1.“

Carmen'rístína Malavazzí
RF 11.197 SGP.12

x."-—-.-.». J . .' :)! ªl.; ('E'-i.. a_il 3
C “.E.” 0

' , ; nr,

Segue ”juntado ',nesta data, dGCLªª'T
e papel de informação rubricadf0_53v..
nº 90% .Em ?A Lgª.“
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Folha nº ª" [OL/do PrO(Nº “Rºº de 20 Q,?- - .. .; .*;ia'. ___—uu—4/ J.; “ ; _. . Márcia Yoshimi i qchi Hosi
1 ”tªx-ªsa & RF. 11.328 - S : 12

lª'. 2»? CÃIlªARA MUNICIPAL DE
_O SAO PAULO

179/2017
PARECER Nº DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE OPROJETO DE LEI Nº 500/2011

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Ferreira, visadeterminar a inclusão de Psicólogo na Rede Básica de Saúde do Municipio de SãoPaulo. A Rede Básica de Saúde deverá incluir, com período mínimo de atendimento de 8
(Oito) horas diárias, a especialidade clínica de Psicologia.Determina ainda a propositura que as vagas disponibilizadas nessa especialidadeobedecerão aos mesmos critérios e condições de ingresso estabelecidos para as vagasde outras especialidades, e no caso de desnecessidade de contratação dessesprofissionais, o órgão responsável deverá especificar esta situação, com dadosestatísticos e comprobatórios.Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que asdespesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,suplementadas se necessário.

Palácio Anchieta

Favorável, portanto, é O parecer.Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em «aº» (085 [&30 “77 ,

' XVer. Jair Tatto Ver. ' NomuraPresidente '

Ver. Isac Felix er; Ota Ver. Reginaldo Tripoli

lá, IN J /

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrio ._ Gomes Ver. Rodrigo Goulart

RELCOM
181/2017

ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sg.gov.br Páglde1 M
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A 5%V,; x

gw alba/m
Márcia os íTanlguchl HoslAuxiiíar peracíonalRF 11 .328$$$ - Lv,

mª.,mw.Mª,—“mm....n'; jamª—;&MQ;, Resta' r — s) sub.—ãcafa£s“à
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r. - o *úáàWesso- mha n _

CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO “LME, m SESSÃO: cos-SESECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 Mar ª 0 DATA: 29/03/2017NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL * “ FL134DE59VO SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores
Inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 500/2011. Os Srs. Vereadoresfavoráveis
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verIfIcaçãonommade
votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma — PSDB) — Sr. Presidente, parabenizo o
nobre VereadorMilton Ferreira pela elaboração do projeto e pela aprovação do mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à
leitura do item seguinte.

- “PL 499/2015, da Vereadora NOEMI NONATO (PR). Estabelece critérios e obriga
o Executivo a proceder à pintura dos próprios municipais, especialmente prédios escolares,
com fotos de pontos turísticos do Municipio. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer, que será
lido.

— É lido o seguinte: (Parecer conjunto sobre o PL 499/2015)
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"mapa) “niacinª": i ª»:lª;;;; polãrgziwá?) ;um'ªicaauga);fmhaºªºlããz%ÉÍAuxlliarTécn' o A istmtivo
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/OLCAMARA MUNICIPAL DE sAo PAULO '“ 9007%”SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 ""”"" " ig,NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 186-SEDATA: 17/04/2019FL: 45 DE 65

— PL 500/2011, do Vereador MILTON FERREIRA (POIJÉIWOS). Dispõe sobre a
obrigatoriedade da inclusão na Rede Básica de Saúde de psicólogo no Município de São
Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª Aprovação mediante voto favorável
da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 500/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de
votação, manifestem-se agora. Aprovado. Vai à sanção.
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Papel para informação. rubricado como folha nº /C%
'“;
oo proosoo nº 01 - 500/2011 . 23/04/2019 (a) qMár la 4ézoti1;

A SGP - 23
Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO TEXTO ORIGINAL na
186ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura em 17 de abril de
2019.

Encaminho os presentes autos para a sanção da
respectiva Lei.

23/04/2019

Carlos Eduardo de ASecretário de Apoio LegislativoSGP.2
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